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ESTADO DE GOIÁS

cÂrume ruuntctPAL DE TNHUMAS

Palácio "Fulgêncio Alves Soyer''
C.N.P.J : 24.809.998/0001-38

Inhumas, l2 dejunho de 2024

Ao Senhor

Nome: SUAIR TELES MIRANDA

Cargo: Presidente da Cànara Municipal de Inhumas

Assunto: autorização de dispensa de licitação

Prezado Presidente

Soficito autorização paraarcalização de dispensa de procedimento licitatório,

nos termos do artigo 75, ll da Lei 14.13312021, visando a Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de serviço de RH (recursos humano), para Câmara

Municipal de Inhumas.

Consta em anexo o Termo de Referência prevendo detalhadamente os

requisitos para contratação, acompanhado pelo Documento de Formalização de

Demanda, pela estimativa da despesa elaborada pelo setor competente e p€la

comprovação da compatibilidade orçamentária disposta pelo setor da contabilidade.

Segue ainda declaração assinada pelo gestor responsável, de que a pretensa

contratação respeita o disposto no art. 75, §1" da Lei 14.13312021.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumadGO - CEp 75.400-OOO
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CÂMARA MUNTCIPAL DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 10001-38
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1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recursos

humano, conforme tabela abaixo:

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 25J82.00 (vinte e cinco mil e

setecentos e oitenta e dois reais). conÍbrme custos unitários apostos na tabela acima.

1.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado. conforme especiÍicado na matriz de risco

constante do Contrato.

2. DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigência da contratação é ate 3111212024 contados da data da

assinatura na fbrmado artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à r,igência da contratação.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. PosÍal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail. camaradeinhumasgo@hotmail.com

ITEM QTn DESCRTÇÀO
VL UNT

MEDIO

VL TOTAL

MEDIO

6

Consultoria e Assessoria - Recursos

Humanos (CODIGO: 841).

Especificações: Acompanhamento das

rotinas do setor de recursos humanos.

alimentação do banco de dados da folha

de pagamento. processamento e envio

do arquivo sirn da folha de pagamento ao

tribunal de cotttas TCE do E- social.

EFD-Reinf.

R$ 4.297.00 R$ 2s.782.00
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual em razão do

instrumento encontrar-se em processo de esfudos e implantação no Município,

confudo está em consonância com o planejamento orçamentário do município.

4. DESCRTÇÃO na SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A Câmara Municipal de Inhumas necessita de uma Assessoria e Consultoria em

Recursos Humanos para consecução de vários serviços e procedimentos relativos ao

apoio na divisão e gestão de recursos humanos e de operações f-rscais e contábeis. no

âmbito da Câmara Municipal de Inhumas/Go.

4.2. Sendo assim e necessária a contratação de uma Assessoria e Consultoria

especializada na área de prestação de proÍissional com capacidade de prestar o serviço

de assessoria e consultoria nas aéreas de RECURSOS HUMANOS. GDRAIS-RAIS

(SEFIP. E-SOCIAL), EFD-Reinf, DCTF. DBE. DIRF e Receita Federal. para Câmara

Municipal de Inhumas.

4 .3 . Desta forma essa administração optou pela contratação de empresa para realizaçáo

da assessoria por meio de dispensa de licitação por se tratar de valor abaixo do lirnite

legar previsto no Art. 75, inciso Il, da lei 14.13312021.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabilidade

5.1 .l.l . Os critérios de sustentabilidade. os serviços deverão respeitar as normas e

os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio

ambiente. utilizando. sempre que possível e disponível. tecnologias e materiais

ecologicamente corretos. bem como promovendo a racionalização de recursos naturais.

5.2. Subcontratação

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do obieto contratual.

5.3. Garantia

5.3.1 . Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

no 14.133. de 202l,pelas razões constantes do Estudo Iecnico Preliminar.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Posta! 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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6. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO

6.1. Condições de execução

6.2. Início da execução do objeto: se dará a partir da assinatura do contrato. mediante

ordem de serviço, devendo ser realizado o atendimento no prazo máximo de 2 (dois) dias.

6.3. Os serviços tecnicos proÍissionais serão realizados por um proÍissional da área. no

qual, deverá estar sempre à disposição da Câmara Municipal. bem como. na área de

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Inhumas/GO. que prestará assessoria e

consultoria no sentido de auxiliar na prestação de serviço de assessoria e consultoria

nas aéreas de RECURSOS HUMANOS. GDRAIS-RAIS (SEFIP. E-SOCIAL). EFD-

Reinf. DCTF. DBE. DIRF e Receita Federal para Câmara Municipal de Inhumas/GO.

6.4. Garantia do serviço

6.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078.

de 1 1 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. GESTÃO DO CONTRATO

7 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as

cláusulas avençadas e as norrnas da Lei no 1 4. I 33. de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o tlrgão irá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá inÍbrmações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de

execução da contratada, quando houver. do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis. dentre outros.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) flscal(is) do

contrato. ou pelos respectivos substitutos.

7.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato" para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores

resultados paÍa a Administração.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for

necessário paraa regularização das Íaltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. Identiticada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal tecnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para

a correção.

7.7.3. O fiscal técnico do contrato inÍbrmará ao gestor do contrato. em tempo hábil. a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.

7 .7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do

contrato.

7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato. em tempo

hábil. o termino do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8. O fiscal administrativo do contrato veriflcará a manutenção das condições de

habilitação da contratada. acompanhará o empenho. o pagamento. as garantias. as glosas

e a Íbrmalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo

do contrato aÍuará tempestivamente na solução do problema. reportando ao gestor do

contrato paÍa que tome as providências cabíveis" quando ultrapassar a sua

competência;

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva

renovação ou prorrogação contratual.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com



ESTADO DE GOIÁS
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7 .9. O gestor do contrato coordenará a aÍualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros f'ormais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências.

das alterações e das prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fi nalidade da administração.

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

7 .9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos f-rscais do contrato.

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando. se Íbr o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

7.9.3- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos Íiscais tecnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades

aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a fbrmalização de processo

administrativo de responsabilizaçáo para Íins de aplicação de sanções. a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competênciapara tal. conÍ'orme o caso.

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório flnal com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do

serviço para representá-lo na execução do contrato.

7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade. desde que devidamente justiÍicada. devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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CÂMARA MUNIc!PAL DE !NHUMAs
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 /0001-38 §E---

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para at'erição da

qualidade da prestação dos serviços.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade

verificada. sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1 . não produzir os resultados acordados.

8.2.2. deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍbrior à demandada.

8.3. Recebimento do serviço

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

pelos fiscais tecnico e administrativo. mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

refere a parcela a ser paga.

8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizaráo o recebimento provisório

do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico.

8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver. realizarâ o recebimento provisório

sob o ponto de vista técnico e administrativo.

8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fàturamento. o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e.

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos. que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

8.3.6. O Contratado Íica obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail; camaradeinhumasgo@hotmail.com
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ESTADO DE GOIÁS

cÂuRna MUNTcTPAL DE TNHUMAs

Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 10001-38

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalizàçãq não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que se.iam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3-7. A fiscalização não eÍêtuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provi sório

8.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabível. à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de ReÍêrência e na proposta, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

8.3.l0.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor. o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato. em relação à fiscalização tecnica e administrativa e demais documentos que

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento

dehnitivo.

8.3.11. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (Dois) dias úteis,

contados do recebimento provisório. por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente. após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

8.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais tecnico.

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas.

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. conÍbrme

regulamento.

8.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa. indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por

escrito. as respectivas correções;

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efbito de recebimento deÍlnitivo dos r.iuiço,

prestados. com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

8.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela Íiscalizaçáo e

gestão.

8.3. 17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto. para etêito de liquidação e pagamento.

8.3.18.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo

contratado. de inconsistências veriÍ'icadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

8.3.19. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela

perfeita execução do contrato.

8.4. Liquidação

8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de

até l0 (dez) dias úteis para Íins de liquidação. na Íbrma desta seção. prorrogáveis por

igual período.

8.4.2. Para fins de liquidação. o setor competente deverá verificar se a nota Ílscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento. tais como:

8.4.3. o prazo de validade;

8.4.4. adata da emissão;

8.4.5. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.4.6. o período respectivo de execução do contrato:

8.4.7. o valor a pagar; e

8.4.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail. camaradeinhumasgo@hotmail.com
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8.4.9. Havendo erro na apresentação da nota Ílscal ou instrumento de cobrança

equivalente. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta ficará sobrestada

ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularizaçào da situação. sem ônus ao contratante:

8.4.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade t-iscal. mediante consulta aos sítios

eletrônicos oÍlciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de2021.

8.4.11.A Administração deverá realizar consulta para veriÍicar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; identiÍrcar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de

contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua

notificação. por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação

ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por

igual período, a criterio do contratante.

8.4.13.Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍêsa considerada improcedente. o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela tiscalização da regularidade

Íiscal quanto à inadimplência do contratado. bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

8.4.14. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao

contratado a ampla defesa.

8.4.15. Havendo a efbtiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize

sua situação.

8.5. Prazo para pagamento

8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.
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8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o terÍno Íjnal do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização. mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.6. Forma de pagamento

8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para credito em banco.

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.6.3. Quando do pagamento, será ef-etuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver,

serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto" o pagamento t-rcará

condicionado à apresentação de comprovação. por meio de documento oficial. de que faz

jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Julgamento da proposta9.t

9.1 .l . O Í-ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por

item, visto se tratar de serviço a serem realizados nas redes de computadores da

Câmara municipal. sendo mais vantajoso para câmara que a prestação seja realizada

por uma única empresa em virtude de possível desvantagem a administração pública

no momento da Ílscalizaçáo do contrato. por trata-se de um serviço comum.

9.1.2. Observa-se. portanto. que o Íracionamento do obieto não se mostra viável na

presente contratação. em virtude das suas características e suas obrigatórias interações.
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que impossibilitariam a atribuição. a diÍ'erentes contratadas. eventual responsabilidade

por danos ou por defeito de execução.

9.1.3. Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de

mobilização de diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas dos

serviços que se pretende contratar.

9.1.4. Habilitação.iurídica

9.1 .5. Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

9.1.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por fbrça

de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional:

9.1.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1 .8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação Íicará condicionada à

veriticação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

9.1.9. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identiÍ-rcada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores:

9.1 .10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário OÍlcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a Í'ilial. agência, sucursal ou estabelecimento. a qual será

considerada como sua sede.

9.1.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:
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9.l.l2.Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.

respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde operao com averbação no Registro onde tem sede a maÍriz

9.1.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

9.2. Regularidade fiscal e trabalhista

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas. conforme o caso:

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751. de 02 de

outubro de2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com e1'eito de negativa. nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452. de lo de maio de 1943:

9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal

relativo ao domicílio ou sede do Íbrnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede do Íbrnecedor. relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre:

9.2.7. Caso o Íbrnecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou

Municipal relacionados ao objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra

equivalente. na Íbrma da lei.
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9.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123.

de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

9.3. QualificaçãoEconômico-Financeira

9.3.1. Certidão negativa de Íàlência expedida pelo distribuidor da sede do fbrnecedor,

com emissão não superior a 60 dias.

9.4. QualificaçãoTécnica

9.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou

com o item pertinente. por meio da apresentação de certidões ou atestados. por pessoas

jurídicas de direito público ou privado. ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente. quando for o caso.

9.4.2. Será admitida. para Íins de comprovação de quantitativo mínimo. a apresentação

e o somatório de dif-erentes atestados executados de Íbrma concomitante.

9.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome damatriz

ou da filial do fornecedor.

9.4.4. O fomecedor disponibilizarâtodas as inf-ormações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados" apresentando. quando solicitado pela Administração. cópia

do contrato que deu suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em

que foi executado o objeto contratado. dentre outros documentos.

r0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral.

12, A contratação será atendida pela seguinte dotação:

0 1.03 1.00 52.2.OO4.3.3.90.3 9.00

13. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.
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14. oBRTGAÇÕns »a coNTRATADA

14.1. Manter. durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as

obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação;

14.2. Prestar o serviço em perÍ-eitas condições. conforme especificações. prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos. acompanhado da respectiva nota Ílscal.

14.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de

trabalho.

14.4. Responsabilizar-se pelos r,ícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os

artigos 12, 13. 18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)

14.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de. a critério da

Administração, substituir. reparar. corrigir. remover. ou reconstruir. às suas expensas. no

prazo fixado neste termo;

14.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração. inerentes ao

objeto da presente licitação:

14.7 . Comunicar à Administração. no prazo máximo de I (uma) hora que antecedem o

prazo final para o fim do serviço. os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo

previsto, com a devida comprovação.

15. OBRIGAÇOES UA CONTRATANTE

15.1 . A Contratante obriga-se a:

15.2. Receber provisoriamente o serviço;

15.3. VeriÍicar minuciosamente. no pÍazo fixado, a confbrmidade do serviço com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. para fins de aceitação e

recebimento defi nitivos:

15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de

servidor especialmente designado:

15.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfbições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fbrnecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido
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16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

para a apresentação das propostas.

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão soÍier reajuste após o intervalo de um ano contados da

assinatura do contrato. aplicando-se o índice INPC.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intervalo mínimo de um ano será

contado a partir dos eÍêitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a dif.erença correspondente tão logo seja divulgado o

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer.

16.5. Nas aÍbrições finais. o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente. o

definitivo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

Íbrma não possa mais ser utilizado. será adotado. em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice of-rcial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

16.8. O reajuste serárealizado por Apostilamento.

16.9. Durante a vigência do contrato. caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível

de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.

16.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico flnanceiro somente se dará após o prazo da validade da proposta. que não

deverá ser inÍ-erior à 60 (Sessenta) dias. mediante apresentação de requerimento

apresentando a planilha de composição de preços dos produtos. bem como documentos

que comprovem satisfatoriamente a quebra do equilíbrio econômico financeiro do

contrato.
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16.1 1. O Contrato poderá ser alterado. mediante Termo Aditivo e com as devidas

justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.13312021:'

16.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os

acrescimos ou supressões do objeto deste Contrato. ate o limite de25% (vinte e cinco por

cento) de seu valor inicial ressalvado as condições relativas às supressões, que poderão

exceder este limite, conÍbrme previsto artigo 125 da Lei Federal no 14.13312021

17. ALTERAÇÃOSUB.TUTIVA

17 .1. É admissível a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica. desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original: sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato: não haja prejuízo à execução do obieto pactuado e haia a anuência expressa

da Administração à continuidade do contrato.

18. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

18.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784. de 1999. a Administração Pública poderá.

sem a previa manifestação do interessado. motivadamente. adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento. em caso de risco iminente. como fbrma de

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

19. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 . Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções. conÍbrme disposto da Lei 14.13312021 e

Decreto n'33512023-

Inhumas.l2 de junho de2024
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Anexo I - justiticativa da não elaboração do ETP.

Anexo II- Documento de Formalização de Demanda

Anexo III - Estimativa da despesa

Anexo IV - Declaração de não fiacionamento de despesa

Anexo V - Declaração de compatibilidade com o art.75. §l'da Lei 14.13312021
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ANEXO I

JUSTIFICATIVA DA NÀO ELABORAÇÃO DO ETP

CONSIDERANDO que a Administração visa a contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de serviço de RH (recursos humano):

CONSIDERANDO que essa contratação não representa qualquer inovação

dentro das atividades já realizadas por esta Administração:

CONSIDERANDO que não existem outras soluções de mercado possíveis

para resolver a demanda do município:

CONSIDERANDO que a solução adotada por esse município nos anos

anteriores foi plenamente satisfatória;

CONSIDERANDO a previsão do art. 72.1da Lei no 14.133. de202l:

CONSIDERANDO o Acórdão Consulta n" 1112023 do TCM-GO:

CONSIDERANDO a Portaria 07512024. que previu a possibilidade de

dispensar a elaboração do ETP nas contratações diretas:

DEIXO de elaborar o Estudo Tecnico Preliminar por se $aÍar de

procedimento de contratação simplificada, cujo valor estimado e inÍ-erior ao limite

previsto no inciso II do art. 75 e em atenção ao custo operacional de sua elaboração e a

desnecessidade de refletir sobre as soluções existentes no mercado para o atendimento da

demanda administrativa.

Cânrara de Inhumas. l2 de.iLrnho de 2024

RO A

DIRETOR GERAL
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ANEXO II

DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Secretaria/órgão: Câmara Municipal de lnhumas

Responsável pela demanda: Roberta Bueno Silva

Objeto: Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Assessoria

junto ao departamento de Recursos Humano.

Justificativa da necessidade: A Câmara Municipal de Inhumas necessita de uma

Assessoria e Consultoria em Recursos Humanos para consecução de vários serviços e

procedimentos relativos ao apoio na divisão e gestão de recursos humanos e de operações

fiscais e contábeis, no âmbito da Câmara Municipal de Inhumas/GO.

Sendo assim é necessária a contratação de uma Assessoria e Consultoria especializada na

área de prestação de proÍissional com capacidade de prestar o serviço de assessoria e

consultoria nas aéreas de RECURSOS HUMANOS. GDRAIS-RAIS (SEFIP. E-SOCIAL).

EFD-Reinf', DCTF. DBE. DIRF e Receita Federal. para Câmara Municipal de Inhumas.

Justificativa da quantidade: A quantidade solicitada e para suprir a necessidade dos meses

de julho a dezembro.

Descrição e quantidade:

ITEM DESCRI
Consultoria e Assessoria - Recursos Humanos (CODIGO: 841).
Especificações: Acompanlramento das rotinas do setor de recursos humanos

7 6 alimentação do banco de dados da Íblha de pagamento. processamento e envio d
arquivo sirn da folha de pagamento ao tribunal de contas TCE do E- social. EF
Reinf.

Valor estimado da contratação: R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil)

Data estimada da demanda: 28 de junho

Grau de Prioridade

l-- Muito Alta 2- Alta 3- Considerável 4- Baixa 5- Muito Baixo

Prazo de entrega/prestação do serviço:2 (dois) dias, a partir da solicitação

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com

)
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ESTADO DE GOIÁS

cÂruana MUNTqPAL DE tNHUMAs
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 10001-38

9L

Local de entrega/prestação do serviço: Câmara municipal de lnhumas

Servidor responsável pelo recebimento: Roberta Bueno Silva

Prazo para pagamento:L0(dez) dias

Vinculação com outra contratação: Não

rffiôhdlâ,fltu&r.,Fd,.

DIRETORA GERAL

umas,12 de junho de 2024

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail' camaradeinhumasgo@hotmail.com
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ESTADO DE GOIÁS

cÂMARA MUNTcTPAL DE TNHUMAS

Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 /0001-38

a3

ANEXO III
RELATORIO DE ESTIMATIVA DE DESPESA

Declaro que promovi a pesquisa de preço conÍbrme determina o art. 23 da Lei

14.13312021, resultando na seguinte tabela de preços médios. Informo que os preços aqui

representam a média dos preços coletados por representar esse metodo matemático o mais

justo. considerando as possíveis variações de mercado.

(X) Declaro que os preços acima coletados Íbram retirados do Portal Nacional de

Contratações Públicas.

( ) Declaro que não Íbi identificado. através de pesquisa junto ao Portal Nacional de

Contratações Públicas, qualquer contratação que se assemelhe a pretensa contratação e

por isso realizou-se a pesquisa através de contratações similares Í'eitas pela Administração

Pública nos últimos 12 meses.

( ) Declaro que não fbi identiÍicado. atraves de pesquisa junto ao Portal Nacional de

Contratações Públicas bem como de contratações similares da Administração Pública nos

últimos 12 meses, qualquer contratação que se assemelhe a pretensa contratação e por

isso realizou-se a pesquisa através de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo.

Praça Santana, n" 226 - Centro - Cx. PosÍal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com

ITEM QTD DESCRTÇÂO
VL UNT

MEDIO

VL TOTAL

MEDIO

I 6

Consultoria e Assessoria - Recursos

Humanos (CODIGO: 841).

Especificações: Acompanharnento das

rotinas do setor de recursos humanos.

alimentação do banco de dados da folha

de pagamento. processamento e envio

do arquivo sim da folha de pagamento ao

tribunal de contas TCE do E- social.

EFD-Reinf.

R$ 4.297.00 R$ 2s.782.00

Ç



ESTADO DE GOÁS
cÂruana MUNTcTPAL DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soye/'
C. N. P.J : 24.8O9.998 10001-38
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§{.g

( ) Declaro que não foi identificado, através de pesquisa junto ao

j&_
i,
\ r)
\,

Portal Nàciqnal de

Contratações Públicas, de contratações similares da Administração Pública nos últimos

12 meses e em mídia especializada/sítios eletrônicos, qualquer contratação que se

assemelhe a pretensa contratação e por isso realizou-se a pesquisa através de pesquisa

direta com no mínimo 3 (três) fornecedores.

Iúumas, 12 de junho de2024.

Jo.^or§) t 'qâet^^b $^+',^^--
VANESSA DO NASCIMENTO SIQUEIRA

Assessor administrativo

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75100400
Fones,' (62) 3511-1395 / 351+7990 / 3511-5896 E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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MINUTA DE CONTRATO
Lei no 14.133, dc lo de abril de 202t

DISPENSA N" OI6/2024

MUNICIPIO DE PORANGATU

Processo Administrativo no 8099/2024

à

d5

CONTRATO ADMINISTRÂTIVO NO

068t2024, QUE FAZEM ENTRE SI 0
MUNICIPIO DE PORANGTU E A EMPRESA
JANDHER DE BESSA LIMA _ ME.

O MUNICIPIO DE PORANGATU, com sede no(a) na cidade de Porangatu/GO, inscrito(a) no

CNPJ sob o n" 01.801.6121000146, neste ato re'presentado(a) pelo(a) Sra. Meirian Soares

Freitas. Secretária Municipal de Gestào, nomeado{a) pelo Decreto de n" 14312024 de 04 de abril
de 2024, portador da Matricula Funcional no 10009881, doravantc denominada

CONTRATANTE., e o(a) empresa JANDHER DE BESSA LIMA - ME, inscrito(a) no CPF sob

o rro 18.719.605/0001-00, residente na Rua Catalão s/n. Qd. G, Lt. 16, Bairro Sào Paulo. São

Francisco Estado dc Goiás, doravantc designado CONTRATADA, neste ato rcprcscntada por
Jandher dc Bessa Lima. representante legal, conÍbnne atos constitutivos da empresa ou
procuração apresentada nos autos, tendo em visla o que consta no Processo n' 8099/2021 e em
observâucia às disp«rsiçõcs «la Lci nn 14.133, de 2O2l c da Instrução Normativa SEGES/ME n" 75,

de 2021, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçàoi
n.016120?4, mcdiante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (trt.92,I e II)

l. I contratação «le empresa para prestar serviço a Prestação de Serviços de assessoria e

consultoria em recursos humanos, rotinas de RH, admissâo. exoneração, reajustes salarial. férias,
13" terceiro salário, requerimentos. preparação de documentos, cumprimento das obrigações do
município no envio prestação de conta.s na plataforma COLARE DO TCM, assessoria c
consultoria no envio de dados ao ltsco Í-ederal na plataÍbrma do e-social e DCTFWEB e demais
serviços vinculados ao departamento de Recursos Humanos do Municipio de Porangatu e Fundo
Municipal de Previdência «le Porangatu - G0, irnpostas pcla própria Lei c também mclhorar os
impulsos licitatórios. relacionar agentes que atuam nos processos de compras de acordo com a Lei
14.133/20?, art.6". visando atender dos à govcrnança c planejamento, acompaúamento para
elaboração e construçâo dos instrumcntos dc plancjamento. instrução c capacitaçâo continuada a<r

deparlamento de rccursos hunranos e pessoâs interligadas . confonne exigêrrcias estabeleci«las no
Termo de Rcferência.

1.2. Objeto da contratação:

l'l-EM CA'I'SE,R ous<'nrÇÃo QLANI'. 1'ALOR

II{ENSAT

\.ALOR

TOTAI,

0r 841 CONSUI,TORIA F,

ASSI]SSORIA RE,Ct-IRSoS
IIUMANOS

l0 MIISES RS 4.200.00 R$ 42.000.00

JANDHER DE Asmadodeíormo rtigitol

BESSA pnTANDHtRDÊBtssA

Ll MA:o I o28e5s r s HHX !Tr'.T:.i','
7 t 5:l 1 48 -OfDo' 4 Página I de l0
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO.

2.1. O prazo dc vigência dâ contratâção é de l0 (dez) meses contados a partir. da assinatura do

contÍato., na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133t2021.9

2.1.2. O ptazo dc vigência seú prorrogado somente quando o objeto do contrâto não fôr concluido

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso dc culpa do contratado,

previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, lV, VII e XI'III)

3.1. O prazo de execuçào dos serviços serão de l0 (dez) meses, com início imediato a panir da

assinatura do contrato, na forma que se segue:

3.2. Os serviços serào prestados no departamento de RH.

3.3. O responsável pela execução deverá realizar serviços de assessoria conforme necessidades do

município de Porangatu departamento dc RH c Fundo municipal de previdência (PORANGATU

PREV) durante todo o procosso de operacionalização.

3.4. É de responsabilidade fomecer à CONTRATANTE o objeto deste Tenno de Referência

conÍbmre especificado.

3.5. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as razões

respectiva.s com pelo menos 60 dias de antcredência para que qualquer pleito rle prorrogação dc
pmzo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.6. Responder por quaisquer prejuizos que seus empregados ou prepostos causarem a
administÍaçâo pública do CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissào

culposa, proccdendo imcdiatamentc aos rcpaÍos ou indcnizaçôcs cabívcis e assuminrkr o irnus
decorrente.

3.7. Respondcr por todos os cncargos trabalhistas. prcvidenciários, tiscais c comcrciais, rcsultantcs
da execução do objeto deste instrumen!o.

3.8. Assumir inteira responsabilidade pelo scu pessoal, os quais não terâo ncrúum vínculo
empregatício com o CONTRATANTE e deverão. ainda. apresentar capacidade técnica compatível
com os serviços a serem executados;

3.9. Comunicar por escrito à CONTRATANTE o término dos serviços. juntamente com o relatório
final.

3.10. Manter, durante o período dc cxecução dos serviços. todas as condiçõcs dc habilitação e
qual iÍicação cxigidas na licitaçâo.

3.1 l. O reccbimcnto dcfinitivo não cxcluirá a rcsponsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço ncm a rcsponsabilidade ctico-profissional pela pcrfeita cxecução do contrato.

JANDHERDE A*inado.tcíoÍmadisitàl

BESSA POí JANDHER OE BE5SA

Lt MA:o | 028e581 3 H#Í:'.11T i7
7 1s:t t:18{3.00,

w
Página 2 de l0
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4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não scrá admitida â subcontratação do objeto contratual. 
.? f

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ATt.92, V C VI)

5,1. O valor da contratação ó de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil rcais),

5.2. No valor acinra estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirctas decorrentes da

execução do objeto, inclusivc tributos c/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào.

5.3. FORIVTA DE PAGAMENTO

5.3.1 . O pagarncnto será realizado atravês de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO

5.4.1. O pagamcnto scrá efetuado no prazo máximo dc até 30 (trinta) dias, contados do

rocchimento da Nota Fiscal.

5.4.2. Considcra-sc ocorrido o rccchimcnto da nota fiscal quarrdo «r i)rgão contratântc atcstar a

cxccuçâo do objcto do contrato.

5.4.3. No caso de atraso pclo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetâriamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realiz-ação,

mediante aplicaçào do indice ICP-M de correção monetária.

5.5. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.5.1. A cmissão da Nota Fiscal será prcr;edida do reocbimento definitivo do ohjeto da
contratação. conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.6. Quando houvcr glosa parcial do objcto, o contrâtânte deverá conrunicar a emprcsa para quc
emita a nota Íiscal com o valor exato dimensionado.

5.7.f) setor competente para proceder o pagamento dcvc verificar se a Nota Fisoal apresentada
expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento. tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâol

c) os dados do contrato c do órgão contrauntc;
d) o período respectivo dc cxecução do conlrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de rctcnçõcs triburárias cabívcis.
5.7. l. Havcndo erro na apresenhção da Nota Fiscal ou circunstância que impcça a liquidação da
despesa, o pagamcnlo ficará sobrestado ató quc o G(mtratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese. o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da

situação, nào acarrctando qualquer ônus para o contratante:

6 \
t

",4
Página 3 de l0

JANDHER DE A55inàdo de foÍma

BESSA 
digitàl por JANDHER

Ll MA:0 1 02895 LIMA:o1 028es8l l7
Dado<: 202,r.OS. 1 7

8137 ts:ro:53 -03'oo'
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5.7.2. A Nota Fiscal devcrá scr obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regrrlarid

Íiscal. conslatada por meio de consulta de acess.o ao reÍ'erido Sistema, mediante consuha aos sitios

eletrônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagatnento, a Administração deverá a)

verificar a manutcnção das condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razào que impeça a participaçào em ticitação. no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.9. Constatando-se, irregularidade do contratado. será providenciada sua notiÍicaçâo. por escrilo,

para que, no prÍlzo de 5 (cinco) dias úteis. rcgularizc sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo podera ser prorrogado rüna vez. por igual período, a critério do conlratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

devcrá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da rcgularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratâdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para

que sejam acionados os mcios pcrtinentes e nccessários paÍa gaÍantiÍ o recebimento de seus

créditos.

5.10.1. Pcrsistindo a irrcgularidadc, o coutralantc dovcrá adotar as medidas ncccssáías à rescisão

contratual nos autos do processo aüninistrativo corÍespondente. assegurada ao contratado a anrpla

defesa.

5.11. Havendo a eletira execução do objeto, os pagamentos serão realizatlos normalmente, alé

que sc dcoida pcla rescisão do contrato.

5.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão relidos

na fonte os pcrceutuais estabelecidos na legislação vigente.

5.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Ciomplementar

n. 123. <lc 2006. nâo solierá a rctençào tributária quanto aos impostos e contribuições ahrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apreserrtação de comprovaçào,

por meio de documento olicial, de que faz jus ao tratamento tribuLi,rio favorecido previsto na

rcferida Lci Complcmentar.

6. CLÁUSULA SÉXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ert.92, X, Xl e XIV)

6.1 . São obrigações do Contratante:

6.2. Efctuar o pagamento rclativo à cxocução do serviço cfctivamcntc rcalizado' dc acordo

com as rcspcctivas cláusulas do presenlc contrato;

6.3. Proporcionar ao Contratado todos os nreios necessários parz a frel execuçâo do serviço

contratadoi

6.4 Nolificâr o Con(ratâdô sobrc qualquer irrcgularidade cnconlradâ quânto à qualidadc do

produto, exerccndo a tnais ampla e complcta tiscalização, o quc nào eximc o Contratado dc

suas rcsponsabilidades contratuais c lcgais;

6.5. I)csignar reprcscntantes com atribuições dc Gestor e Fiscal deste contrato, nos tcrmos da

norma vigcntc. cspecialmcntc para acompanhar c fiscalizar a sua cxccução, rcspectivamcnte,

permitida a contramçeo de terceiros para assistência e subsídio de informações pcninentes a

essas atribuiçôes. Nesse sentido foram desigaados:

JANDHER DE Âtíinadodeíoíma dig[ál

BESSA r,;ià'l?::'x,3ii,"*
LIMA:O1 0289581 3 D.dor: 2oza.ot.r 7

7 15:10:27-01'00'
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6.6 Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 1.15,

a 123 daLei l4.l33l2l

7. CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇCiBS »O CONTRATADO (art. 92, XIV,,XVI e JgxvD ',,,
7.1. Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspon«lente do presente

contrato, dentro dos melhores parâmetros de quatidade estabelecidos para o ramo de atividade

relacionada ao objeto contratual, com observância aos pÍazos estipulados;

7.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fornecedorcs ou terceiros em razão da execução do objeto

contratado:

7.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

7.4. Permitir e facilitar a hscalizaçâo do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;

7.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,

decorrcntcs de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nâo excluindo ou retluzindo cssa

responsabilidadc a Íiscalização ou o acompanhamento pelo irrgão intcrcssado;

7.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

7.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de regularidade e qualificaçâo exigidas no respectivo processo

de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que

solicitado:

7.8. ObservaÍ! em cornpatibilidadc com o objeto destc contrato. as disposições dos Arts. I l5
a 123 da Lei 14. l33l2l .

s. cLÁusuLA orTAvA- DAs oBRTGAÇÕes »o GESToR E FTSCAL DO
CONTRATO:

8.I . C]OMPETE AO FISC]AL DO CONTRATO

8. L 1. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade dos serviços;

8.1.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de

suas cláusulas, assim como das condições constantes do tenno de referência e seus anexos.

com vistas a identi{icar as obrigações in concreto tarlto da adrninistração contratante quanto

da contratada:

8.1.3. Conhcccr c reunir-sc com o prcposto da contratada, cont a Íinalidade de dcfinir c

estabelecer as estratégias da execução do objeto. bem como traçar metas de controle.

fiscalizaçâo c acompanhamento do contrato;

d) Disponibilizar toda a informação necessária. assim como definido no contrato e dentro dos

'-'rt
8s

JANDHER DE AssinadodeÍorma
diqital por JANDHERBESSA oÉaessa

LIMA:o1 02895 LIMA:0I028e58r 37

Dados:2024.05.1 7

8137 r5:roor -03'oo'
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prazos estabelecidos;
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8.1.4. Exigir da contratada o fiel cumprimcnto de todas as condições contratuais assumidâs.

constanles das cláusulas e demais condições do Aviso de Licitação e seus anexos, planilhas,

cronogramas etc.l

8.1 .5. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresai P

8.1.6. Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que devera receber escopo ds trabalho

detalhadol

8.1.7. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as inegularidades cometidas passíveis

de penalidade. após os contatos previos com a contÍatada.

E.2. COMPETE AO GESTOR DO CONTRATO:

8.2.1. Aplicar advertôncia à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade

competente;

E.2.2. Solicitar abeíura de processo administrativo visando à aplicaçâo de penalidade

cabíveis, gaÍantindo a defesa prévia à Contratada;

8.2.3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

8.2.4. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

t1.2.5. Propor aplicação dc sanções administrativas pclo descumprimento das cláusulas
conlratuais a;xrntadas pclos fi scaisl

11.2.6. Prolidenciar o pagamento das faturas enritidas pela Corrtratada. mediante a
observância das exigências contmtuais e legais;

E.2.7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados. observando que o valor do
contrato não seja ultrapassado;

8.2.8. orientar o Íiscal do contrato para a adcquada observância das cláusulas contratuais

9. CLÁUSULA NONA- INFRAÇÔE§ E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (aTt.92,
xtv)

9. I . comete infração administrativa. nos temros da Lei n" l.í. I 33, de 202 I . o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der causa à inexecução parcial do conlrato que cause gÍave dano à Administração ou ao
fi"mcionamcnto dos serviços públicos ou ao interessc colctivo;
c) der causa à inexecução total do contratoi
d) dcixar de entregar a documentaçào exigida para o certamc;
o) não manter a proposta, salvo em tlecorrência de fato supervcniente devidamente
justiÍicado;

0 Não celebrar o contrato ou não cntregar a documcntaçào cxigida para a contrataÇão,
quando convocado dcntro do prazo dc validade de sua propostai
g) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da conúatação sem motivo
justificado:

h) Aprcscntar dcclaraçào ou documentação lalsa exigida para o certame ou prcstar declaração
falsa durante a dispcnsa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conh-ato;

JANDHERDE A'§inàdodêíoíma

BESSA 
digital por JÂNDHER DE

LIMA:Ol 02gg5g1 uMAor028es8l]7
Dàdos:2074.05.17

37 r s 09:25 {3'oo'
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j)Comportar-se de modo inidônco ou comcter fraudc de qualquer naturcza: 3 )
k) Praticar atos ilícitos com vistas a fruslrâr os objetivos da contratação;

á& ,ln

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013:

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima desiritas as

§eguintes sanções:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se.iustificar a irnposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas «lescritas nas alineas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de

penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lci);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c,

d, e, f e g. que justífiquem a imposição de penalidade rnais grave (art. 156, §5o, da Lei)

Multa: moratória 0,5% (cinco décirnos por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;

( l)O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a prornover a rescisão do contrato por
descumprimellto ou cumprimento irregular de suas ctáusulas. conforme dispõe o inciso I do
art.137 da Lci n. 14.133, dc 2021.

9.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma. a
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art. 156. §9')

9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7").

9.5. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a dcfesa do interessado no pr.àzo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabívcis forem supcriorcs ao valor tlo pagamcntg
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além cla perda desse vator. a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. l5ó. §g,).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prÍLzo máximo de 60 (sesscnta) dias, a contar da data do recebimcnto
da comunicaçâo enviada pela autoridadc compotente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo quc assegurq o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paúgrafos do aí. 158 da Lei nu 14.133. «le 2021. para as penali«lades de irnpedimento
de licitar c contratar e de declaraçã«r de inidoneidade para licitar ou contratar,

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § I ")

a) A natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

JANDHERDE Assinadodefôrmâdigitar

BESSA poÍJANDHERDEBESSA
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e) A implantaçào ou o apcrÍbiçoamcnto de progÍama dc intcgridadc, conforrne norrnas c

orientações dos órgâos de controle.
9. 10. Os atos previstos como infraçôcs administrativas na Lci n" 14. I 33. dc 202 I , ou em outÍas

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

alos lesivos na Lei no 12.846, de 2013. serào apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito proceclimental e autoridade compêtente deÍinidos na referida Lei (art.

r 59)

9. I l. A personalidadc juridica do Contratado poderá ser desoonsidcrada semprc que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinrular a prática dos atos ilícitos previslos

ncstc ContÍato ou para provocar conÍirsão patrimonial. c. ncssc caso, todos os cfeitos das

sançõcs aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus adnrinistradores e sócios com

poderes de administraçào. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

rclação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

9.12. O Contratantc dcverá, no prazo máximo 15 (quinzc) dias útcis, contado da data de

aplicação da sanção, inlormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins rle publicidade no Cadastro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas

(L-eis) c no Cadastro Nacional dc Emprosas Punidas (Cncp), instituidos no âmbito do Podcr

Executivo FederâI. (An. lól)

9.13. As sançõcs dc impcdimcnto de licitar c contratar c dcclaração dc inidoncirladc para licitar
ou contratar são passiveis de reabilitaçào rra forma do an. I ó3 da Lei n" 14. t 33121 .

IO. DO RECEBIMENTO

10.1. O contratantc realizará inspcção minuciosa de todos os scrviços cxccutados, por mcio
de profissionais técnicos comp€tentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e quantitativos de pessoal se
nccessário.

10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada periodo de faturamento, o fiscal
tócnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da cxocução do objcto c. sc Íirr o
caso' a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores preüstos, quc podeni rcsultar no rcdimensionamsnb dc
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatôrio a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

10.3. o rccebimento provisório ficará sujeito. quando cabívcl, à conclusão de todos os tcstcs
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis.

10.4. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe dc
fiscalização dcvcrá claborar Rclatório Circunstarrciado snr consonânsia com suas atribuiçõcs.
c cncaminhálo ao gcstor do contrato.

10.5. Quando a fiscalização for cxcrcida por um único scrruidor, o relatório circunstanciado
rleverá contcr o rcgistro, a análisc c a conclusão accrca das ocorrências na cxccução d«r

contrato. em rclaçâo à Íiscalizaçâo técnica e administrativa c dcmais documentos que julgar
necessários, devendo encamiúá-los ao gestor do contato para recebimento dcÍinitivo.

JANDHERDE A'rinadodeÍormàdieitat

BESSA poÍ rANoHtR DE EEssa
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10.6. Os scrviços poderão ser rejeitados, no todo ou cm partc, quando em dc
especiÍicações consranles nesle Termo tle Referência e na proposta

PREFCITÚRA OE

JANDHER DE

BESSA

LIMA:0t 0289581
37

1

r
corrigidovrefeitovsubstituídos no prazo de 0l (um) dia, a contar da notificaçào da conratada,
às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

10.7. os scrviços serão recebidos definitivamente no prazo de 0l (um) dia. contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão tlesignada pela autori<iade competenle,
após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçâo mediante
tcrmo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

10.E. Rcalizar a análisc dos rclatórios e de toda a d<rcumenuçào apÍesentada pcla fiscalização
e, caso haja inegularidades quc impeçam a liquidaçâo c o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais peúinentes, solicitando à coNTRAT^DA. por escrito. as respectivas
coneções;

10.9. Emitir Tenno circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com basc nos rclatôrios e documentações apresentadas; e

10.10. Comunicar a empres& para que e,rita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato
dimensionado pela fi scalização.

l0.ll. o recebinrento provisório ou dellnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidsz c pcla segurança do scrviço ncm a rssp.nsabilidadc ético-profissionar pcra pertbita
execução do contrato.

I I, CLÁUSULA DECIMA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt, 92, XIX)
I I l'o contrato se cxtingue quando vencido o prazo nele estipulado. indcpcudentemcntc dc
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

r2. cLÁusuLA PRTMRTRA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (arr.92, !'rrr)
12.1. As despesa.s dccorrcntcs da prescnte contrataçâo correrào à conta dc rocursos
específicos c.nsignados no orçamento Gerar da união dcstc excrcício, na dotaçào abaixo
discriminada:

l. Gcstão/Uni<ladc: Sccrctária Municipal de Administração
IL Fonte de Recursos: 100

Ill. Programa dc Trabalho: O4.l2Z.lS l I .2.247
lV. Elemento de Dcspcsa: 3.3.90.39.00
V. Nota de Empenho: 10991l/24
13. cLÁusuLA DÉCrMA SEGUNDA _ DOS CASOS OMrssos (ârt. e2, rrr)
I3 l ' os casos o.rrissos serão decididos pero cONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lci n' I4. r 33, dc 202 r c domais n.rmas fcderais apricáveis c, subsidiariamcnte.
segundo as disposiçõcs contidas na Lei n" g.07g, dc 1990 Código dc Dcfi:sa do consumidor
- e normas e principios gerais dos contratos.

I4. CLÁUSULA T,ÉCIMA TERCE,IRA - ALTER,{.ÇÔE,S

14.1. Evcntuais altcraçõcs contratuais roger-sc-ão pela rlisciplina dos aÍs. 124 e scuuintes
1.da Lei n" 14.133 - de 202

Âlinàdo dê ÍoÍmã digital
poí IAND+IER DE BESSÂ

LIMÀOt028958l]7
Mr:202..05.17
15$8il -03 m
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôcs contratuais. os acréscimos

ou supressões que se lizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples aposrila, dispensada a celebraçào de termo aditivo. na Íbrma clo art. 136 da Lei n"

14.133. de 2021.

15. CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bcm

como no respectivo sitio oficial na lntemel, em atenção ao art. 8o. §2'. da Lei n. 12.527. de

201 l, ci c art. 7'. §3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCiMA QUINTA- FORO (art.92' §1")

16.1. Fica eleito o Foro da Conrarca de Porangatu. Estado de Goiás, para dirimir os litígios

que decorrererrr cla execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela

corrciliação. conforme art.92. §1". da Lei n" 14.133/21.

Porangatu l7 de rnaio de 202.1

0l

í\
\ r )..-rrc: r .t1or,*'. í,*tr-*,.,,
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Prefeitura Municipal de Jardim
GOVERNO MUNICIPAL
CilP, no O7.39 1-86

,,8áí§""e'''e d6

i-*-/§o
O

CO}ITRATO

COilTRATO QUE E]ITRE SI CELEBRAI' A SECRETAHA

ruilrctPAL tlE ADtlxlsTRAçÂO COm A ilPRE§A
ADAUPlÂll SERVçOS CO{TABEIS LTDA, PARA O FlÍll Q{rE

A SEGUIR SE DECIÁRA:

A PREFEITURA ttUNlClpAL DE JARDII, Estado do ceaÉ, pe§soa iuridica de direito público intemo, inscíito

no CNpJ/MF sob o no 07.3g1.006ru001{6, afav& da Secretaia Municipal de Administraçtu neste ato

regesentada por sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Francisca Luziana dos Santos , residente e domiciliado

nesta Cklade, apenas denqninado de CüTRATAI{TE, e de olfo lado 1g1gpLA}l SERVIçOS C-Oü{TABEIS

'ít hmtrfffiffi, ffi,[':,ffi[#'t?#;ll,;',?§,,iHffi,',#il[ fr 8#jj§,ü8,:di
v 15, apenas denominada de COIITRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Prmesso de

Dispensa Eletrônica no 2024.05.16,1, em conbrmidade com as disposições conüdas na Lei Federal n0. 14.133,

01 de abril de2A21, mediante as cláusulo e condk}ões a seguil:

CLÂUSI'LÂ PRITEIRA . DO FUilDATENTO LEGAL

l.í - Processo de DISPENSA DE LrcrTAÇAo no. 2024.05.16.1, de acordo com o disposto no Àrt. 75,

, devidamente raüficda pela Sra. Francisca Luziana dos

de Adminis8açã0.

:d{

ce

irrciso ll, § 30da LeíFederal no. 14.133,01 de abril de2021

Santos, ffienadora de Despesas da Secretaria Municipal

cúust tÁ §EGUi{DA - DO 08.'ETO

2.1 - O presente hmtrumento tem Por obietivo a Contratação de servÇos especializada na lssessoÍia e

Consultsia para os recursos humanos paía o acompanhamento das rotinas do setor de recursos humano'RH,

alimentação do banco de ddos da hlha de pagamato, processamenb e envio do arquivo SIM da Folha de

pagamento ao Tribunal de Contm do Estado do Ceará - TCE, do E-SOCIAL, EFIREINF e DCTFWEB, junto

a Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB, como também o eoÍnpanhanpnlo de parcelamentos,

t procedimentos dministÍativos, dossiils, DBE'S necessárbs m bom Funcionamentoda getão e controle fscal

junto ms ôrgâo fazendárim emitentes de cerüdÕes dos CNPJ'S vinculados aos órgão do poder executivo

Munlcipal de JardinúCE, conforme mndiÉes e ex§ências estabebcilas neste insmunenb.

Itrm ErpecÍftcaçfo Un5. Od.. Vrbtu*&b VúrTotÍ

001 Íothes ô soH de reorrsoo hurxtq
RH, dinnnhfio & bil6 ê dús «la ffiu de pagatunml
píocossamtb e mvio do íq.,ivo S[l ü Fofita dq

pagsÍEírb m Trüxnd de Csrta ô E§tdo do Cerâ -'l

TCE, do E-SOCLAL, EFIRENF e DCTFWEB, pnb a

SêcrsEia de Receih Fê&rd do Bresl - SRFB, coíÍKI

tãnbàn o ÍmmpathaíÍEflh dê parcdamaüc,
procoônpnbs adnhisüalitos, d(x]slh, DBE'S nem&ix
il boín Fundmarnnto da gost& e onHe fiscd imto u
óígâo handáÍkx €mibnhs de oertidões dos CNPJ'§

vinorlâdos ru egâo do podar exa*iro ifunkipd dc

JadirtEE

UND I 5.797,00 46.376,00

VrbrTotrl Rt: 46.376,00

Rua Leonel Al€ncar, n' 347 - Centro - Jardim/CE - CEP: 63.29C00O

§oro
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iotr$artetife

2.2 - Sâo apxos a e$e irreüumento e virrculam eS oonfat@, irdeperdenteÍÍEnte de

2.2.1 - O Termo de Referêncb qrc embaso a cmrabção;
2.2.2- O Aviso de Dispensa de Li*@;
2,2.3 - A Proposta da Contrahda;

2.2.4 -Eventuais anexm dos doarínenh§ $pracitado§'

6

de

3

CúU§UI.A TERCEIRA - DA UGÊI'ICIA E

1 - O prazo vigência da ContratacÉo é de 0S (olto) meüel, cmtados da data de sua assinatura, na

do artigo 1O5, da Lei n' 14.1332021, ou enquanto decorrer o funBcimento dos serviços denho da v!$ncia do

file§mo.
3.1.1 - O prazo de vigência será artqnaticanente prwogadg, independenbmente de termo aditivo, qumdo o

otlro ,ão ú conclrlô ró prrrooo firmado *lrr, ressãt aoas as provirtências c*iveis no cÍNp de cuha da

contrabda, previstas neste instrurnento.

CúUSuÁ QUARTA. DOS TODELOS DE E DE GESTÂO COilrmrual
4.1-Oregirc exea4áo contratual, osnpdehdegestão edeexecr4ão, msimconn os prazos econdi@s

de condusão, enfE a, observrrâo e recebimenb do obieto constmt no Ternp de Referência, únCIlado a esb

Contrato,

CúI'SUI.A QI'ARTA, DA

5.1 - será a subcortataçâo do obieto contratual

crâusulá SEXTA . DA ORIGEH DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Conkato

seguinte Dota@ Orçamentâia:

conerâo por conta de recursos oriundos do Tesouro MuniciPal, Previstos na

ELíilendrd.Íilo Unld. OrÇ. PÍ
3.3.§08.dno01 (X.1'03

,
cúusutâ sÉnm - Do PAGATEilTo

7.í - Pnço
7.1.1 - O vakr tobl do coílhato ê e ffi {6.376,00 (quannta e reb mil t.omntoc e *tenta o reh rcah}.
:,l.Z -i,lo vakr 2dma estâo incluidm todas as de§pesa§ ordinárias diretas e indiretas deconentes da execu@

do otúeto, indusive trihrtos e/ou inpo$s, encargos sociais, trabdhistffi, previderrciârhs, fiscais e comerciais

incidenbs, hxa de administração, freb, seguroi ouhos necessáriG ao ormprimento integral do obieb da

contataçã0.
72 - Forma de Pagamento
7 .2.1 -O paganentó seA realizdo afarês & ordem barrcâia, para crêdito em banco, 4ência e conta conente

indic# pela contratada.

T.Z.Z - Seiâ considerado a data do paganento o dia em que consttr conn emiüda a ordem bancâria para

pagnmento.

7.3 - Prazo de Pagnmento
2.3..1 - O pagameno seÉ eÍetudo no prazo mâximo de até 3 &intr) dls. contafu do rccetÍmenh da Nota

FiscdlFatura.

Rua Leonel Aen@r, n' 347 - CenÚo - Jardim/CE - CEP: 63.29G000
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1.3.2 - Consihrase oconido o recebimento da rpta fiscal ou Hura quando o órgâo contratante atestar a

exear$o & obPto do mntato.
7.{ - Condiçôec & Prgnmnto
1.4.1 -A emisstu da Nota FiscalJFatur,a será precedkta do Íe€biÍnento definiüro do obieto da confa@ã0,

conforme dispoato neste instrunpnto.

7.4.2 - O setor cunpetente paa proceder o pagalrnto deve sifrcarse a Nota Flscal ou Fatura apresentada

expressa os elerpntos necess&ioo e essenciais do documento, tais omo:

a)o prazo de valklade;

bla data da emissão;

c) os dados do contato e do ôrgão contratante;

d)o período rcspectivo de execryb do contab; v
e)o valor a pagar, e

3 Q eventual destaque

o

.}É

do valor de reten$es trihrtárias cabiveis.
ou circunst&tcia que liquidaçâr da

7.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota FiscaUFatura,

despesa, o pagamento frcará sobrestado até que a contratada Providencie as medidas saneadoras. Nesta

higôtce, o Fazo Para pagnnento inbiar-se-â apÓs a cunprovaç& da regulaÍização da §tuaçfu, não

acanetando qua§rcr ônus pira a contratanle;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura de'rerá ser obrigatoriamente acompanhda da conrprovaçâo da regularidde

fiscal, constatada Por meir de consutta online, mediante cmsulta m silic ebhônicoa ofrciais w à

doormentaçâo mencionada no art. 68 da Lei no 14.133f2021

7.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada paganento, a Administação deverá realiza

cmsulta para:

a) veriffcar a manutençâo das cordises e h*ilitaçâo exigklas na contrata@;

úi u*un* possiral razm qt,e imfoa a par&ipaçbem ticitaçao, no âmbi'b do oÍ9âo ou entidade, proibkiáo

dâ cqtratar com o Poder Públbo, bem como oconências impeditivas indireta'

7.4.6 - ConstataÉo-se a situação de inegularidde da oonhatada, seÉ providenciada sua noti@ão, por

escrito, p61a que, no prazo de 5(cinco)diaó úbis, regulaize sua.situação ou,.Ílo me§mo pÍElzo, apesente sua

defesa.'O praio poderá ser prorrogado uma \,ê2, por igual perlodo, a critêrio da contraEnte'

1,4.1 - Não ha,endo regula,izaçfo ou sendo à *fua'mnsilerada lmprocedente, a mntratante derrerá

comunicar aos órgãos râponráreis pela fscalizaçâo da regularilade frscal quanto à inadimplência da

contratada, benr como qurnto à exbtêrrcia oe pagamento a ser àbtudo, pffa que seiam aciofladG os meios

pertircntes e necessârios para ganantir o recebimento de seus crÉditos.

7"4.g - penbündo a inegúarirtãde, a confatante deverá adotar as npdklas necessárias à rescisão contatual

noe zutos & processo áministraüvo conespordenb, asegurada à oonbabda a ampla dehsa.

I .4.g -Havendo a efetiva execuçfu do obpb, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescbâo do contnato, caso a oontratda não regulaize suasituaçâ
7.4.10 - QuarÉo do pagamento, será efetuda a reteçtu úibutária prevista na legislação apllcável'

7.4.10.1 - lndependànÉmente do percentral de tributo inserirlo na planilha, no pagaínenh serão retitho na

fonte m percentuais estabdeci&s na bgislação v§ente.

L4.11- A contratada regularmenteophrite péto Simpns Nacional, nostermosda LeiComplementarn0l23,de

2006, não sofrerá a retãrçao trihrtária quarto rcs impostos e curfiibuir}ões abrangirtos por aqueb í€9lre: M
en6nto, o pagamento Íicará condbionaào a apresentsção de comprovação,.por meio de documento oficial, de

qge faz jus m tatamento tribuÉrb farorecito previsto na referiJa Lei Complementa.
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CúUSuUa OrrAvA - DO REÀ,USTE E DO REESTABELEcIHE]ITO DO

FINANCEIRO

8. - Os preçm conhatados são fixú e ineajustâveis no prazo de um ano

t ctÁusut-l Not{A - DAs DA CONTRATAI.ÍTE

- Exrgir o cumprimenb de as obr[a@ assumidas Pela Conüatada, de acordo com o Presente

?

do

orçarcnto estimado'

s.2 - Após o intenegno de um ano, os prêços iniciais ser reaiust&s, rnsdiante a aplica@, peb

cdrragrb, 6o'irciiilJ,; d" ir.ç*á cúsumloor Âmpb), exc,lusivamente para m obrigaÉes iniddas e

corclu'rrlas aÉs a oconência da anualklade'
g.3 - Nos re{ustes subsequentes o pdreirc, o lnbnegm minirm de um ano serácontado a pattir&s e'hibs

financeiros do último raaiuste.
g.4 - No cao de afaso or não dinbaÉo do índlce de reaiustamenP.: a csrtraHrte pagarâ à cmbaHa a

importância calculada pela úlüma vããiao conroida, liquúando a dibrenp conespondente tâo bgo seia

^ 
i'§ffi}jffit*Yliro* uürizdo para reajuste será, ouisatoriamente, o definitivo.

v g.6 - Caso o írdice estabebcido paa reaiuàamento venha a ser efonto ot de qualquer brma não pmsa mab

ser uülizado, ãa ,oot oo, e, srútituiçáo, o que vbr a ser detennina& pda hglslaçâo eq ü9or'

g.7 - Na ausência de previsâo Hgàiqútó ao irdice subsü'tuto, as partes dryrão norlo indkp oficid, para

reajustamento do pÍeço do vakr remanêscênte, po' Íneio de tenno ditivo.
g.B - O reaiusb será realizado po..p*tif.ttpnb, conbnre prevbb do AÍt..136, da Lei 14J33ÊV21'

g.g - poderásereetabelecida a relaçãoquê as paÍt$paduãraminkidmenteentre oeencargos dacontratda

e a rehifuir;âo da Adrninisúrft para a lusta remunerráo do fonrecirenb, desde que obietivando o

reestabebci*eno do equilibrió ecsrünicofinameiro inbial do mnbato, na hi$Ese de sobrevirem hbs

imprevisíveis, íu prãvisivbh poÍÉmô consequências incalqrláveis, retardffies ou impeditivos da execução

do d,stado, ou ainda, em câso dr f.rç.;ãLi, .oo grt ito ou fato do dncipe, configurando ál@ e0cnôínica

exfiaordinâria e extraconhatual, nos Ér*os do AÍt. 124, lnciso ll, alinea'd'da Lei 14.133f2021' devendo ser

tcÍmalizado através de ato adminisbalivo'
g.10 - o psdk o de reest&bcimento do equilibrb econffnicofinanceiro deverá ser formulado durante a

vrgência do oonrao e antes de ercntualprormg@ nos tennos do art. 107 da Lei no 14.133n421.

contab;
g.í- Orponitriliza a infraestrutura e mabrial, equipanentos e pessoalde apob nas diligências &-babalho,

necessário ao bom deseínpenho da Equipe Têúica da contrabda, assim como as demais provittências de

nom@s e dessnaSes'Oc nscrls e'gestores de contratc qrre serfu auxiliados pela conbatada;

g.3 - úffEar a útrátada, por escrito,-sobre vicios, defeitos or incone$es verificadas no ot{eto fomecklo,

para gue seie poí ele subsütuído, repaú or conigkÍ0, no total ou em pertê, b suas expenss;
g.a - Ãórp.nh.r r fiscalizar a execução do futuro confato e o armprirnento das ohigaSes pela Conüatad-a;

g.S - Comunicar a empresÍr para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inmnfoversa da execuçâo

do otpto, para e6ito de lhlidação e pagamento, quando houvs contnovêrsia sobre a execção do Ôieto'

quanto a Oi'nensao, qualidade e quanffiade, cutíorm Art. 143, da Lei no 14.133/2021;

g.O - eftuar o pryaÍnento à Confatada do vabr conespondente m ftrnecinnnto do otpto, no prazo, brma e

condiÉes eshbelecidos neste Termo de ReÍerência e no fuüro Confah;

9.7 - Aditar à Contratada a sançÕes previslas na le{ e no futuro Conüato;
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9,8 - Cbntificar o Ôrgâo oompetenb para adoç& das medirJm cabircb, quando do

obrgaÉes pela Contratada; 3e

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita$es e reclamss relacbnadas à do

Contrato, ressalvados o§ requeriÍnenbs manihstamente impertinentes, neratnente protelatórios ot de nenhum

cúusutâ oÉcmA . DAS OBRIGAçÔES DA COT{TRATADA

interesse püaa boa execuçâo & aiuste;
g.g.1 - A Adminisraçá úa o pn rode 10 (dez) dias úbis, a conta da data do pmbcob do requerinpnb, para

decldir, admiüda a pronwaçfu Por igualperiodo, quando moüvada;

g.10 - Responder .u*tir.lr pedkbs oe reestaübchrento do equilíbrb ecorünbofinanceiro feitos pda

contr&da, no prazo máxinpde 15 (quinze)dia Úteis;

g.1 1 - A Adminisração nâo rcspondàâ por óuacquer compromissos assumfolos pela Contatada com terceirm,

aindaqrr ün611366 à exeorçâodoconbato, U* ru* porqualquerdano carsado a terceirosem dewrência

& ato da Contratada, de seus empregados, prepostoe otr subordinados.

t

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - C,omunicar a Contratante, no píazo mâxino de 24 (vinte e quatro) huas gue antecede a data da enbega,

os moüvos que impossibilitem o cumprinento do pazo previsto, c{ín a devlJa corprovação;

10.3 - Atender * oetãrminaÉes regulares emiúas peb nscal or çstor-do colrab ou autoridde supeíloÍ

1art. tfZ, ll, da Lei n" í4.133, de núl eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

iO.l - n"p.rar, çgn[ir, Íeínover, reónsruir or substituir, h suas expensÍ]s, no total.ou ern parte, no pÍilzo

fixdo peto nscatdobnhto, m servlços nos quais se verifcarem vlcios, dehitos ou inconeções resulbntes

da execuçâo w dos materiais emgegados;

l0.S - nesponsabilizar-se peos vicõs e danos deconentes da execçtu do ot{eto, bem como por todo e

gualquer dano causdo à Adminisfação ou terceim, não reduzindo essa Í€sponsabilidde a fiscalização ott o

ffianrranento da exea4âo conúuat peb mntratante, que ficará aubriado a descontar dos p4arentc

devilhs, o valor conespondente ms darps sofridos;

i0.6 - Entregar o *i* responsârrel pda fiscalizerfu do csrbato, iunto mI a Nota Fiscal Pqa Íirn.de

paganunto, os seguintes &cunnntos: t1 prwa de-regulaÍi!* relativa à SeguÍidade Social; 2) cerffie

ix,ílunta refativa ú triUutm b&rais e àbivkla Ativa dá Uniâo; 3) mrüdôes qrc comprovem ? rygul3ry*
peánte a Fazenda Estadual CI D{sbitd e Municipal do domicilio ou se& da confatda; 4) Certidtu de

itegularidde do FGTS - CRF; e S) Cerfião l,legativa de DêtÍtos Trabalhistas - CNDT;

n.-t - Responsabilizar-se peb úmprimenb de todas as obngacÉes Fabalhistas, previrlencifuias, fiscab'

conerciais e as &nra6 p*ir{o em UgUação especifrca, cuja in'adimpÉncia não fansfere a responsatÍlidade

ao cÉntíatanb e nfu podeÉ oneÍar o objeto do confato;

l0.g - Comunicar o'Fiscal do cmtato, em tempo Mbil, quahuer oconência anormal ou acidenb que se

veriftue no localda execuçb do obieto conhatual;

10.g : paralisar, por determinação âa Conbatante, qualqr.er ativirjde gue não esteia sendo executada de

aordo com a Ooâ tecnica ou quô ponha ern risco a sogurançe de pessom ou bens de brceiros;

10.í0 - Manter durante toda a'vsência do wrúato, em compaütlilÍdade mÍn as obrigaÉes msumidm, todm

as cond@ ex§ktas para habilitaçâo;

10.11 - óumprir,-durante toOo o periodo de execuçâo do mntrato, a ÍeseÍva de cargos previstr em lei para

pessoil conr'OenOencia, paa reáOititado da Pre&rcia Social ou paríl aprendiz, bern como as reservm de

cargos prwistre na legislação (aÍt. 116, da Leino 14.133, de 2021);

10.1 - Responsabilizar'se pelos vicios e danos deconentes do obpto, de mordo com o Código de Defesa do
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1l.1?-Comprova a reserva& cargos aqtre se rebre a cláusula acima, no prazo fixado

com a indicaçâo dos empregdos que Seeraheram as referkla vagas (al. 116,

cúusut-l DÊcHA PRImEIRA - DAs E ADTINISTRATIVAS

11.1 - infraçâo administraüva, nos termos da lei, o contratado que, com dob ou culpa:

t 11.1.1 - Deixar de enüegar a docunnntrrão ex§ida para o pÍocesso ot não entregtr qu&rcr documento que

tenha sido solicitado pelo(a)Administr4fu durante o procedirnento;

11.1.2- Sdvo em deconênda de fab superyenlenb, devklamente jusüfrcado, não manliver a proposta em

especial quando:

a) Não enüar a proposta adequada ao úttimo larrce ofertado ou apÓs a negociaçtu;

b) Recusar-se a enüa o detalharpnto da proposta quando exbivel;

c) Pedir para ser desclassifica& quando encenada a êtapa crynpettliva; ou

d) Deixar de apresentrr amosta, quan& for o caso;

ei lpresentar propmta em desmrdo com re especifica@s do instrrrnenb convocatório;

f i.f .S - Não'cetebrar o contato ou nfo entegar a documentrfo ex§lda para a conffiaçb, quando

conrrocado &ntro do prazo de validade de sua pÍoposta;

11.1.3.1 - Recusa-se, sem jusüfrcativa, a asinff o contato ou, quando br o caso a ata de registro de preç0,

ou a{nda aceita ou rstira o instrumenb equivalente no prao estabelecido peh Adminlstração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou docurnent4ão Íalsa exigida para o procasso ou prestar declaaçfu falsa

duranb o Bâmite;
11.1.5 - Frardao pÍocssso;

no

14.1Xj, &2021)',
10.13 . guarUa rúgib sobre todas a informaÉes oilide em deconência do cumgirnento do conlrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativm & sua

proposta, inclusive quanto ms anshs vaiáwis deconentes de fatores futuros e incertc, &vefldo

compbment+bs, cÍso o previsto iniciatmente em sua proposta nâo seja sabfatório para o abrdimento do

obieto da congataçâo, ex@to quarÉo ocoÍTer a§um oos eventos aÍÍolados no art' 124,l'],,d, da Lei no 14'133,

&N21;
10.15 - Cumprir, além dos pGtulados legais v§entes de âmbito federal, estdual ou munlcipal, as norma de

seguralça da Conbatante;

^ 10.16 - Alocar m empreg# neoessârios, com habilitaçh e conhecimento adequados, ao perÍeito

^ 
*rpr,*rir dm clârsula oo mntrato, Íonrecendo os materiais, equiparnntos, bnrynentre e utensilios

v 
demaÍÉa&§, ania quanüdade, qualidadee tecrdogia deverão atender às recomendryões de boa tácnba e a

teglslaÇâo & regência;

10,17 - Orbnbr e treinar seus empÍêgdc sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agmb &
201g, adotando nredid35 eficazes ôarã proteÉo de dados pessor* a que tenha acesso por brF da execa@

deste contrah;
10.1g - Conduzir os trabalhos csn es[ita obervârcia às norma da bgislação pertirente, curnprindo ao

determinaFes dos Poderes Púilicos;
10.19 - SuHneter previarnenb, por escrito, a mntratante, para anâise e apova@, quaisquer mudarç* rm

métodos exe@üvos que fujam à5 especifi@s do npmorial &scriüvo ou insfumento ongêrcre;

10.20 - Não permiür a utilizaçâo de'quahuór fabalho do menor de dezesseis arE§, excelo na condiçâo de

aprerdiz p*á or maiores de quabze anó, rem pemútir a uülizaçtu do trabdto & menor de dezoito aps cm

Eabaltro notumo, peÍigoso ou insdubre.
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urroanent§c

I 1.1.6 - Comportar-se de Ímdo inirJôneo ou corpter fraüde de qualquer ndureza, em quarÉo:

a) Agir em conlub ou êm desmnformidade corn a lei;

b) lnduár deliberadamente a eÍTo Íto ju§anento;

clApresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de soli:itação de arÍmtras; \,
11.1.7 - Praticar atos ilicitos om vistas a frustrar os obFtivos do Processo;

11.1.8 - Pratba ato bsivo Previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

11.2 - Com fubro na Lei no 14'133, de n21, a Administraçtu Poderá, garantkla a Péüa

conconenEs e/or adidicatários as seguintes sanções, sem Preiuizo dm rcponsabilkldes civile crirninal:

aos

11.2.1 - Advertância;

11.2.2- Multa;

11.2.3 - lmpedinento de licitare cmtráae;â ii ##ffi trJfffi ru','m'r.gX.'*,ry;An *mn fiJ$ffi,fl#ffi§
v 11.3 - úa aplicaçâo das sarçÕes serb consirleradc:

11.3.1 - A natureza e a gravirlade da infração conetida;

1Í.3.2 - As peq'rliaÍilrades do caso concreto;

í 1.3.3 - As circunsthcias 4ravantee cu atenuantes;

11.3.4 - 0s danos qre dela Érovierem püa aAdminiskação Públkla; . .

11.3.s - A dtÀiâiá ou oãp"rniparenb de progrilia de integridde, cdtforne normas e orÉntaÉes dos

órgâoo de mntoh.
11.4 - A mutta será recolhlda em percentuald€ 0,5% a 30% irrcijente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo mâximo de 30 (finh) dias tllteis, a contar da comunicaçtu oficial'

11.4.i-paáilnrrriôesp"rtrtmràritenst1.1.t,11 .l.zál1.1.3,amultaseráde0,5%a'!5%dovabrdo

wttrato.
11.1.2- para as infta@s previstas nos itens 11.1.4, 11.1,5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a muha será & 15% a

3tr/o do valor & ontrato.
iis - nr sarçôes de ãvertarcia, impedimento de ticitar e contratar e declaaç& de inidoneid* para lbitar

ou contratar poderão ser aplicadas, almulativanente ou nâo, à penalidade de mulh'

11.6 - Na apllcaçáo oa sarçao de multa será facultda a defeú ô interessado no pÍilzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de s{ra inümrÉo.
,l 

1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar serâ aplicada ao responsâvel em deconência das infraÉes

administrativas relacionad* nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quarúo não se justificar a impoobão de

penalktade mais grave, e impedirá o rmponsável de liritar e conhatar no âmbib da Administraçâo Pública direh

à inoir.t. oo entãteoerativo a qual pertenoer o órgão ou entirlda, pelo prazo máximo de 3 (kês) anm.

1 1 .g - podeÉ ser aflicada ao ráspoirsava a sançao de dedaração de inidoreklade para lbitar cu ontatâr, êm

o.coren.i.dapráúcaomnrrydesdispo$aúitens 11.1.4,i1.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bemcomopela

infraÉes aomidistrativas previsia nos itens 11.1.1, 11,1,2e 11.1.3 que iusfrfiquem a imposição de pendidade

maisgrave q,* a t*çao'Oe irpeOlmento de lbitar e confatar, cuia duração observará o pÍazo prevish no art.

156, §5o, da Lei no 14.13U2021.

11.g :A recusa injustifrcada do adludicatárb em assinar o contrato ou a ata de regisbo de preço, ou em aceiEr

ou retirar o insúurpnto equivalenb no prazo estrbeffio pela Administração, desqita m item 11.1'3'1.,

caracterizaÉ o oescuúnento totaloa óurbaça assumida e o suieitará b penalil*s e à imediata perda

da garanüa de proposta em favor do orgâo ai átiom promotora do procedimenh, quando tiver sido exigida,

noctêrÍnos do art.45, §4oda lN SEGES/trilE no 73,&Nn.

t
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especifrcar as pÍoví§ que preterda produzir.

11,11 - Caberá rccurso no pÍ:tzo de tS (quinze)dias úteb da aplrca@ das sanÉes de dvertê1oa, multa e

impedimento de licitar e cmtratal; *ttido da data da inümaçà, o_gu.al será dirigrdo à autoridde que ti'rer

pnireruo a decisfu reconilla, que, sê não a reconsilerar no prao de 5 (.il*l dias úteis, encaminhará o ÍBcuÍs

,om sua motivqao à autorilak $rpefior, que deverâ prohrir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contdo do recebimentodm autm.

^ 11.12 - caberá a apresentrpo de pedido de reconsirJeração da aplicaÉo da sançâo de declaração de

â iriààfurüãà para licitar ou ú,ntrata no prazo de 15 (quinie) dias úteis, cmtado da data da intimacÉo, e

deck ido no píam máxinro de 20 (vinteldias úeis, contado do seu recebinpnto.

1i.13 - O reilnso e o pedkto oe reconfuraçâo terâo efeib suspensivo do ato ou da decisâo rcconida aÉ que

sobrevenha decisfu find da aubrülde coínpetente.

Í1.Í4 - A aplbaçâ das sarçÕes preui.to neste instrurento não exclui, em hipôtese a§uma, a obngaçâo de

reparação integral &s danos causados.

í1.10 - A apurrs de resposabilidde relacionada b san@s de impedirnenb de

declaraÉo de inkJoneidade para licitarou conúatardemandará a instauraçâo de pnocesso

a ser conduzirio por cornissão composta por 2 (dob) ou mais servirlores PÚblbos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inümará o lidtante ou o adiudicatárb

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresantar debsa escrita e

CI.AUSULA DÉCMA SEGU}IDA. DA GARAilTIA OE

12.1 - Não haverá exigBncia garantia contratual daexecucft.

CLAUSI'LA DÉOTA TERCEIRA . DA CONTRATUAL

13.1 - O mntrato se extingue quardo armprklas asobrig@es ambas as partes, ainda que isso ocona antes

,

do prazo esüpuldo Para tetto.
13.â - Se as àorUaçoes na tone, curnprüas no prarc e$pulado, a v§ência frcará pmnogda atê a corrlusão

& obpto, casoiú que dewrá a Administa$ provklenciar a readequa@ do cronograma fixado para 0

contrato.
,l3.2.i - euando a nâo orxÍusfu do csrtrdo rebrtla m item arterbr decoÍÍer de a.dpa da conFatada:

a) Ficará ele constituldo em írnrâ, seÍddtre +licáveis as respectiva san$es administaüvas;e

Oi poOera a Administração optã Éa extinção do conhato e, nesx, caso, dotará as medidas dmitidas em bi

para a continuldade da execuçâo contattral.

13.3 - Constituem moütos para extin@ do cmbato, a qualdeverá ssr formalmênte moüvada nos presenEs

autos, 5 stua6es previstas no Art. t37,&Lei no 14.13Un21, asseguradc o csrbadilôrio e a ampla dehsa,

corn observância às preüsÕes conüdas nos art§os 138 e 139 da refedda bi.

cúusut-A DÉcttA QUARTA - Dos cAsos otlssos
14.1 - Os casos omissos *râo deciditlos pelo segun& as disposi@s contidas na Lei no

14.133, de ffl21, e demais normai federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disPosiçôes conüdas

na Ld no 8.078, de 1990 - Côdbode DeÍesa do Consuml&re normÍ§ e principios gerais dos contrabs.

cúusuua oÉcne QUtt{TA - DAs CONTRATUAIS

contratuais rEer-s+ão pela disciplina arts. 124 e seguintes15.1 -

&n21.

Rua Leonel Alencar, n' 147 - Centro ' Jardim/CE - CEP: 63.290{00

da Lei 14.1

q**



Prefeitura Municipal de Jardim
GOVERNO MUNICIPAL

Pntrttttnr\{t rri ln.1l ,§ ,{Rtrru CNPJ no O7 .391.006/OOOl-86

15,2 - A Confatda é obr[da a aeitar, nas mesmas mrdi$es contratuab, os uêscimos ou suprcssões

que se fizerem rxs6sários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcenh) do valor inicial atualizado & contrato'

iS.g - Rs 4ênaÉes confatuais dever& ser promovilas rnedianb cebbraçáo de termo aditivo'

1S.4 - REisfoi que não caracterizam atteraçfu do contrato podem ser realizados por simpbs apmüla,

dbpersadãacelebraaodetenrnaditivo,nabrmadoart. 136daLeino14.133,&2A?1.

cúusuLA oÉcml §ExrA - DA

1 - lrurmtlirá ao contratante diw§ar o presente insturnento no Portal Nacional Contratrées6.

(PNCP), na brma prevhta no st,94 da Lei 14.133,

em atençâo à Leino. 12.527,& 2011.

CúUSI,LA DÊSTA §ÉTITA. OO FORO

de 2021, benr como m respectirlo sítio oficial na lntenpt,

3 tZf - O fôú competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Cqnarca de

JARDIM,CE, sêÍdo este o foro eleito para dirimir os litlgkx que deconerem da execução deste Termo de

Cqtrato qtn não prderem ser compostoa pela onciliaç&, conformê aÍt.92, §10, da Leino 14.133f21

Declaram as partes que este Contah onesporde à manifestação final, omphta e exdusiva de acudo ente

das celehajo, assinando o ÍrpsÍno, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus iuridicos e

legais efeitos
e ,manenle-

JardirÍCE, 28 de mab &n24.

Francisca dos ce,

ffiendorade Despesas

Secretaria Munbipal de Administraçáo

COT{TRATANTE

Adauto de Galvâo

ADAUPLAN SERVTÇOS CONTABEIS LTDA

COl{TRATADA

Tectemunha:

o
Fls

\f,

,

1 cPF ..o t^&. 3.,.. /-, o..9..,,2..k.? :.7 I
cPF fuJffi.*>áge.2

Rua Leonel Ahncar, n' 347 - Centro - Jardim/CE - CEP: 63.290-000
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PREFETTURA MUNICIPAI DE OLIVEIRA

Paço Municipal Mínistro Eliseu Resende
Secrehria M. de Administração - Diretoria de

Praça XV de Novembro, t27 - Centro - Oliveira-MG - 3

,;"1nêr)fg

Fls
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.ri

licitação.pmo.oliveira@gmail.com- (37) 3332-9L79 19
'v

CONTRATO ADMINISTRATIVO NR 233.2024

O MUNICíPIO DE OLMIRA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça XV de Novembro,

L27 Centro, inscrito no CNPf/MF ne 16.854.531/0001-81, representado pelo Secreúrio Municipal de

Administração, Sr. Luís Eduardo S. Pereira, brasileiro, casado, portador do CPF ne 037.767.836-59,

residente e domiciliado na Praça XV de Novembro, nq 37, Centro, CEP 35.540.000, Oliveira/MG, aqui

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa TATMO AKILIII MORAIS O948,53OL626,

pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o ne 44.463.005/0001-26, sediada à RUA

oSWALDO DE PAIVA PINTO, bairro SÃO LUCAS, na cidade de VARGINHA, NO CStAdO dC MINAS

GERÁIS, aqui representada por TALMO AKILUI MORAIS, brasileiro, empresário, casado, titular do CPF

nq 094.853.016-26.residente e domiciliado à RUA OSWALDO DE PAIVA PINTO, bairro SÃO LUCAS, na

cidade de VARGINHA, no estado de MINAS GERAIS, CEP: 37OO7AO9, doravante denominada

CONTRATADA, têm entre si iusto e acordado o presente instrumento, devidamente autorizado,'que se

regerá pelas normas da Lei t4.133/21e suas alterações posteriores, e pela proposta da CONTRATADA,

aúaa de 0B de MAIO de ZOZ4, oriunda do PROCESSO TICITATÓnIO Ne O27 /2024, e em observância

às disposições da Lei ne 14.13312021, da Lei ne 12312006, resolvem celebrar o presente Termo de

contràto, decorrente do pREGÃo ELETRoNICO Ns oLl/2o24, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

r cúusutA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada na

consultorir, arrásroria e apoio técnico em recursos humanos nas prestações de contas,

geração, conferência, aiustes e validação da folha de pagamento nos envios iunto ao

SrcoÍrl/rrlc, E-socI.AL, EFDREINF e DCTFWEB para a Prefeitura Municipal de oliveira,

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

t.Z. Este Termo de Contrato üncula-se ao Edital do Pregão, idenüficado no preâmbulo, ao Termo de

Referência e eventuais anexos e à proposta vencedora, independentemente de transcrição'

1.3. Discriminação do objeto:
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ITEM DESCRIçÂO QUANT UNID.
VALOR
TOTAL

I

SERVIÇOS DE CONSULTORIA ASSESSORIA E

APOIO TECNICO EM RECURSOS HUMANOS NAS

PRESTAçÕES DE CONTAS, GERAÇÃO,

CONFERENCIA AJUSTES E VALIDAÇÃO DA

FOLHA DE PAGAMENTO NOS ENVIIOS IUNTO
AO SICOM/MG, Esocial, EFDReinf e DCTFWeb

de Oliveira.

72 Serviço/ano R$34.728,00

VALORTOTAI,: R$ 34. 0

MO/SLlCSS
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PREFEITURA MUNICIPAT DE OLIVEIRA
Paço Municipal Ministro Eliseu Resende

Secr€taria i{, de AdministÍação - Diretoria de Licitações,,
Praça XV de Novembro, 127 - Centro - Oliveira-MG -:S.S+OgiÔ

licitação.pmo.oliveira@gmail.com- (37) 3332-9179/9188. §
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2.t. Este contrato ügerá pelo prazo de 12 fdoze] meses, contados da data de

nos termos do artigo 107 da Lei 74.733 /2027.
prorrogável

r clÁusum TERCEIRA - ENTREGA E REcEBIMENTo Do oBfETo.

3.1. pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do ob.ieto se dará de forma parcelada,

nos termos dos tópicos seguintes;

3.2. A secretaria requisitante somente poderá iniciar a execução do objeto após a comunicação oficial do

Setor de Licitações sobre a efetiva publicação do contrato, momento que demarcará o inÍcio da fase de

execução.
3.3. O serviço deverá ser prestado mensalmente pelo menos com duas visitas semanãis, a contar dã emissão

da ordem de compra ou de qualquer outro instrumento hábil nos termos do Art. 95 - Lei L4.73312O21.

3.4. Não haverá prorrogação do prazo acima, salvo se a iustificatíva paÍa tanto ser acolhida pela

administração.
3.5. Os serviços serão prestados remotamente e com visitas periódicas'

3.5- DO RECEBIMENTO:

3.5,1. Para servíços: alpÍovisoriamente, em até 15 (quinze) dlas, pelo fiscal designado, mediante termo

detalhado, quando verificado o cumprimento das exígências de caráter técnico; e b) definitivamente, em até

30 (trinta) dias, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das

exigências contratuais;
3.5.2. para compras: a) pÍovisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal designado, com verificação posterior

da conformidade do material com as exigências contratuais, que será atestada em termo detalhado a ser

emitido êm até 15 (quinze) dias; b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuaís, em até 30 (trinta) dias, contados do termo de

recebimento provisório.

3.6. DA RECUSA DO OBJETO:

3.6.1. Se houver rejeição do objeto, nos termos do Art. 140, § 1e, da Lei L4.133/2O27, a licitante deverá

proceder à substituição sem qualquer ônus para a Administração e dentro de prazo máximo de 05 (cinco)

dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo máximo de 03 (três) dias de sua ocorrência.

3.6.2. A rejeição do objeto será formalizada através de termo próprio e comunícada à contratada por meio

idôneo, físico ou eletrônico, cuja prova da comunicação será encartada aos autos do Procedimento

Licitatório;
3.8. Após a execução completa do objeto contratado, íncluindo a realização de todos os pagamentos

devidos, o gestor lavrará termo de encerramento da execução e encaminhará à autoridade superior para a

devida conclusão do Processo Licitatório.

3.9 A subcontratação só será admitida mediante prévia anuância da contratante, condicionada à

apresentação de toda documentação comprobatória dos requisitos da contratação previstos no termo de

referência.

{ cúusuLrQuARTA-PREçO.

4.1. O valor do presente contrato é de R$ 34.728,00 ITRINTA E QUATRO MIL E SETECENTOS E

VINTE E OITO REAIS).

1.2. No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução conu-atual, inclusive tributos e/ou imposios, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários,

MO/SL/CSS 
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PR.EFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA

Paço Ivlunicipal Ministro Eliseu Resende
SecretaÍia M. de AdministÍação - Diretoria de Licitações

Praça XV de Novembro, 127 - Centro - Oliveira-Mc - 35.540-000
licitação.pmo.oliveira@gmail.com- (37) 3332-9179/9188

nente

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5 CúUST'LA QIINTA - I'OTÁçÃO ORçAIIIENTÁRIÀ

o5.1. As despesas decorrentes da
orçamentária indicada abaixo:

execução do obieto desta contratação correrão à co-1,$

'a§

3çÓrgão: 02 - EXECUTIVO MUNICIPAL

Unidade: 002 - Secretaria Municipal de Administração

Subunidade: 01- Secretaria Municipal de Administração

Ação: 2OO7 - Funcional:0004.0122.0003 - Manutenção das Atividâdes Administrativas

3.33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Ficha 209 - Fonte: 15000000000 - Recursos não Vinculados de lmpostos

Fls
il-jiro

à
(i

S.2, O atendimento ao plano anual de contratações foi atingido através da ünculação ao seguinte Ramo

da Unidade Gestora: PAC: 07-05 - Secretaria Municipal da Administração/Outros Serviços de terceiros -
Pessoa lurídica.

6. CúUSULASEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento e

aprovação da Nota Fiscal ou Fatura.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento e aprovação da Nota Fiscal oU Fatura quando a Administração

contratante atestar a execução do objeto do contrato através do Termo Definitivo de Recebimento'

6.3. Deverão constar na Nota Fiscal obriSatoriamente os seguintes dados:

Razão Social: Prefeitura Municipal de Oliveira

Endereço: Praça XV de Novembro, 127 - Centro

Oliveira/MG - 35540-000
CNPJ: 16.854.53U0001-81
6.4. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, o prazo

para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie as medidas necessárias a sua

regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a Administração'

6.i. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer

obrigação, não cabendo a esta pleitear reaiuste de preço, atualização monetária ou quaisquer outros direitos

que entender cabível.

6.6. A atualização monetária incidente após o decurso do prazo para efetivo pa8amento será calculada pelo

índice IPCA.

6.7. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através do Fiscal do Contrato.

7 , CúUSULA SÉ'TIMA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

7,1. Os contratos decorrentes deste certâme poderão ser pronogados sucessivamente, respeitada a

vigência máxima decenal, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal de nq 74.133/2021,

7.2. A!ós o período de 12 meses do orçamento estimado, efetuado em 25/03 /2024, poderá haver o

realuste d^os vaüres pelo índice IPCA, que será concedido somente após a solicitação da contratada, sot)

pena de preclusão.
7.3, l.ios contratos de serviços contínuos, deverão ser observadas as diposiçõês do artigo 92, § 40, da Lei

14.13312021.

3
MO/SL/cSS
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Paço Municipal Ministro Eliseu Resende
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Pmça XV de Novembro, 127 - Centro - Olivelra-Mc - 35.540-0p0
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8. cúUsULA OITÂVA- REPACTUAçÃO E REEQUILÍBRIO
a.L,

8.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços dias úteis.

8.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 10 dias úteis.

8.3. Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou

com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será

preferencialmente de 1 (um) mês.

9. CúUSULA NONA - GIIRANTTA MÍNIMÂ DO OBJETO

9,1. A garantia da contratação será aplicada conforme as normas da Lei Federal ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).
9.2, Caso o fornecedor possua uma garantia maior que a determinada no Termo de Referência,

prevalecerá a maior.

10. CúUSULA DÉCtUl - OnruclçÔns oe colrnereNTE E ItA CONTRATA.DÀ

{r&;.l+8§!ra,.

10,1. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATÂNTE

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.2, Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constânt"r nà t".*o de referência, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;
10,1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas do

bem entregue, para que seia substituído, reparado ou corrigido;
io.r.+. a.ãrnp"nhai e fisáalizar o cumprimento das obrÍgaçôes da contratada, através de comissão ou

servidor especialmente designado;
10.1.5. Efetuar o pagament;à contratâda no valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo

e forma estabelecidos no presente contrato e termo de referência;

10.1.6. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste contrato;

10.1.7. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com

terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados, seiam

obrigações solidárias ou solidárias'

10.2. DASOBRIGAÇÔESDACONTRATADÂ

Obrigações Gerais:
1CI21. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e em seus

anexos, neste contrato e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seUS os riscos e as deSpesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
10.2.2. Efetuar , 

"nt "g, 
do bem em p"ifeitar condiçôes, conforme especificações, prazo e local

constantes no termo deleferência e seus anexos e neste contrato, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a descrição dos bens entregues;

10.2.3. Rôsponsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 19901;

10.2.4, Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o obieto/serviço com avarias,

defeitos ou em desacordo com a descrição constante no termo de referência;

4
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10.2.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 7 [sete] dias que

objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto,
10.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidad
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo;
10.2.7. Aceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários no quantitativo do obieto desta liciteção, até o limite de 25% (vinte e cinco por centoJ do

valor contratado;
10.2.8. Cumprir as exigências de reserva de cargos preüsta em lei, bem como em outras normas

especificas, para pessoaiom deficiência, para reabilitados da Preüdência Social e para aprendiz.

fti.Z.S. nesion."bilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do obleto, bem como por todo

e qualquei dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos deüdos ou da garanüa, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
10.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comeiciais e as demais preüstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

fi:z,f.Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. l3l,ll, da Lei n.e 14.133, de 2027) á prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
10.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatroJ horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual'

10.2,13. Paralisar, po; determinaião do .onf.rtrnte, qualquer atividade que não esteia sendo executada

de acordo com a boã técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

10.2,114, Guardar sigilo sobre 
'todãs 

as Ínformações obüdas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento

do otleto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL 124, ll, d, da Lei na

14.733, d.e 2027.

11. CúUSI IÁ DÉCrua pntuulm - SANçÔESADMINISTRÂTMS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 14.733 /2021, olicitante/adjudicaÉrio que:

e com as obrigações assumidas,

11.1,1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

Í1,1,2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1,3. Não manüver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente

iustificado;
t1,1.+, Não assinar o termo de contrâto ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de valÍdade da proposta;

11.1,5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo

iustificado;
í-1,L,6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

11.1.7, Fraudar a licitação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1,8. Comportãr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.9. Praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos da licitação;

11.1.10, Praticar ato lesivo preüsto no arL 5e da Lei ne 12'846/2013'

11,2, o licitante/adiudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
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anteriores ficará sujeito, sem preJuízo da responsabilidade ciül e criminal, às

-ôo

gà'gu
o

in
cl

tes
q

sançoes

Advertência por escrito;
Multa;
Impedimento de licitar e contratar;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo

máximo de 6 (seisJ anos, nos termos do artigo 156.

Fls
a)
b)
c)
d] e

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.4. Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do interessado, no prazo

de 15 (quinze) áias úteis, contâdos da data de sua intimaçáo, nos termos dos artigos 157 e 1SB

daLei 14.133 /2O21.
11.5. Â apticação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de repaáção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021).

if.s.'É aámiUOa ã reabilitação do licitante ou contratado perante a própria âutoridede que

aplicou a penalidade, nos termo do artigo 163 da Lei 14.133 /2021'

12. cúusuur DÉcuue srcunnA - DA GEsrÃo E DA FISGALIZAçÃo.

12.1, De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir a necessidade

apresentada perante o presente procedimento de contratação, tem-se nomeados os seguintes servidores

para gestão e fiscalização do contrato:
Gestor: Luís Eduardo Silva Pereira - Secretário MuniciPal de Administração'

Fiscal: Thiago Restier de Souza Figueiredo - Matrícula 3085430'

!2,2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

ínclusive perante terceiros.

L2.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos

bens, indícando dia, mês, ano e horárío, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas'

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

12.4, O fiscal lavrará termo detalhado do recebimento provísório, apontando todas as circunstâncias

envolvidas na execução do objeto, atestando sua regularidade ou não'

12.5 O gestor lavrará termo detAlhado do recebimento dêfinitivo, atestando se a execução do objeto

atendeu todas as exiSências do Edital e do Contrato.

L2.6. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos normativos

regulamentares correspondentes.
ti.t. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do Íiscal do contrato deverão ser

solicitadas ãos seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes'

12.8. A subcontratação só será admitida mediante prévia anuência da contratante, condicionada à

apresentação de toda documentação comprobatória dos requisitos da contratação previstos no itêm 5 deste

termo.
12.9. ATRIBUIçÕES oo crsron Do CoNTRATO'
12,9.1, Organizar o contrato, apostilas e os termos aditivos;
12.9.2. Acompanhar o prazo de vigência e execução;

12.9.3. Solicitar prorrogação e aditivos (quantitativos/qualitaüvosJ;
12.9.4. Analisar proposta de prorrogação;
12.9.5. Manter controle da ordem cronológica de pagamentos;

12.9.6. Manter atualizado os valores dos serviços com aditivos e supressões;

12.10. ATRIBUIçÕES DO FISCAL DO CONTRATO.

MO/SL/CSS 
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Lz.l0.l. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

L2.1A.2. Determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
l2,t03. Propor e sanções cabíveis.

ú. cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - ExrINÇÃo.

13.1. O PRESENTE CONTRATO PODERí SER EXTINTO:
i(]

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I da

Lei ne L4.L33/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções preüstas no termo de referência e neste contrato.

13.1.2.Amigavelmente, nos termos do arL 138, inciso II, da Lei ne L4.L33/202L.

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo,

assegurado a ôonrnerADA o direito à préüa e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos

motivos previstos no art. 137 da Lei ns L4.L33/2021.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

preüsta no art. 115 da Lei ne 14.133/2021-

L3.4. o TERMo DE REscrSÃo srnÁ pREcEDIDo DE RELATÓRIo tNotcATIVo Dos SEGUINTES

ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2.Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deúdos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. cúusulÁ DÉGIMA QUARTA - vEDAçõEs.

14.r. ÉVgnaooÀcoNrRarene:

t4.t.L.Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

1.4.l.Z.lnterromper a execução contratual sob alegaçáo de inadimplemento por parte

CONTRATANTE, salvo nos casos preüstos em lei.

1s. cúusul.A DÉCIMA QUINTA - ÂLTERAçÕES.

da

1S.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arL124 da Lei ne 14.733120?L.

15.2. A CONTRATADÁ é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem neceisários , até o limite de 25o/o [ünte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
1S.3. Conforme disposto no Inciso I e Caput do Artigo 124 da Lei Federal de ns t4-133/2021' os

contratos firmados ioderão ser alterados com as devidas justificativas, unilateral pelo Municipio,

quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

obl"tiror e quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitâtiva de seu obieto, nos Iimites de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

do contiato para obras, serviços e compras e de 50% [cinquenta por centoJ no caso de reforma de

edificio ou de equipamentos.
15,4. poderá úmbém ser aditado bilateralmente para manter o equilíbrio econômico e financeiro

inicial do contrato em casos de força maior, caso fortuito e fato do príncipe, em decorrência de fatos

impreüsíveis ou preúsíveis de consequências incalculáveis que inüabilizem a sua execução, conforme
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pactuado.
15.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver,
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços contratados, nos termos do arügo 134 da Lei Federal de ne 74.L33/2021,
15.6, A formalização do termo aditivo é condição para a execuÉo, pelo contratado, das prestações

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo

miíximo de 1 (um) mês.

16. cúusulA DÉcIue snrre - DA LEGIstÂçÃo APLIúVEL E Dos cAsos oMlssos.

16.1, Aplica-se à execução deste contrato as nomas da Lei Federal 14.133 de 2021 e demais normas de

licitaçõej e conúatos administrativos e, subsidiariamente, as normas e princípios gerais dos contratos,

inclusive quanto aos casos omissos, que serão decididos pela CONTRATANTE.

16.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.733 /2021e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo

as normas e princípios gerais dos contratos.

12. cúusulÁ DÉcIulsÉrm^a -ANÁLISE DE Rlsco

17.1. para fins de cumprimento deste contrato, deverá ser observada a análise de risco que consta como

Anexo XIII do edital.

1S. CúUSUrJI DÉCng orreva - PUBLIGAÇÂO.

1g,1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial do Município, no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio oliveiro.o tende.net, de acordo

com o preüsto naLeine 14.133 /2O21.

19. CúUSUllt DÉCtul xom - rono.

tg,l, É,eleito o Foro da Comarca de Oliveira/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e da Lei

na 14.133 /2021.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas (duas) üas de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes'

OLIVEIRA/MG,05 de JUNHO de 2024.

w,
ffi

rao

'í=- ---'---
--;7-;..:=--
assinãdo Eletónicamente por:
IUIS EDUARDO DA SILVÁ
PEREI'A
05/06/2024 16:40:59
À;;aú;â otür.n..ç!d..oó (.^í..do d'e'!.r Mo rcP-

LUIS EDUARDO SILVA PEREIRA
SECRETÁRIO MUNTCIPAL DE ADMIN ISTRAQ{O

Responsável Iegal da CONTRATANTE

8

o
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TALMo AKTLLA Asslnado de forma disital Por

MORAIS:09485 301 626 MoRArsúe48sr0r626
Dàdos: 2024.06.05 l5:21:18 {3'00'

TALMO AX]LLA MORAIS
Responsável legal da CONTRATADA

' 'irflâtlên
.P

3 sL
Fls

3e

-. 

Assinàdo dioitalmente oor:

E DÂMEL DE-auErRoz

assnaoo 05/06/2024 16:03:40
*llíSfilt ","".""...6 .din.âd. d,en., 
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cÂuaRe MUNtctPAL DE tNHuMAs
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer''
C. N. P.J : 24.809.998/0001-38
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o
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ANEXO tV ipai 3"

DECLARAÇAO DE NAO FRACIONAMENTO

Declaro que duÍante o ano de 2023, nos teÍrnos do art. 75, §1" da Lei

14.13312021, a unidade gestora Câmara municipal de Inhumas não ultrapassou o limite

de valor apontado no inciso II do art. 75 üLei 14.13312021, considerando a natureza do

objeto. Afirmo ainda que a presente contrâtâção nâo caractenza fracionamento ou

parcelamento de despesa, sendo realizada conforme planejamento do órgão. Segue anexo

relatório conüíbil comprovando a afirmação.

Inhumas,l2 de juúo de 2024

ST]A MIRANDA
IDENTE

Jgxu-^r., &
VANESSA

I
Ylocc-trnf$l
DO NASC NTO SIQIjEIRA

ASSESSOR ADMINISTRATIVO

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.40O-@O
Fones: (62) 3511-1395 / 351+7990 / 351/r-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com



ESTADO DE GOIÁS

CÂMARA MUNIcIPAt DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.8O9.998 /0001-38

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE COM OS RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS

Eu EMIVALDO BATISTA ANTERO, Contador. inscrito no CRC -

GO no. 020.39910-4, como sendo o profissional responsável pela escrituração e

demonstração contábil da Execução Financeira e Orçamentária da Câmara municipal,

Estado de Goiás, declaro que, com base na análise da LOA - Lei Orçamentária Anual,

o Plano Plurianual. e ainda. com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e em cumprimento ao

Inciso IV do Art. 72 da Lei 14.13312021. constatou-se a existência de Dotação

Orçamentária consignada. com saldo suficiente para o cumprimento dos encargos

assumidos para as despesas abaixo relacionadas como sendo:

0 1.03 1.00 52.2.OO4.3. 3.90.3 9.00

Inhumas. l2 de junho de2024.

EMIVALDO ANTERO
CRC n'0

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail; camaradeinhumasgo@hotmail.com
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ESTADO DE GOIÁS

CÂMARA MUN|ctPAL DE tNHUMAs
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.809.998 /0001-38

;nanenf6,
?e'

ce

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA

Proc'a.t.so: I 5 I /2021.

CONSIDERANDO o pedido de instauração de processo administrativo para

possível dispensa de procedimento licitatório:

CONSIDERANDO a informação de disponibilidade Í'inanceira acostadas aos

autos pelo Contador do órgão:

CONSIDERANDO a declaração de não fracionamento de despesa;

AUTORIZO

A realização dos atos legais necessários para a definição da proposta mais

vantajosa para o Município de Inhumas. considerando os procedimentos de dispensa de

licitação dos artigos 72 e 75 da Lei 14.13312021.

Inhumas.l2 de j de 2024.

MIRANDA
ENTE

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. PosÍal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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da

0 Presidente da Câmara MuniciPal

Íeíes lüirande,, no uso de suas atribui@es

'Dispõe sobre a substituição de membro da

Equipe de Apoio das licitaçÕes e contrataçÕes

da C'âmara MuniciPal de lnhumas'

1

IS

de lnhumas, Estado de GoÉs, Vereador Suair

consütucionais, legais e,

Considerando a necessidade de Íixar o qltadro de membros que compÕem a

Equipe de Apoio Oas'flcit"çOes e contrataçOes ãesta ôa"a' criada pela Portariano 14212A?3

(Agente de Contrataçáo),

| - Dispor sobre a "substltuiçã"': d9 membrc da Ê'Q![PE,DE APO'O das

ticitações e contraaffi-dg Ct*.t-lúr.icipal-de !fllYy"t,criaaa 
pela Portaria acima

referenciad", onoo quía Seryidora eiú§Én PAULINE FLORENTINO será substituída

pelo Servido, Et"tiro - matricula no 213'

ll.Ficam,ainda,válidostodososdemaisitensconstantesdaFortarianol42l23,

RESOLVE:

lll- D&se ciência, publique-se e cumpra-se'

GABINETE DA PRESIDÊNCN DA CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS' AOS 14

DIAS DO MÊS DE MAIO D8.2O24.

Nlra,nda
da Câmaru -

PraçaSantana,no226-Çentro_lnhumas/Go-caP75.4Ú.il6
Fones: {62} ss11-tses}'àiitíieú t sstt-igeo - eonaít: camandekhumasg@hofrnail'*m

t
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Avrso DE DTSrENSA DE LrcrraçÃo N" 1,9/2024

Torna-se público que a CÂUaRA MUNICIPAL DE INHUMAS, por meio do

Departamento de Licitação e Contratos, realizará Dispensa de Licitação, com critério

de julgamento menor preço por item na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos

da Lei ne 74.L33, de 1a de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

19 / 06 /2024 às 17h00min, endereço: Praça Santana, ne 226, Centro, Inhumas-Go.

ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

2010612024 às 10h00min. no endereço: Praça Santana, n" 226, Centro, Inhumas-GO,

será realizada análise das propostas recebidas.

L.OBIETO

1.1. Contratação de empresa com vias a prestação de serviços de Assessoria e

Consultoria em Recursos Humano, para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Inhumas, conforme tabela abaixo:

I'I'F-M QTD DESCRIÇÃO
VL UNT
MEDIO

VL TOTAL
MEDIO

6

Consultoria e Assessoria - Recursos Humanos

(CoDIGO: 841).

Especificações: Acompanhamento das rotinas do

setor de recursos humanos. alimentação do banco

de dados da folha de pagarnento. processamento e

envio do arquivo sim da folha de pagamento ao

tribunal de contas TCE do E- social. EFD-Reinf.

R$ 4.297.00 R$ 25.782.00

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail.
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C.N.P..l : 24.809.998/000 I -3 8

'l.,.2. O critério de julgamento adotado será o ,netlor preÇo, observ

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especificações do objeto.

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor máximo que o órgão

aceitará.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAçÀO.

2.1,. A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação da proposta

junto ao protocolo do órgão, dentro de envelope devidamente lacrado, com as

abas de fecho devidamente coladas, até o dia e horário disposto no preâmbulo

do presente documento.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de serviço:

2.2.1.qte não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2.estranseiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos paÍa receber citação e responder administrativa ou

judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.2.4.autot do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.5.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

2.2.6.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:

cam a rade in h u m a sgo@h otm a i l. com
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2.2.7.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

2.2.8.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos

da Lci n" 6.-10{, tle 15 rlc clczernbro clc 1976, concorrendo entre si;

z.2.g.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiÇões análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes

do mesmo grupo econômico;

2.2.1L. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.12. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 746/201,4-TCU-

Plenário); e

2.2.13. sociedades cooperativas.

3. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO
Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000

Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:
c a m a rade i n h u m a sg o@h of m a i l. co m
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3.1. O fornecedor/prestador de serviço deverá apresentar proposta de Preço

e documentação para habilitação, dentro do envelope, mediante as

seguintes orientações:

3.1.1.4 proposta também deverá conter declaração de que compreende

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de

kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

3.7.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial

o preÇo, vinculam a Contratada.

3.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na prestação dos serviços;

3.1.4. Os preÇos ofertados na proposta serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviço, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.1.5.Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

S.l,.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

3.1,.7.A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:

c a m a rade i n h u m a sg o@h otm a i l. co m
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o que dispõe c» Tenno dc Refi,rêncirr, assuminrl o o Proponen

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promorrendo, quando requerido, sua

substituição.

3.1.8.Uma vez enviada a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la;

3.1.9.funtamente com a proposta de preço, deverá o

fornecedoy'prestador de serviço declarar:

3.1,.9.L. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.1,.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei

Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.1.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no

Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.'1,.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de

que trata o art. 93 da Lei n" 8.2'1.3/9'1.

3.1.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo

menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

3.2. Serão exigidos para fins de habilitação:

3.2.1.HAB rLrTAçÃO IURÍDrCA:

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:
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3.2.2.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:

3.2.3.Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por Í-orça de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o

território nacional:

3.2.4.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

3.2.5.Microempreendedor Individual - MEI: CertiÍlcado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI" cuja aceitação ficarâ

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https : //www. gov.br/empresas-e-negocio s/pt-br/empreendedor;

3.2.6.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

3.2.7.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil. publicada no Diário Oflcial da União e arquivada

na Junta Comercial da unidade Í'ederativa onde se localizar a filial. agência,

sucursal ou estabelecimento. a qual será considerada como sua sede.

3-2.8-Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

3.2.9.Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-maiL
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3.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de

as alterações ou da consolidação respectiva.

3.3. Regularidade fiscal e trabalhista

3.3.l.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso:

3.3.2.Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional. mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN). refbrente a todos os creditos tributários Íêderais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de

02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS):

3.3.4.Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho. mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com

efêito de negativa. nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

3.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou

Municipal relativo ao domicílio ou sede do Íbrnecedor. pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

3.3.6.Prova de regularidade com aFazenda Estadual/Distrital e Municipal do

domicílio ou sede do Íbmecedor. relativa à atividade em cujo exercício

contrata ou concorre:

3.3-7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na fbrma da lei.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
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3.3.8.O Íbrnecedor enquadrado como microempreendedor individual q Je

pretenda auÍ'erir os beneficios do tratamento diÍbrenciado previstos na Lei

Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3.4. Qualificação Econômico-Financeira

3.4.l.Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor. com emissão não superior a 60 dias.

3.5. Qualificação Técnica

3.5.1.Comprovação de aptidão para o fbrnecimento de bens similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o

objeto desta contratação. ou com o item pertinente. por meio da

apresentação de certidões ou atestados. por pessoas jurídicas de direito

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente. quando for o caso.

3.5.2.Será admitida, para flns de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de Íbrma

concomitante.

3.5.3.Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da

matrrz ou da filial do fornecedor.

3.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as infbrmações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados. apresentando, quando

solicitado pela Administração. cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.

4. DA ANALISE

4.1,. A partir das 10h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação

Direta, a sessão pública será aberta para análise das propostas recebidas.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:
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4.2. Serâ verificada a conÍormidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

4.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.3.'l.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que

tenha apresentado o melhor preÇo, para que seja obtida a melhor

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.3.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.

4.3.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

4.4. Estando o preço compatível, será analisada a documentação para

fins de habilitação.

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)

dias, a contar da data de sua apresentação.

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que

4.6.1. contiver vícios insanáveis;

4.6.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso

ou em seus anexos;

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:

ca m a ra de i n h u m a sg o@h otm a i l. co m



q

ESTADO DE GOIÁS
cÂuana MUNTcTPAL DE TNHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"

C.N.P.J: 24.809.998/000 I -38

b6
Fls

q

je

4.6.3.apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;

4.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

4.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

aviso ou seus anexos, desde que insanável.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo

fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não

haja majoração do preço.

4.8.7.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será

a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na

classificação.
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5. HABTLTTAÇÃO

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será

verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

5.1.2.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de

Justiça

www.cn us.br 1m de dmro

5.1.3.Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -

TCU;

5.1,. .Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a

substituição das consultas dos itens acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

S: certidoesa a tcu v.br
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5.1.5. Lista de impeclidos de. contratar ou licitar mantida pelo Tri

Contas dos Municípios do Estado de Goiás TCMGO

https : / / ww'w. tcmÍro. tc.br / site/ tcm-em-acao / imped idos-de-

I iç r taf:a u:c qttrAta L1 ;

5.1.6.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo

12 da Lei n" 8.429, de1.992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, a comissão de contratação diligenciará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

5.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.

5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Aviso de Contratação Direta e iá apresentados, o fornecedor será

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação

Administraçáo, sob pena de inabilitação.

5.7.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.9.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o ôrgão ou entidade examinará a proposta subsequente

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação

.7 OÍ 'Í\ârt
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5.9.2.Constatado o atendimento às exigências de habilitação,

fornecedor será habilitado

6. CONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e acljudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejtizo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.

6.2.1,.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico , para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco)

dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota

de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado L

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação é até 31,/12/2024 prorrogável

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência

do contrato.

7. SANçOES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n" 74.733, de 2021., quais sejam:

7.7.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

Praça Santana, no 226 * Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
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Jr7.7.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave da

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

7.L.3.dar causa à inexecução total do contrato;

7.1,.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1,.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

7.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade

de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

7.1,.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou

a execução do contrato;

7.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na

execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza;

7.1,.1,0.1,. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participaçáo, quanto ao

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após

o encerramento da fase de lances.

7.1..1L. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste

certame.

7.1..L2. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, cle 1"

de asosto de 2013.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
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7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores Íicarâ sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil

e criminal, às sanções previstas na Lei n" 14.133/21.

7.3.5e, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indÍcios de

prática de infração administrativa tipificada pela Lei n" 72.846, de L" de

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.4. A apuração e o julgamento das demais inÍrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguirão

seu rito normal na unidade administrativa.

7.5. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente

público.

7.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo administrativo que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa

ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 14.133, de2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de1,999.

7.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos anexos a este Aviso.

8. DAS DTSPOSTÇÕES CEnarS
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8.1. O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e no

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

8.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver,

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde

que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.2.3.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada

fora deste procedimento.

8.2.4.fixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conÍorme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1e8.2.2 acima poderão ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

(procedimento deserto)

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo pÍazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,

deverá ser atendido o pÍazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário.

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:
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8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peÇas que compõem o

processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.11.. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e

efeitos, os seguintes anexos:

8.12.'1. ÁNEXO I - Terruo de Referêncin;

8.12.2. ÁNEXO ll - Miruún de Termo de Contrnto;

8.1.2.3. ÁNEXO lll - Modelo de propostn;

umas-GO ,'14 de iunho de 2024.

Suair Miranda

te
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊXCTA

l^

1. OBJETO

l.l. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Assessoria e

Consultoria em Recursos Humano. conforme tabela abaixo:

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O custo estimado total da contratação e de R$ 25.782,00 (vinte e cinco mil e

setecentos e oitenta e dois reais). conf'orme custos unitários apostos na tabela acima.

1.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado. conÍbrme especificado na maÍriz de risco

constante do Contrato.

2, DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigência da contratação e aÍe 3111212024 contados da data da

assinatura na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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ITEM QTD DESCRIÇÀO
VL UNT
MEDIO

VL TOTAL
MEDIO

I 6

Consultoria e Assessoria - Recursos
Humanos (CODIGO: 841).
Especifi cações: Acompanhantento das
rotinas do setor de recursos lruntanos.
alirnentação do banco de dados da folha
de pagamento. processameltto e envio
do arquivo sim da folha de pagamento
ao tribunal de contas TCE do E- social.
EFD-Reinf.

R$ 4.297.00 R$ 25.782.00
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3.1. O objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual em razão do

instrumento encontrar-se em processo de estudos e implantação no Município,

confudo está em consonância com o planejamento orçamentário do município.

4. DESCRTÇÃO »a SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1- A Câmara Municipal de Inhumas necessita de uma Assessoria e Consultoria em

Recursos Humanos para consecução de vários serviços e procedimentos relativos ao

apoio na divisão e gestão de recursos humanos e de operações fiscais e contábeis. no

âmbito da Câmara Municipal de Inhumas/Go.

4.2. Sendo assim é necessária a contratação de uma Assessoria e Consultoria

especializadana ârea de prestação de profissional com capacidade de prestar o serviço

de assessoria e consultoria nas aéreas de RECURSOS HUMANOS. GDRAIS-RAIS
(SEFIP, E-SOCIAL), EFD-Reinf, DCTF. DBE. DIRF e Receita Federal, para Câmara

Municipal de Inhumas.

4.3. Desta fbrma essa administração optou pela contratação de empresa para realização

da assessoria por meio de dispensa de licitação por se tratar de valor abaixo do limite
legar previsto no Art. 75. inciso II. da lei 14.13312021.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabilidade

5.1.1.1. Os critérios de sustentabilidade. os serviços deverão respeitar as norrnas e

os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os eÍêitos dos danos ao meio

ambiente. utilizando. sempre que possível e disponível. tecnologias e materiais

ecologicamente corretos. bem como promovendo a racionalizaçáo de recursos naturais.

5.2. Subcontratação

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. Garantia

5.3.1 . Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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6.1. Condições de execução

6.2. Início da execução do objeto: se dará a partir da assinatura do contrato. mediante

ordem de serviço. devendo ser realizado o atendimento no prazo máximo de 2 (dois) dias.

6.3. Os serviços técnicos profissionais serão realizados por um profissional da área. no

qual. deverá estar sempre à disposição da Câmara Municipal. bem como. na área de

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Inhumas/Go. que prestará assessoria e

consultoria no sentido de auxiliar na prestação de serviço de assessoria e consultoria

nas aéreas de RECURSOS HUMANOS. GDRAIS-RAIS (SEFIP. E-SOCIAL). EFD-

Reinf, DCTF, DBE. DIRF e Receita Federalpara Câmara Municipal de Inhumas/GO.

6.4. Garantia do serviço

6.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços e aquele estabelecido na Lei n" 8.078.

de 1 I de setembro de 1990 (Código de Def'esa do Consumidor).

7. GESTÃO DO CONTRATO

7 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as

cláusulas avençadas e as noÍrnas da Lei no 14. I 33" de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal Íbrmalidade. admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse Íim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização. que conterá infbrmações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos

de fiscalização. das estrategias para execução do objeto. do plano complementar de

execução da contratada, quando houver. do metodo de afbrição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.
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7 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) Íiscal

contrato. ou pelos respectivos substitutos.

7 .7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato" para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

7.7.1. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que Íbr

necessário paraa regularização das Íaltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. IdentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade. o frscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo paru

a correção.

7.7.3. O fiscal tecnico do contrato inÍbrmaráao gestordo contrato. em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íbr o caso.

7.7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o tato imediatamente ao gestor do

contrato.

7.7.5. O Íiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato. em tempo

hábil. o termino do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8. O Íiscal administrativo do contrato veriÍ'icará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho. o pagamento. as garantias. as glosas

e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo

do contrato atuarâ tempestivamente na solução do problema. reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a sua

competência:

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
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7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo

hábil. o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva

renovação ou prorrogação contratual.

7 .9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

Íiscalização do contrato contendo todos os registros Í'ormais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato" a exemplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências.

das alterações e das prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para Írns de atendimento da

fi nalidade da administração.

7 .9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

7 .9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato.

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas.

informando. se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual.

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.9-4. O gestor do contrato tomará providências para a formahzação de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo

setor com competênciapara tal. conforme o caso.

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infbrmações sobre a

consecução dos objetivos que tenhamjustiÍicado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no

serviço para representá-lo na execução do contrato.

7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade. desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto uÍilizará instrumento para af'erição da

qualidade da prestação dos serviços.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à inegularidade

veriÍ-rcada, sem prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:

8.2.1- não produzir os resultados acordados.

8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas: ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍbrior à demandada.

8.3. Recebimento do serviço

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

pelos Íiscais técnico e administrativo. mediante termos detalhados. quando veriflcado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

reÍbre a parcela a ser paga.

8.3.3. Os fiscais tecnico e administrativo do contrato realizaráo o recebimento provisório

do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico.

8.3.4. O Í-rscal setorial do contrato. quando houver, realizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista tecnico e administrativo.

8.3.5. Para eÍêito de recebimento provisório. ao trnal de cada período de faturamento. o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e.
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se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos. que poderá resultar no redimensionamento

de valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

8.3.6. O Contratado Íica obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir.

às suas expensas. no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vícios, deÍ'eitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados" cabendo à Ílscalizaçáo náo

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.7. A frscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório

8.3.8. O recebimento provisório tambem ticarâ sujeito, quando cabível. à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

8.3.10.Quando a fiscalização fbr exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato. em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento

definitivo.

8.3.11. Os serviços serão recebidos deflnitivamente no prazo de 2 (Dois) dias úteis.

contados do recebimento provisório. por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente. após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

8.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais tecnico.

administrativo e setorial. quando houver. no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aÍêridos. e a eventuais penalidades aplicadas.
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. conforme

regulamento.

8.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa. indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por

escrito. as respectivas correções:

8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efêito de recebimento deÍinitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

8.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paraa Íbrmalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e

gestão.

8.3.17 . No caso de controvérsia sobre a execução do obieto. quanto à dimensão. qualidade

e quantidade. deverá ser observado o teor do arÍ. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.

8.3.l8.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo

contratado, de inconsistências veriÍlcadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

8.3.19. O recebimento provisório ou deÍ'initivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

8.4. Liquidação

8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

até l0 (dez) dias úteis para Í-rns de liquidação. na Íbrma desta seção. prorrogáveis por

igualperíodo.

8.4.2. Para flns de liquidação. o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
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o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgâo contratante;

o período respectivo de execução do contrato:

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta ficarâ sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularrzaçáo da situação, sem ônus ao contratante:

8.4.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. mediante consulta aos sítios

eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021.

8.4.11.4 Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital: identificar possível razão que impeça a

participação em licitação. no âmbito do órgão ou entidade. que implique proibição de

contratar com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua

notificação, por escrito, para que" no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação

ou, no mesmo prazo. apresente sua deÍ'esa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por

igual período. a critério do contratante.

8.4.13.Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente. o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser eÍbtuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus creditos.

8.4.14. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao

contratado a ampla defesa.
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8.4.15. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize

sua situação.

8.5. Prazo para pagamento

8.5.1. O pagamento será eÍ'etuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo Í'inal do prazo de pagamento ate a data de sua

eÍ'etiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.6. Forma de pagamento

8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco.

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.6.3. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver.

serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei

Complementar no 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento Í'icará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que Íàz

jus ao tratamento tributário Íàvorecido previsto na refêrida Lei Complementar.

9. CRITERIOS DE SET,EÇÃO DO FORNECEDOR

Julgamento da proposta9.1

9.1.1. O Íbrnecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

Dispensa de Licitação. com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:

c a m a radei n h u m asg o@h otm ai l. co m



ESTADO DE GOIÁS
cÂmana MUNICTPAL DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"

C.N.P..l: 24.809.998/000 I -3 8

item. visto se tratar de serviço a serem realizados nas redes de computado res

Câmara municipal. sendo mais vantajoso para câmara que a prestação seja realizada

por uma única empresa em virtude de possível desvantagem a administração pública

no momento da fiscalizaçáo do contrato. por trata-se de um serviço comum.

9.1.2. Observa-se. portanto. que o fracionamento do objeto não se mostra viável na

presente contratação. em virtude das suas características e suas obrigatórias interações.

que impossibilitariam a atribuição. a difbrentes contratadas. eventual responsabilidade

por danos ou por deÍ'eito de execução.

9.1.3. Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de

mobilização de diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas dos

serviços que se pretende contratar.

9.1.4. Habilitação jurídica

9.1 .5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.1.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que" por Íbrça

de lei, tenha validade para fins de identiÍ-rcação em todo o território nacional;

9.1.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede:

9.1 .8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação frcará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

brlempreendedor;

9.1.9. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores:
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9.1.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncio

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

fêderativa onde se localizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento. a qual será

considerada como sua sede.

9.l.ll. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

9.1.12. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede a maÍriz

9.1.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

9.2. Regularidade fiscal e trabalhista

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso:

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional. mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍ-erente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta no I .75 l. de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eÍêito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de lo de maio de 1943:
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9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou

relativo ao domicílio ou sede do Íbrnecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual:

9.2.6. Prova de regularidade com aFazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede do Íbrnecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9-2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou

Municipal relacionados ao objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra

equivalente. na fbrma da lei.

9.2.8. O Íbrnecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento dif-erenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

9.3. QualificaçãoEconômico-Financeira

9.3.1. Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fbrnecedor,

com emissão não superior a 60 dias.

9.4. QualificaçãoTécnica

9.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o ob.ieto desta contratação, ou

com o item pertinente. por meio da apresentação de certidões ou atestados. por pessoas

jurídicas de direito público ou privado. ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente. quando Íbr o caso.

9.4.2. Será admitida. para fins de comprovação de quantitativo mínimo. a apresentação

e o somatório de difbrentes atestados executados de Íbrma concomitante.

9.4.3. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fornecedor.

9.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as inÍbrmações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados. apresentando. quando solicitado pela Administração" cópia

do contrato que deu suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em

que Íbi executado o objeto contratado. dentre outros documentos.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rec

específicos consignados no Orçamento Geral.

12. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

0 1.0 3 1.00 52.2.0 O 4.3. 3.9 0. 3 9.0 0

13. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes,

mediante apostilamento.

14. OBRTGAÇÕBS Ua CONTRATADA

14.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação;

14.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações" prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Í'iscal.

14.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de

trabalho.

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26. do Código de DeÍbsa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990)

14.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de. a criterio da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir. às suas expensas. no

prazo Í-rxado neste termo;

14.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração. inerentes ao

objeto da presente licitação;

14.7. Comunicar à Administração. no prazo máximo de l(uma) hora que antecedem o

prazo final para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

15. OBRIGAÇÕES »a CONTRATANTE

15.1. A Contratante obriga-se a:
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15.2. Receber provisoriamente o serviço;

15.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as

especiÍicações constantes do Termo de ReÍ'erência e da proposta. para fins de aceitação e

recebimento deÍinitivos;

15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. atraves de

servidor especialmente designado;

15.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperf'eições, 1àlhas ou irregularidades

verificadas no objeto Íbrnecido. para que seja substituído. reparado ou corrigido

16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. Os preços são Í-rxos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data limite

para a apresentação das propostas.

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da

assinatura do contrato, aplicando-se o índice INPC.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intervalo mínimo de um ano será

contado a partir dos eÍ'eitos Ílnanceiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diÍ-erença correspondente tão logo seja divulgado o

índice deÍ-rnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer.

16.5. Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

Íbrma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituição. o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo

índice oÍicial. para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo

aditivo.
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16.9. Durante a vigência do contrato. caso ocorra algum fàto imprevisível ou previsível

de efeitos incalculáveis. que causem o desequilíbrio econômico Íinanceiro do contrato. a

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.

16.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não

deverá ser inferior à 60 (Sessenta) dias. mediante apresentação de requerimento

apresentando a planilha de composição de preços dos produtos. bem como documentos

que comprovem satisfatoriamente a quebra do equilíbrio econômico f-rnanceiro do

contrato.

16.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante'fermo Aditivo e com as devidas

justificativas. nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14. 13312021

16.12- A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato. até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) de seu valor inicial ressalvado as condições relativas às supressões. que poderão

exceder este limite. conforme previsto artigo 125 da Lei Federal no 14.13312021

17. ALTERAÇÃOSUB"TBTIVA

17.1. E admissível a fusão. cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

iurídica. desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa

da Administração à continuidade do contrato.

18. MEDIDAS ACAUTELATORIAS

18.1 . Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784^ de 1999. a Administração Pública poderá.

sem a prévia maniÍ-estação do interessado. n'rotivadamente. adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento. em caso de risco iminente" como fbrma de

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

I9. INFRAÇÕESADMINISTRATIVAS
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l9.l . Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração pode

à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.13312021 e

Decreto n'33512023.

Inhumas.l2 de juúo de2024.

,&['$uh,^St*at
DIRETOR
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ANEXO II
MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

Celebram entre si cl

e

o com sede no(a)

/Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o n" ............., neste

ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

........, inscrito(a) no CNP]/MF sob o n" ............. sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)

por ............ ... (nome e função), conforme atos constifutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n"

e em observância às disposições da Lei n" 1.4."133, de 1" de abril de202'1,,

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da Dispensa de Licitaçào n. ...f ..., mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

1.L. Contratação de empresa com vias a prestação de serviços de Assessoria e

Consultoria em Recursos Humano, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

1..2. Objeto da contratação:

ITEM QTD DESCRIÇÀO
VL UNT
MEDIO

VL TOTAL
MEDIO

7 6
Consultoria e Assessoria - Recursos Humanos

(CODICO: 841).
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Especificações: Acornpanharnerrto das rotinas do
setor de recursos humanos, alimentação do
de dados da folha de pagamento. processatnento
e envio do arquivo sirn da folha de pagamento ao
tribunal de contas TCE do E- social. EFD-Reinf

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência;

7.4. O Aviso de Dispensa da Licitação;

1.5. A Proposta do contratado;

T.6. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

1,.7. O valor mensal da contratação é de RS.......... (.....\,perfazendo o valor total de R$

.......(....).

1.8. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.9. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO

2J1.. O prazo de vigência da contratação é de ........ ... contados do(a)

na forma do artigo 105 da Lei no 14.733, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos paÍa a

Administração, permitida a negociaçào com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUçÃO E GESTÀO CONTRATUAL

3.L. O regime de execução contrafual, os modelos de gestào e de execução, assim

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
je'r

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.L.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele reÍerentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAIUSTE

6.1.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinafura deste contrato.

6.L.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da

anualidade.

6.'1,.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

6.L.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substifuição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.

6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível

de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7|1.. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

7.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes

pelo Contratado;

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela

incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nn 14.133, de 2027;

7.6. Efefuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço

executado, no pÍazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a

boa execução do ajuste.

7.10. A Administração terá o pÍazo de 10 (dez)dias úteis, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1'1.. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no pÍazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

7.'1,2. Notificar os emitentes das garanüas quanto ao início de processo administrativo

para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.
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7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas.

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato;

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanüa,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: L) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida

Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
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ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) certidào que comprove a re

perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 5) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato,t:ro pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contrafual.

8.L0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.LL. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e fudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contrataçào;

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

8.14, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que pÍeencheram as referidas

vagas.

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiür a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho nofurno, perigoso ou

insalubre

8.16. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
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8.17. Arcar com o ônus decorrente de evenfual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores fufuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no art. 724,II, d, da Lei n" 14.L33, de2027.

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n', L3.709,

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a

que tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.21,. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçào,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial

descriüvo ou instrumento congênere.

8.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante

ou do agente público que desempenhe função na licitaçào ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 202'1,.

8.24. Realizar a transição contrafual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuarâ a execuçào

dos serviços;
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8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao o

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões,

sem necessidade de nova autorização do Contratado.

8.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter

tecnológico, insusceÍvel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem

acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de inÍormaçào

pertinentes à tecnologia de concepÇão, desenvolvimento, fixação em suporte físico de

qualquer natureza e aplicação da obra.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE ExECUÇÀo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

IO. CLÁUSUIA DÉCIMA - INFRAÇÕTS E SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2027, o

contratado que:

10.L.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.'1,.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.'1..4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

L0.1..7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattreza;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração

de inidoneidade, conÍorme disposto na Lei n" 74.733/21.
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ExTINÇÃo CoNTRATUAL
je

L'1..1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do pÍazo estipulado para tanto.

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:

11.3.1. Íicarâ ele constifuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11..4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

11.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais the oferece vantagem.

71.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11,.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrafual

ocorrerá após2 (dois) meses da data da comunicaçâo.

11.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

1,4.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11..9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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11.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

LL.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

7'Í.,.12. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

l'1,.12.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

L1.12.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L'1,.12.3. Indenizações e multas.

11.L3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por

meio de termo indenizatório.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

12.1,. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n" 14.133, de 2021., e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei nn 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

1.4.L. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 1.24 e

seguintes da Lei nn 14.133, de 2021.
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'Í.,4.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

e

O

coll

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

no 14.133, de 2021

15. CLÁUSUIA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES QUANTO A LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 73.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

15.4. A Administração deverá ser inÍormada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. L5 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contrafuais e somente enquanto não prescritas

essas obrigações.

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir

sua observância.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados.

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a evenfual descarte realizado.

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administraüvos, notadamente

aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos

realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para

efeito de responsabllização, em caso de evenfuais omissões, desvios ou abusos.

L5.11. Os referidos bancos de dados devem seÍ desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em

especial a ANPD por meio de opiniÕes técnicas ou recomendaçÕes, editadas na forma da

LGPD.

15.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverào ser

comunicados à autoridade nacional.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1.. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8') §2o, da Lei n.72.527, de

2017, cf c art.7", §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 201,2.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
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L7.1. Fica eleito o Foro da cidade de Inhumas para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133/27.

Inhumas-GO, _ de _ de 2024.

Contratante

Contratado

Testemunhas

1-

CPF:

2-

CPF:
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ANEXO III
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

- Colocar no papel timbrado da empresa -

Ao
NOME DO SERVIDOR
Cargo

Câmara de Inhumas/GO.

Segue abaixo cotação de preços para Íins de levantamento de estimativa de valor de

mercado para Contrataeão de empresa especializada na prestação de serviços
de Assessoria e Consu em Recursos Humano

Nome da empresa:

CNPJ:

Endereço

E-mail:
Telefone:

Local. de de 2024

Nome do responsável

Cargo do responsável

Praça Santana, no 226 - Centro - cx. Postal 66 - lnhumas/Go - cEP 7s.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mait:
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ITEM QTD DESCRIÇÀO VL UNT
MEDIO

VL TOTAL
MEDIO

6

Consultoria e Assessoria - Recursos Humanos
(CODIGO: 841).
Especificações: Acompanhamento das rotinas
do setor de recursos humanos. alirnentação do
banco de dados da folha de pagamento,
processamento e envio do arquivo sim da folha
de pagamento ao tribunal de contas TCE do E-
social. EFD-Reinf.

loí
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hício (https://www.inhumas.go.leg.br) > Oispensâ de Licitação no 19l2024

Dispensa de Licitação no 1912024

No da Licitação Dispênsa de Licitaçáo no 01912024

\v Data llmite para apresentaçáo da
prcposta

19t0612024

Objeto

EditaUAviso de Dispensa

PrestaÇão de serviÇos de ãssessoria e consultoria em recursos humanos E

coNHEçAosveneloones I

rê
ad

Baixar (https://www.inhumas.go.l€g.br/wp-content/uploads/2024l06/ilovêpdf-merged-

3-organized.Pdf ?x21615)

(rrtlÚ$fMww.in

moreira/) seÍra/)

Legislatura í. 021-20241

(https://www.inhumas.qo. leq.br/vereador/suair-teles/)

Suair Teles
Presidente da Câmara

(https://www.inhumas.go.leg.br/vereador/sualr-teles/)

w.inhumS§E6.reg.br/ver8âdbt/prot-

§,

https : //wwu inhurnas.go.l€g.br/aüsos_ed ilais,/dispensa{e licitacao. no-1 9m241

ruY/) essado/)

1t2

cÂuana or

lnicio Câmara - Vereadores Atividade Legislativa - Legislaçáo - Transparência Contãto -
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{&i*4{{..}'Aviso de Contratação Direta no

tst/20.24
Acessar Contratação

lJ Lti mo otuolhoção u /06/2024

LocaL lnhumas,/GO

órgão: CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS

Unidade compndora: 1 - CAMARA MUNICIPAL

Modalidade da contratação: Dispensa

Amparo tegal Lei 74.133/2027. Aí 75. ll

Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa

Registro de preço: Não

Data de diwtgaçáo no PNCP: 14l06/2c24

Siüração: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: L7/ 06/2024 o8:oo (horário de BrasÍlia)

Data fim de recetÍmênto dê propo slâs; a9/ 06/2c.24 17:oo (horário de Brasítia)

ld contratação PNCP: 248og998oooB8-1-oooo28/2024

Fontê: Sigep - Sistemas lntegrados

ObJeto;

Contratação de êmpresâ com vias â prestação de serviços de Assessoria e Consu[toria
em Recursos Humano.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRAR$ 25.782,oo

. Itens

. Arquivos

. Histórico

Número
Descrigão

Quantidade
Valor unitário estimado
Valor total estimado

i

-Yi
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Detalhar
I
ASSESSORIA E CONSIJLTORIA
ó
R$ 4.297,00
R$ 25.782,00
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2410612024, 17:O7 Gmail - Dispensa de LicitaçÁo no 01912024 - pedido de esclarecimento

RAPHAEL HWANG <PHAconsultoria@outlook.com>
Para: "camarainhumaslicitacao@gmail.com" <camarainhumaslicitacao@gmail.com>

M Gmail Câmara Licitação <camarainhumasllcitacao@gmail.com>

Dispensa de Licitação no 01912024 - pedido de esclarecimento
5 mensagens

Prezado Agente de Contratação,

7 de iunhede-2024 às 15:20'íeÍÍnane,r/e- \
oo 'a-\

I -'/ \§ ,-\
3 log o;\

TFis"
Quanto ao item 2.1 do edital, pede-se o esclarecimento: ., !.,s:. 1i' {f;; à,
É viável o licitante interessado encaminhar, também, via endereço eletrônico: e-maill A#.til.S'êe{fiá
ficará isonômico e compeütivo. Ji'1'pa13i'; ''

Aguardo retorno.

P.H.A Consuloria LIDA

CNPJ: 5'1.00224ír!00'14s

lnscÍiÉo Ededual no 35261574662

A;qpd!i6*,/

Endereço: Travessa Dona Paula, no 13, Higienópolis - São Paulo - SP, Brasil

CEP: 0'1239-050

E-mail: phaconsultoria@outlook.com

TeleÍbne e \ÀIhatsApp: (l r) 95459-1607

e

EDITAL INHUMAS GO.pdf
1211K

Câmara Licitação <camarainhumaslicitacao@grnail.com>
Para: RAPHAEL HWANG <PHAconsultoria@outlook.com>

'í 7 de junho de 2024 às 16:32

boa tarde! não recebemos proposta via email, somente presencial
(CitaÉo odrltadal

RAPHAEL HWANG <PHAconsultoria@outlook.com>
Para: Câmara Licitação <câmarainhumaslicitacao@gmail.mm>

17 de junho de 2024 às 18:42

Senhor(a) Autoridade Competente,

C/C: Agente de Contratação

https://mail.900916.com lmaiv\tlol?ik=a441l58agc&view=pt&§earch=all&permthid=thread-f:1802'133475987929533&simpl=msgJ:18021334759879 1t3

:l



241O612D24 , 17 :O7 Gmail - Dispensâ de Licitação n'019/2024 - pedido de esclarecimento

A P.H.A CONSULTORIA LTDA vem, por meio deste, impugnar o aviso de dispensa de licitação np O7912024
acerca do item ne 2.1 do edital o qual impõe aos licitantes a entrega in loco da proposta comercial.
O item ns 8.9 deste mesmo documento cita o ônus financeiro das propostas exclusivamente aos
licitantes.
Esta modalidade de restrição geográfica favorece os sediados próximos ao município, ferindo a isonomia
e competitividade dos demais.

A fim de evitar a judicialização perante os órgãos fiscalizadores, oportuno à administraçâo pública o
poder de autotutela para rêvisar o edital acerca do item ne 2.1, por conseguinte, flexibilizar a entrega
das propostas comerciais por e-mail.

Assim como suspender o certame para fins de revisão,

Abro a oportunidade da administração públíca justificar-se acerca dos itens ns 2.1 e 8.9 (vide edital)

Assiná-lo o prazo até t8l06l2024 às 16hÍX), tendo em vista o exíguo prazo da dispenla-deL!3'oít'n'n"nÀ

Aguardo retorno. ?f
"9:

itação
76;

)1 o o

a
/It

li'
ai

Ji

at:

P.H.A Concultoda LIDA

CNPJ: 5í.0922,f 1O001-19

lnscíição Estadual no 35261 5746ô2

O;.@N*tYt",,,

Endereço: Travessa Dona Paula, n" 13, Higienópolis - Sáo Paulo - SP, Brasil

CEP: 01239-050

E-mail: phacÕnsultoria@outlook.com

Telefone e WhatsApp: (l r) 954,5$.1607

ICiteÇào ocultâdal

Gâmara Licitaçáo <camarainhumaslicitacao@gmail.com>
Para: Jurídico Assolari <juridico@assolari.adv.br>

18 de junho de 2024 às 08:28

iCitâÉo ocunâdal

Jurídico Assolari <iuridico@assolari.adv.br>
P ara'. Càmara Licitaçáo <camarainhumaslicitacao@gmail.com>

'18 dê junho de 2024 às í 6:15

https://mail.google.com lmaiyulOl?ik=a44}f58agcEview=pt&sêarch=âll&p6rmthid=thread-f:1E02133475987929533&simpl=msg-f:1802133475987S... 213

\z
\,

De: Câmara Licitâção <camarainhumaslicitacao@gmail.com>
Enúado: segunda-feira, 17 de .junho de 2024 76:32

Para: RAPHAEL HWANG <PHAconsu ltoria@outlook.com>
Assunto: Re: Dispensa de Licitação ne Ot9l2O24 - pedido de esclarecimento
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nuctsÃo rtr rurucrulçÃo Ao AvISo DE DISrENSA DE LICTTAç

Irrrpugnante: P.H.A CONSULTORIA LmA, CNPJ: 51.092.241, / nU, 49

Assunto: Impugnação ao Aüso de Dispensa de Licitação n'019/2024.

Cuida-se de reposta ao pedido de Impugnação interposta pela empresa P.H.A

CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 57.092.247 / OOO149, ao Aviso de Dispensa de Ucitação n"

01-9 / 2024, qte lem como o§eto Contratação de empresa especializada na prestaçâo de serviços

consultoria em recutsos humanos.

I) DA ADMISSIBILIDADE:

De acordo com o artigo 164 da Lei 1,4.133/2027, qualquer Pessoa é Parte

legitima para impugnar edital de licitação, que entedemos também, aviso de dispensa,

vejams:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação

por irregularidade na aplicação destâ l,ei ou pata solicitar esclarecimento

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data de abertura do certame.

Protocolizada no dia 77 /06/2024 as 18l.42 via email.

Por se tratar de dispensa de licitação e o pÍazo de recebimento de propostar

ser de três uteis, no presente câso, toÍna-se tempestiva a presente imPugnação.

ID DOS PONTOS IMPUGNADOS

A empresa questiona:

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3511-5896 - E-mail:

ca m a ra d e i n h u m a sg o@h ot m a i l. c o m
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A P.H.A CONSULTORIÁ LTDA oem, por neio deste, impugnar o aoiso de

dispmsa ile licitaçào n" 0192024 acerca ilo item n" 2.7 do editsl o qual irnpõe aos

licitantes a mtrega in loco da prEostq comercial,

O item n" 8.9 deste mesmo àocufimto cita o ônus fnanceiro ilas ptopostas

erclusioammte aos lici tan tes.

Esta modalidade Lle restrição geográfca Íaoorece os sediados próxirfios ao rnufiicíPio,

Íerirulo a isonomia e conryeütiztidade dos demais.

A fm àe eoitar a judicialização peÍante os orgãos fiscalizadores, opmtuno à

administração pública o poiler de autotutela psra reoisar o edital rcerca do item n'

2,L, por conseguinte, fleibilizar a entrega das Wopostas comerciais por e-mail.

Assim como saspmder o certame para fns ile reaisão.

Abro a opoúunidade ila administração pública justifcm-se acerca dos itms no 2.1 e

8.9 (oidc editaU.

Assiná-lo o pram até 18/062024 às 76hN, tmilo em aista o exíguo pram da

ilispmsa de licitação.

III) DA ANALISE

O Aviso de Dispensa de Licitação n" 79 /2024 assim dispõe acerca da

apÍesentação das propostas no item 2.1:

A paúicipação na presmte dispensa se d.aú merliante apresentação da proposta junto

ao protocolo do órgão, dmtro de enoelope deüid mmte lacaado, com *s aba-s ile fecho

ilcoiàafie-nte coladas, até o dia e horário disposto no preâmbulo do preseflte

ilocummto.

A empresa impugnante alega que condicionar a apÍesentação da proposta

ao protocolo do órgão restringe a competitividade e pleiteia o recebimento via e-mail.

Ocorre que, de acordo com a Nova Lei de Licitações, cabe ao órgão

regulamentar os trâmites processuais de acordo com suas próprias necessidades.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail:

ca m a r a de in h u m asg o@h of m a il. com
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Neste sentido prevê a PoÍtâÍia n" 076/2024, da Câmara Municipal de

lnhumas

Art. 6" - O Íomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação

direta, depositará iunto a CâmaÍa de Inhumas, através de protocolo

direcionado ao Departarnento Responsável ou enviará por e-mail a ser

especificado no aviso, a proposta com a descrição do objeto oÍertado/ a marca

do produto, quando Íor o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar as seguintes

inÍormações:

I - a inexistência de Íato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno

poÍte, nos termos da Lei Complementar nn 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da

contratação, constantes do pÍocedimento;

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos pÍrÍa pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

Lei n'8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133, de

2027.

No presente caso cabe a administração escolher a Íorma como receberá suas

propostas, sendo escolhida por esta, a apresentação de pÍoposta junto ao protocolo.

Até o pÍesente momento, o órgão não possui estrutura organizacional Para

que sejam recebidas propostas por e-mail, motivo pelo qual optou-se pelo recebimento das

propostas diretamente no protocolo Íísico.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail:

c a m a ra de i n h u m a sgo@h of m a i l. co m
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No que pese a alegação da impugnante quando ao Íerimento do careter

competitivo e a isonomia, em nada prevalece as alegações, vez que a presente dispensa de

licitação é devidamente publicada no Portal Nacional de Contratações Publicas, dando a todos

o mesmo acesso e oportunização de protocolo de suas propostas junto a Câmara Municipal.

Questiona ainda a empresa o ônus fntncairo àas ptopostas exclusiaammte aos

licitantes a r*pelto do item 8.9 do aviso de dispensa:

8.9. Os Íornecedores assumern todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

pÍocesso de contratação.

Não cabe a administração ressarcir os custos gerados na elaboração e

conÍecção das propostas realizadas pelas licitantes interessadas em participaÍ da presente

dispensa de licitação, independ€nte desta ser a vencedora ou nào.

Por fim, caso a empresa tenha inteÍesse em participar da presente dispens4

poderá encaminhar sua pÍoposta via SEDEX, podendo encaminhar o comprovante de

postagem por email.

Iv) DECrSÀO

Diante da impugnaçao ao Edital Íeito a esta Comissão Permanente de

LicitaçÕes, pela empresa P.H.A CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 51.092.241/000749, em

decorrência da dispensa de licitação n' 079 / 2024, entendemos como IMPROCEDETE a

impugnação interposta.

Publique-se no placar e no site da Câmara Municipal.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 35114-7990 / 3511-5896 - E-mail:

ca m a r a de in h u m a sg o@h of m a il. co m
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Inhumas, 18 de junho de2024.

CAROLINECAMPELO Arsihadodeforhadlgltalpor

DE CAROLI.IE CÀMPELO DE

MIRAN DA;o r 77642a r z Hlll?â,'.lil?li::1r,,,
7 -oz'oo'

Caroline Campelo de Miranda

Agente de contrataçáo

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. PosÍa/ 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones.' (62) 3511-1395 / 3514-7990 / 3514-5896 E-mail:

cam arade in hu m asgo@h otm a il. com
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CARTA PROPOST A OA87 12022

CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS . GO

CNPJ - 24.809.998/000í -38

PROPOSTA

PREÇO TOTAL R$ 13.800,00

ITEM

1

Modalidade CARTA PRPOSTA No 0025

Data 1810612024 CNPJ 17 .491.696/0001-07

Firma

End

FERNANDO ALVES DA COSTA - ME
RUA NH2, QD. 6, LT. 19, ST NOVO HORIZONTE -
HEITORA! - GO. 76.670-000

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTALTIPO ESPEcrFrcaçÃo

R$13.800,00

Consultoria e Assessoria - Recursos 
]

Humanos (CODIGO:84í).
Especificações : Acompanhamento das
rotinas do setor de recursos humanos,
alimentação do banco de dados da folha de
pagamento, processamento e envio do
arquivo sim da folha de pagamento ao
tribunal de contas TCE do E- social, EFD-

Reinf.
Consultoria e Assessoria - Recursos

Humanos (CODIGO: 841).

Especificações: Acompanhamento das rotinas

do setor de recursos humanos, alimentaçáo

I 
do banco de dados da folha de pagamento,

I processamento e envio do arquivo sim da
I

I 
folha de pagamento ao tribunalde contas TCE

I oo e- social, EFD-Reinf.

R$
2.300,00

PRESTAçÃ
ODE

sERVrÇOS

Prazo de validade da proposta de preços: 30 trinta dias

Te o de execu 06 seis meses

v

CEP
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

cidâdão,

Conlira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídicâ e, se houver qualquer divelgência, providencie junlo à RFB a sua atualização

cadastral.

A inÍormação sobre o porte que consla neste comprovante é a declarada pelo contribuinle.

Âprovâdo pelâ lnstuÉo NoÍÍnâliw RFB n'2.í19, da 06 de dêzembÍo de 2022

Emitido nô dia í91081102,1às í3:08:23 (data 6 hora d€ BrasÍüa). Página:1r'1

{:T CONSULTÂR QSÀ 9VOLTAE BIMPRIMIR

A RFg agíadece a sua visita. PaÍa informaçôes §obre política dê privacidade e uso, di!!e3qú.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONÂL OA PESSOA JURiDICA

r7.4et,604/0001{7 coMPRovAt{TE DE It{ScRçÂo E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

FêRXANOO AIVES OÁ COSÍ

F A F ASSESSORIA E COXSULTORIÀ

70.20-a40 - 

^rhrd.dc 
d. .d.útoda .n o..tao .mpr.ÉáÍláL .xc.lo coreuhorls údla.aDêcifi .á

al.2t .rt-{,o - coiúrruco d. .diÍhro
a2.l {0 - Ohd. d. uó.nh.Co - ru.., pEç.5. c.hi.l-
U.ea{-rro - Coúúkod. .r lsnológ|. .L l,íom.fão
41.29.1,{0 - atlvldúa dr llht :r nao 69.cfie.i.r st riom.n!.
tzlí-$OO - 3.rúçú dnbin.do. d. .E Íórlo. iPolo.dhlnlrdvô
t2.19&Oa - PEúdÉo d. deeúlô.. .dlço...r.cl.li4dd & .polo .dnÍnr.frlvo.io Ep.díddG

i5,90-a{a - ÍElí.m.nto .m dó..@Mó.nro ptoíslo.l . g.En6l.l

21!5 - EúpE.iirio llndlvldúál)

llovo HoRtzoNÍÉ HEÍÍORÂI GO

íômrn.l'ohli@horm.ll..on
fEirdi-
{62}9í70-2311

29/01/2013

nria ô,( 3Í1J^çe ÉsEo

ü

e!s§!-gr!Sscp-aG-q-e!& consullâs CNPJ Eíôtíslaoas EgleiÍ9§ §rryi§g§.qlU
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MIN§TÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recelta FedeÍal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÁO NEGATIVA DÊ DÉBTTOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍvlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FERNANDO ALVES DA COSTA
CNPJ: 17.491.696/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válidâ parâ o estabelecimênto matriz e suas filiais e, no câso de ente federâtivo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administragáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê as contribuiçóes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í í da Lei no 8.2í 2, de 24 de iulho de 1991

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Porlaria Coniunta RFB/PGFN no'1.751, de2l'l1l2o14.
Emitida às 10:12:02 do dia 31 10112024 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 2910712024. .-'
Código de controle da certidão: 3E76.FC13.F08F.í540
Qualquer rasura ou êmenda invalidârá este documênto.
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITOS

o

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DTVIDA ATIVA. NEGATTVA

NR. CERTIDÃO: N" 45218938

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:

FERNANDO ALVES DA COSTA - ME
CNPJ

17.491.696t0001{17

DESPACHO (Certidao valida pâra â matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

*. 't. *. *. *. *. *. *. '!. *. *. *. *' *. *

*.,1.. *.:t. *.,1, {.. *. tf. *.,t.:1.. *. *. *
:.+:.*:.'
.*.*.
:.*:.*:.
:.*:.*:.
:.*:.*:.
:.*:.*:.
:.*:.*:.
.*.*.

*:.*:.*:.*:.
*. *. '1. *.

*:.*:.*:.*:.
*:.*:.*:.*:.
*:.*:.*:.*:.
*:.*:.*:.*:.
*:.*:.*:.*:.
+:.*:.*:.*:.

*:.*:.*:.
*. *. *,
*:.* r.*:.
*:.*:.*:.
*:.*:.*:.
*:.*:.*:.
*:.*:.*:.
*. *. r!.

*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
*. *. *. !*. *.

*.:t. *. *. !*.

*. *. :1.. *. *.

:3, *. *- *. *.

!*. *. *. *. !t.

,*:.*:.*
.*:.+:.*

.*:.*:.*

.*:.*:.*
*.*.*

*:.*
*:.*
*:.*
*:.*
*:.*

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr.82812006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Fublica Estadual, nos termos do inciso III

do artigo 29 daLeinr.8.666 de 2l de junho de 1993.

SEGURANÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.,r'
A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

htç ://www.sefaz. go. gov. br.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS

VALIDADOR: 5.555.523.158.463 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 19 JUNHO D82024 '- HORA: l3:6:58:3

i
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Chave eletrônica de identificaçáo:

Data Validade:

Número Ma:

Detã Emissáo:

UsuáÍio:

ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAi

SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDÃO NÉGATIVA DE DÉBITOS

NúMERo 676 / 2024

ne/ .,oa
Qú"

mfliiiüiltí
o

O w )
Fls

CERTIFICAMOS que, até a presente data, NÃO CONSTA(M), nas bases informatizadas e integradas do sistema

de aneÇadação da Secretaria de Fazenda do Município, débito(s) ou pendência(s) Íiscal(is), em nome do(a)

Contribuinte abaixo indicado(a):

I - ldêntmcação do ConMbuinte

Nome: FERNANDO ALVES DA COSTA - UE

cNPJ: 17.49í.696/0001-07

lnscrição Municipal:

Contribuinte: 38426

Endereço; RUA NH2 , NOVO HORIZONTE, CEP: 76.670-000

Cidade: HêitoraÍ -GO

Ficam rÊssalvadas os direitos da PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAí, por quâisquer omissões ou

inegulaÍidades veriÍicadas poslerioÍmente.

Setor de cadastro e infoÍmaçóes Íiscais da Secretaria da Fazenda do Município.

s90t$z58tex

19t0712021

1

1910612024

Emitido pêla lnternet

Centi @ e.AssinâlurB: SdotSZsSteX Emitido em 19/06/2024 13 20 Pásina 1 de 1



iáí't'

Páo-irra 1

ftênfg

,'{o

c?

Nome: FERNANDO ALVES DA COSTA (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ i L7 -491.696/0001-07
Certidão n": 43248212/2024
Expedição: ]-9/06/2024, às
Validade : 16/72/2024' - 180
de sua expedição.

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉgTTOS TR'ABALHISTAS

13 : 0 9:76
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certif ica-se que FERNÀNDO ÀLVES DA COSTA (ltÀTRIZ E EILIÀIS),
inscrito(a) no gNPJ sob o no 1-7-49L.696/OOO1-O?, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacionat de Devedores Trabalhistas.
Certidáo emitid.a com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados peJ-as Leis ns. o L2.440/2011 e

13.461 /2Ol_'7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portat do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http : / /www.tst.- jus.br) .

Certidão emitida grat.uitamente.

rNroRMÀÇÀo TMPoRTA}{IE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cusLas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais t.itul-os Que , por
disposição legal, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

17.491.696/0001-07

FERNANDO ALVES DÂ COSTA

AV JK 91 SALA 01 / CENTRO / HEITORAÍ I GO / 76670-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vatidade:12106 /2024 a LLlo7 /2024 '

Certificaçáo Númêro: 202406120617 21 25085042

Informação obtida em 19/06/2024 13:18:01

A utilização dêste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultácÍf/pêgeícoôsultaEmprêgadorisí 111
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TERMO DE DEFERIMENTO DA OPçÃO PELO SIMPLES NACIONAL

(Lei Complementar no'123, de 14 de dezembro de 2006)

DADOS DA MATRIZ

NoME EMPRESARIAL: FERNANDO ALVES DA COSTA
CNPJ; í7.,[91.696/0001-07
DATA OA SOLICITAçAOi 1210112024
DAÍA DA ABERTURA DA EMPRESA: 29101t2013

A conÍirmaÇão desta opçáo não exclui a responsabilidade do contribuinte quanto ao atendimento dos requisitos
exigidos parâ o ingresso no Simples Nacional previstos na Lei Complementar n' 123, de '14 de dezembro 2006.
Resguarda-se às Administrações Tributárias o direito de anular esta opÉo na hipótese de declaração falsa por parte
da pessoa iurÍdica.

Sua opÉo pelo Simples Nacional implica aceitaÉo obrigatória de sistema de comunicação eletrônica (DTE-SN),
destinado, dentÍe outras finalidades, a:

l- cientiÍicar o sujeito passivo dê quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os rehlivos ao indeferimento de
opçáo pelo Simples Nacional, à êxclusáo dêsse Regime e a açôes Íiscaisi

ll- encaminhar notificaçóes e intimagóes; e
lll - expedir avisos em geral.

O DTE-SN náo exclui outrâs formas de notificação, intimaçáo ou avisos previstos nas legislaÇóes dos entes
fedêrados, incluÍdas as eletrônicas.

O sislema de comunicaÉo elerônica implicará o seguinte:
l- as comunic€ções seráo Íeitas, por meio eletrônico, em portal pÍóprio, dispensando-se a sua publicaÉo no oiário
OÍicial e o envio por via postal;

ll - a comunicaçáo será considerada pessoal para todos os eÍeitos legais;

lll - a ciência com utilizaÇão de certiÍicaçào digital ou de código de acesso possui os requisitos de validâde;

lV - considerar-se-á rcalizada a ciência da comunicaçáo na data em que o sujeito passivo eÍetivar a consulta
elelrônica ao teor da comunicaçáo;

V - na hipótese do item anterior, nos Glsos em que a consulta se dê em dia náo útil, a comunicâÉo será considereda
como rêalizada no primeiro dia útil seguinte;

Vl - a consulta às comunicãções do sislema deverá ser feita em até 45 (quãrentâ e cinco) dias contados da data da
disponibilização da comunicaçáo no portal, sob pena de ser considerada, automaticamentê, realizada na dala do
término desse prazo.

24í749í 696101832i[1í

cÔot6o DE vERlFtcaçÁo

99t3BCBCl88F740A5í8cF02867470981 5jíEE6í 59

'l de 'l

Sua opçáo pelo Simples Nacionalestá conÍirmada com eÍeitos a partir de 01/01/2024.
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Secretaria da Economia do Estado de Goiás
Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes

Nomc Empresarial
FERNANDO ALVES DA COSTA. ME

Conúibuintc?
Náo

Nome Fantasia
F & FASSESSORIAE CONSULTORIA
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cadastrc Atualizado êm
24101 12022 13:31 :37
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7020400 -Atividades de consultoria em gosGo empresarial, exceto consultoria técnica espêcÍÍcâ

Atividrde Secundária

8599604 - Treinamento em d€senvolvimento profissional e gerencial

4213800 - Obras de uóanizâçáo - ruas, praças e calçâdas

8219999 - PreparaÉo de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não êspecificados anteriormente

6204000 - Consultoria em tecnologla da lnÍormação

7830200 - Fomecimento e gestão de recursos humanos para terceiros

8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administraüvo

4120400 - Construção de edificios

8129000 -Atividades de limpeza náo especmcadas anterioÍmente

Ende.êço Ertabelccimento
RUA NH2, no SN, QUADRA:06; LOTE: í9; , NOVO HORIZONTE - HEIToRAI Go, cEP:76.670-000

Obsêw8çõGs
. Os dados acima são basêâdos em informaçóes Íomecidas pelo contÍibuinte, estando sujoitos a posterior confirmaçáo pelo FISCO
. A data da situaçáo câdastral refere-se à data dâ última atualizâçáo dessa situaÉo.

lnfoÍmaçôes Complementares

Unidadê Auxiliar:
UNIDADE PRODUTIVA

Condição de Uso:

Data Final de Cohtrato:

Regime dê Apurâçâo:
Normal

SituaÉo Cadastral Vlgente:
Ativo - HAEIILITADO

Data dcsta Sltuação Cadaslral:
oü0612017

Data dê CadastÍamgnto:
0610212013

Operações com NF€:
Habilitado

=

ii0

CNPJ
17.491 .696/0001-07

lnscriçáo Estadual
10.556.062-6

Atividade Econômica

rÍpoap *ll2.go-gd.bí§À1.98/cosuló/@n nlregp
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FERNANDO ALVES DA COSTA - ME

CNPJ N. Í7.49I.696/000í -07

NrRE 52801088995

4' ALTERACAO CONTRATUAL

tgiraanenle

o el
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O I
Fls

FERNANDO ALVES DA COSTA, brasileiro, empresário, solteiro, residente e d onao

Rua NH 2, S/N, quadra 06, lote 19, Novo Horizonte, CEP:74.670-000, Heitorai, Goiás, portador

da RG n" 3283892 expedida pela SSP/GO, inscrito sob o CPF n' 612.216.191-87, filho de

Leotino Alves da Costa e Esmerita Alves da Costa, nascido em 14/02/1975.

cúusuLA PRIMEIRA pA AITERAçÃo - DAs ATwIDApES EcoNoMlcAs

A sociedade, neste ato, altera as atividades economicas, passando a Cláusula Segunda a viger

com o seguinte objeto e CNAE5:

"CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

A Sociedade Limitada tem por objeto. ATIVIDADE DE

CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EXCETO

CONSULTORU TÉCNICA, CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OBRAS

DE URBANIZAÇÃO, RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; TREINAMENTO

EM DESENVOLWMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL;

ATIWDADES DE UMPEZA; CONSULTORU EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO; SERWÇOS COMBINADOS DE ESCRITóRIO E

APOIO ADMINTSTRATTL/O; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E

9ERWÇOS ESPECIAT r-ADOS DE APOIO ADMINISTRAqVO;

FORNECTMENTO E GESTÃO DE RECIJRSOS HUMANOS PARA

TERCEIROS.

Exerce as seguintes ativÍdades.

7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial,

exceto consultoria tecnica especííica;

4213-8/00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,'

4 720-4,/00 - Construção de edifícios;

Titular da Sociedade Empresária Limitada FERNANDO ALVES DA COSTA - ME, inscrita no

CNPJ sob o n" 17.491.696/0001-07, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás, sob o

NIRE n'52801088995, com sede na Rua NH 2, S/N, quadra 06, lote 19, Novo Horizonte, CEP:

74.670-000, Heitorai, Goiás, resolve alterar e consolidar o respectivo ato mediante as cláusulas

e condiçóes seguintes:
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6204-0,/00 - Consultoria em tecnologia da informação;

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especi

anteriormente;

/no

/o"
o

821 1-3/00 - Seruiços combinados de escritório e apoio

administrativo;

8219-9/99 - Preparação de documentos e seruiços

especializados de apoio administrativo não especificados

anteriormente;

8599-6,/A - Treinamento em desenvolvimento profissional e

gerencial;"

ta

t!, tú a
\Jcgp

e

coNsouDAçÃo Do coNTRATo soctAL

FERNANDO ALVES DA COSTA - ME

cN PJ No 17.491.69610001:07

NIRE 52801088995

CLAUSULA PRIM EIRA. DO NOME EMPRESARIAL E ENDERECO

A empresa gira sob o nome empresarial FERNANDO ATVES DA COSTA - ME, cujo título o

estabelecimento será "FBF ACESSORIA E CONSUITORIA", tendo sede e domicílio na Rua

NH 2, S/N, quadra 06, lote 19, Novo Horizonte, CEP:74.670-000, Heitorai, Goiás.

Exerce as seguintes atividades:

70204/OO - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica

específica;

4213-8/OO - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

4120-4/00 - Construção de edifícios;

cúUsuLA SEGUNDA DA ALTERÂçÃO - CONSOUDAçÃO DO CONTRATO SOOAL

Em decorrência da alteração deliberada acima, o titular procede à ratificação das

demais cláusulas do Contrato Social, que consolidado passa a ter a seguinte redação:

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A sociedade limitada tem por objeto: ATIVIDADE DE CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL

EXCETO CONSULTORI,A TÉCNICA; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OBRAS DE URBANIZAÇÃO,

RUAS, PRAÇ45 E CALÇADAS; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL; ATIVIDADES DE UMPEZA; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO;

SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRANVO; PREPARAÇÃO DE

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO; FORNECIMENTO

E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS.
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6204-0/OO - Consultoria em tecnologia da inÍormação;

8129-O/OO - Atividades de limpeza não especiÍicadas anteriormente;

3 J43* o

oo

8211-3/OO - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

82'19-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoi

não especificados anteriormente;

8599-6/M - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;"

rr Ár rcr rr À TFPaEIRÂ - DÍr aÂpÍTÀt

O capital da empresa e no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), dividido em 14.000,00

(quatorze mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.

ParagraÍo único: O titular empresário o Sr. Fernando Alves da Costa, detentor da totalidade

das quotas de capital, declara que o total do capital da empresa está integralizado em moeda

corrente do país, nesta data (art. 980-A, CCl2002).

ARTA - DO EN UADRAM

O empresário declara que a atividade se enquadra em microempresa - me, nos termos da lei

complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionadas no § 4'do art.3'da mencionada lei. (art.3', i, da lei

complementar n' 1 23, de 2006).

CLAUSULA OUINTA. DA DECLARAçÃO DE DESEMPEDIMENTO

O empresario declara, sob as penas da lei, de que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no art.299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresaria e não possuir outro registro como empresário

individual no pais.

Nada mais havendo a ser instituído firma-se este contrato em via única, sendo assinado por

meio digital com utilização da ce*ificação digital.

Goiânia/GO, 24 dejaneiro de 2O24.

FERNANDO ALVES DA COSTA
Titular

lvo



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FERNANDO ALVES DA COSTA - ME consta assinado digitalmente por:

4de4
$anerr

í"t

r DENT|FTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

61221619187 FERNANDO ALVES DA COSTA

CERTIFICO O RECISIRo BIN 3O/OL/2021 1O:29 SOts !I" 202{0280679.
PROTocOLo: 2102806'79 DB 26/ 0L/2021.
cóoteo or \rEntttcÀÇÀo: 12t013?7965. clüP,, DÀ sEDE: 1?r191596000107

NrRE: 52801088995. CO{ EilrlOS Do REGTSIRO E* 2llol/2021.
FE.NNÀIJIDO ÀLVES DÀ COSTÀ - I{Elt

{#E.E PÀI'I.A IIT'NES Í.OBO l'E'.OSO ROSSI
secnnráRrÀ-cERÀr,

rw. portaldoeq)racndcdorgoiano. go . gov. br
À validade deste docuftento. se lmplesso, fi"ca sujeito á coúprovaçáo de sua autênlicj,dade nos rêspectivos Portais,

inforn3ndo seus re6lEctivos códigos de verificaÇáo.

v
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Fernando Alves Da Costa -ME

CNPJ : 17.491.696.0001-07

(62l- 9917028Lt

DECLARAçÃO CONJUNTA

Declaro para fins de parücipação no processo de dispensa de licitação:

Que está ciente e concorda com as condições conüdas no Edital e seus anexos; que se

compromete a cumprir todos os termos do edital e a fornecer material de qualidade, declara

sob as penas da lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
o Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
o Que está ciente e concorda com as condiçôes estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;
. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o artigo 93, da Lei ns 8.213/91
e Que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências de fatos supervenientes posteriores;
. Que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprego menor de 16 anos, salvo menoç a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
o que não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação;
o Que não pesa contra si declaraçâo de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou
parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso lV e artigo 88,

inciso lll da Lei ne 8.666193, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei.
.Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob

a modalidade pregão, instaurada pela Câmara, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administraçâo Municipal com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até
o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro dessa

Prefeitura Municipal, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função graüficada de

mesma natureza, bem como de seus agentes políticos.
.Declara, que a proposta apresentada para participar da presente Licitaçâo foi elaborada de

maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discuüdo ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

lnhumas-GO, 19 de junho de2O24.
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PODER JUDICIÁRIO

TRTBUNAL DE JUST|ÇA DO ESTADO DE GOÁS
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÔES CIVEIS

I :10440240684í

CERTIFICO que revendo os registros eletrônicos de distribuição de açôes de NATUREZA CIVEL
no Sistema de Segundo Grau (SSG) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, NADA CONSTA
em tramitação contra:

Requerente : FERNANDO ALVES DA COSTA - ME

17.49'' .696/0001-07

ESTA CERTIDÃO ABRANGE OS PROCESSOS DO SISTEMA DE SEGUNDO GRAU E SISTEMA DE
PROCESSO DIGITAL, bem como OS PROCESSOS DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL DE COMPETÊNCIA
DO 2" GRAU DE JURISD|ÇÃO (Arr.45 da LEt ESTADUAL No 9.129, DE22DE DEZEMBRO DE 1981).

a) a presente certidão Íoi expedida gratuitamente atÍavés da internet pelo usuário do sistemai
b) a informação do número do CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, pesquisados a

razão social e o CNPJ como digitados, sêndo quê o dêstinatário deve conÍêÍir a razão social e a
titularidade do número do CNPJ informado;
c) a autenticidade desta certidáo deve ser confirmada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no
endereço@;
d) qualquer rasura ou emenda invalidará a presente certidão.

coDtco DE AUTENTTCAÇÃO 't04402406841

Esta certidão náo abrange os processos do Sistema Eletrônico de Execuçáo UniÍicado - SEEU.

Certidão expedida em 1 9 de junho de 2024, às 13:21:57

Tribunalde Justiça do Estado de Goiás - Diüsáo de Distribuição

Avenida Assis Chateaubriand n. 195 Setor Oêste CEP 74130-012

Data da última atualizaÉo do banco de dados: 19 de junho de 2024

# o

nf,

ffi
fribunel, d. aluatiçr do E.trdo dc 601á!
Docu!ênto PubLlc.do DlgltrlD.trtê 6 t9/06/2021 - 13:21:5?
Locrlirr! F1ô êódigor 10{t02{06811, no .nd.râço: httpr: //projudl.. tjgo. jur. brlc.rtidroPubllê.

CNPJ
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ESTADO DE GOIÁS

cÂruann MUNrcrPAr DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C. N. P.J : 24.8O9.998 10001-38

ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃo

- Dispensa de licitação -

Processo n" 15112024

Procedimento: Dispensa de licitação n" 1912024

Aos 20 dias de Junho de2024, Caroline Campelo de Miranda, Agente de Contrata-

ção , Amanda Marques dos Reis e Luís Cláudio Suarte Soares,membros da equipe de apoio,

devidamente nomeadas pelo DecretoiPortaian'| 2, procedemos a análise das propostas e do-

cumentações para Contratação de empresa com vias a prestação de serviço de Recursos Huma-

nos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Inhumas, conforme o procedimento

de dispensa de licitação n"1912024.

Analisando as propostas tem-se o seguinte quadro resumo:

EMPRESA: FERNANDO ALVES DA COSTA -ME

ITEIvÍ QTD DESCRIÇÃO

VL

UNT

MEDIO

VL TOTAL

MEDIO

1

Acompanhamento das rotinas do setor cle

recursos humanos, alimentaçào do banco de

dados da folha de pagamento, processa-

mento e envio clo arquivo sim da folha de

pagamento ao tribunal de contas TCE do E-

social, EFD-Reirú.

R$

2.300,00

R$

L3.800,00

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3511-7990 / 351/r-5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com

$-
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Í-) t35ESTADO DE GOIÁS

CÂMARA MUNICIPAT DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soye/'
C.N.P.J : 24.809.998/0001-38
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Pela análise, verificou-se que a proposta mais vantajosa é a da empresa FER-

NANDO ALVES DÀ COSTA -ME, inscrita no CNPJ n". 17.491.6961001-07 considerando

o criterio dejulgamento menor preço previsto no processo.

Realizada a anrilise da documentaÇão desta empresa, constatou-se que ela não apre-

senta os itens 3.5.1 e 3.4.1 , sendo:

3.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com

o item pertinente, por meio da apresentação de certidôês ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

3.4.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede dofornecedor, com

emissão não superioÍ a 60 dias.

Diante disso, abre-se uma diligência para que o licitante possa apÍesentar o docu-

mento citado acima no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Nada mais havendo digno de registro, encerra-se a presente ata, que após lida e

achada conforme, var assinada pela Agente de Contratação e a Equipe de Apoio designada a

conduzir e operar o certame.

Inhumas,2O de Junho de 2024

b,1,* lr-d" &- miw,t/
J CAROLINE CAMPETO DE MIRANDA

Agente de Contratação

drffiÀ^/ih1*,&&r
MembÍo de equipe de apoio

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/GO - CEP 75-400-OOO
Fones: (62) 3511-1395 / 351+7990 / 351+5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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ESTADO DE GOIÁS
MUNICÍPIO DE ARENOPOLIS

PALÁCIO MUNICIPAL ANTÔNP DE CASTRO E SILVA
ADM:202112024

,2, {á*í\+i++'
,:.

Com base no art. 67 da Lei l4.l33l2}2l, O MUNICÍPIO DE

ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede

na Rua Gabricl Raimundo de Sousa, no 555, Centro, Arenópolis/GO, devidatnente inscrito

no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica sob o no 00.007.914/0001 -84, devidamente

representado pelo Prefeito, Sr. DELMIRO DE OLMIRA CANO, brasileiro, casado.

Agentc Politico, inscrito no CPF sob o n' 322.649.681-68, residente c domiciliado cm

Arenópolis/GO, podendo ser localizado na sede do Executivo Municipal ATESTA para

os fins que se fizerem necessários que a empresa FERNANDO ALVES DA COSTA -
ME, situada na Rua NH2, quadra 06, lote 19, s/n", Setor Novo Horizonte, HeitoraíGO,

devidamente inscrita no CNPJ^4F sob o n" 17 .491.69610001-07, neste ato representado

pelo seu sócio administrador, Sr. FERNANDO ALVES DA COSTÀ, brasileiro, casado,

empresário, inscrito no CPF sob on" 612.216.191-87, podendo ser encontrado na sede da

empresa, prestou serviços técnicos de assessoria,/consultoria municipal, no tocante à

preparação de documentos visando apoio adminishativo-financeiro; acompaúamento,

regularização e confecção do SEFIP/GEFIP; acompanhamento, regularização da RAIS -
Relação Anual de Infonnações Sociais; suporte tócnico das atividades descnvolvidas pelo

Departamento de Pessoal/Recursos Humanos; acompaúamento, regularizaçào e

confecção das DIRF - Declaração do Imposto sobre a Renda Retida na Fonte vinculados

ao Município, concementes ao exercicio em cuÍso, tendo demonstrado aptidão para as

atividades propostas. inclusive no cumprimento com rigor de todos os objetos contraruais.

evidenciando habilidade, qualidade e pontualidade na execução de suas taÍefas.

Arenópolis/Go,20 de junho de2024.

R. Gabri€l Rsimundo do Souza, 555 - Centro, Arênópolis - GO, 7623S000, Fone: (64) 3667-1166
www.arenoPolis.go.gov.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

DELMIRO DE OLIVEIRA AsnNdodeíoma dtsràr po, oELMrRo
DE OLIVEIRA CÀNO322ó49681 68

CAN 0:322649681 68 Dãdo!, 2024.06 20 I o:2e,27'oloo'

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO
Prefeito de Arenópolis
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Estado de Goiás

Poder Judiciário
TODAS AS COMARCAS

GERTIDÃO PARA LtctrAçÃo púaLlce
NEGATIVA

cERTlFlcA a requerimento da parte interessada que, revendo os registros do banco dedados informatizado do sistema Processual Eletrônico oó rioo, pesquisando as ações deFalência de Empresários, sociedades Empresariais, ME e Epp; R""rp"r"ção Extrajudicial;
-e Recuperação Judicial em andamento, r"iifi""-r" NADA CoNSTAR contra:ldentificação:

Requerente : FERNANDO ALVES DA COSTA
CNPJ : 17.491.696/0001-07
Domicílio

sRA. (sR.) EscRrvÃ(o) Do caRróRro
DISTRIBUIDOR DA COMARCÀ DE
rrÀBrRaÍ, EsrÀDo oE GolÁs, NÀ FoRMÀ
DA LEI, ETC.

Esta certidão não abrange a pesquisa de ações cíveis diversas das mencionadas acima.

NADA MAIS. E o que foi pedido para certificar, de que se reporta e da fé.

Dada e passada nesta Cidade e Comarca, do Estado de Goiás, em 21de junho de2024.

Assínatura da(o) Escrivã(ao) Responsável
Itaberaí - Distribuidor

Valor da certidão
Valor da tâxa judj_ciária
TotaL:
Data da receita
Guia n"

R§ RS 51,66
R§ RS 18,29
R§ RS 69,94999sg9sgsgs9
20 / 06/ 2024
2L522889-9/ 06

12:15:50 ADRTANA ALVES LEMES 4225672

fribunal de üuetiça do Ectedo de Goiás
Docunênto Ptrbllcado DigitalEênte sr 2l/O6/2021 _ 12:16:01Loêtlirâr pelo êódigo: 101002310092, no cndrraço: lnXt1tc://ptojudi.tjgo.juc.brlCcrtidaopublica



ESTADO DE GOIÁS

cÂuana uunrcrPAL DE TNHUMAS

Palácio "Fulgêncio Alvês Soyer"
C.N.P.J : 24.809.998/0001-38

Agente de Contratação

Membro de equipe de apoio

[anlr* ,k-"^L "u- 
ww^4,

CÁROLINE EÂMPETO DE MIRANDA
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ATA DE JULGAMENTO DE DILIGÊNCIA

Ata da rêunião para análise e julgamento da proposta comercial, após a realização de diligências,

apresentadas à Dispensa de Licitação Ne19/2024, destinada à Contratação de empresa com vias

a prestação de serviço dê Recursos Humanos para a Câmara Municipal de lnhumas pela empresa

FERNANDO ALVES DA COSTA -ME, que apresêntou menor valor global. Aos 21 dias do

mês de J unho de 2024 às !6 horas, Caroline Campelo de Miranda, Agente de Contratação, Luís

claudio Suarte soares E Amanda Marques dos Reis membro da equipe de apoio, devidamente

nomeadas pelo Decreto/Portaria n9142, reuniram-se para proceder à nova análise e julgamento

da proposta comercial, com as retificações devidas, apresentada pela empresa IERNANDO
ALVES DA COSTA -ME. Conforme análise, as inconformidades apresentadas foram

devidamente sanadas pela apresentação da documentação, realizada por mêio de diligência,

pela licitante, FERNANDO AL\aES DA COETA -ME, estando de acordo com as disposições

do edital. Desta forma, a Comissão decidiu em declarar a empresa classificada, com o menor

valor proposto. Encaminho os autos a Assessoria Jurídica para Parecer e posteriormênte para o

Presldente para determinações. Nada mais a tratar, foi encêrrada a reunião e lavrada esta ata

que vai assinada pelos presentes.

Inhumas,2l de juúo de 2024

lriu,ffi
ÂN-*JÍl"h(&*,,

Membro de equipe de apoio

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400'000
Fones: (62) 3511-1395 / 351+7990 / 351+5896 - E-mail: camaradeinhumasgo@hotmail.com
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CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
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CONTRATO ADMINISTRAIIVO NO .-.--.--l-......

As porles oboixo idenÍificodos

têm, enlre si, justos e ocertodo os

termos do conlroto têrmos oboixo,

conforme disciplino o Lei no

14.133121

A Cômoro Municipol de lnhumos, com sede no{o) Proço Sonlono, N" 226 no

cidode de lnhumos/GO, inscrito(o) no CNPJ sob o no 24.809.998/0001'38.

neste oto represenlodo(o) pelo seu Presidenie Jitulor, senhor SUAIR TETES

MIRANDA, brosileiro, cosodo, ogente pÚblico, residenie e domiciliodo em

lnhumos-GO dorovonte denominodo CONTRATANTE, e oÍo)

inscrito(o) no CNPJ/MF sob o no sediodo (o)

dorovonte designodo CONIRATADO, neste oto representodo(o) por

conforme olos constitutivos do empreso OU procuroçõo

opresentodo nos outos, tendo em visto o que consto no Processo no ""' e em

observôncio às disposiçÔes do Lei n' I 4.1 33, de l' de obril de 2021 , e demois

legisloçôo oplicóvel, resolvem celebror o presenle Termo de Controto,

deconenie do Dispenso de LicitoÇõo .'...., medionte os clóusulos e condiçôes

o seguir enunciodos.

1. CLÁUSUTA PRIMEIRA - OBJETO

1.,1. conirotoçõo de empreso com vios o presloçÕo de serviços de Assessorio

e consultorio em Recursos Humono, nos condiÇÕes estobelecidos no Termo

de Referêncio.

1.2. Objeto do controloÇÕo:

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75'400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514'7990 / 3514'5896 - E-mail:

cam a radei n h u m asgo@hotm a i l. com
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ESTADO DE GOIAS
cÂnaana MUNICTPAL DE TNHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"

C.N.P.J: 24.809.998/0001-38

Vinculom esto controtoçÕo, independentemente de tronscriÇÕo:

1.3. O Termo de Referêncio;

1.4. O Aviso de Dispenso do Licitoçõo;

1.5. A Proposto do controtodo;

l.ó. Eventuois onexos dos documentos suprocitodos.

1.7. O volor mensol do conirotoçôo é de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos

reois), peúozendo o volor totol de R$ I 3.300,00 (treze mil e oitocentos reois).

l.g. No volor ocimo estÕo incluídos todos os despesos ordinorios diretos e

indiretos deconentes do execuçÕo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos.

encorgos sociois, trobolhistos, previdenciórios, fiscois e comerciois incidentes,

toxo de odministroÇÔo, frete, seguro e outros necessórios oo cumprimento

integrol do objeto do controtoçÕo.

1.9. O volor ocimo é meromente estimotivo, de formo que os pogomentos

devidos oo controtodo dependerÕo dos quontitotivos efetivomente fornecidos.

2. crÁusuLA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prozo de vigêncio do controtoçõo é de 0110712024 o 31 11212024, no

formo do ortigo 105 do Lei n" l4.l33, de 2021 .

2.2. A prorrogoÇôo de que troto este item é condicionodo oo oteste, pelo

outoridode competente, de que os condiçÕes e os preços permonecem

vontojosos poro o AdministroÇÕo, permitido o negocioÇÕo com o controtodo.

praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postat 66 - lnhumas/GO - CEP 75-400-000. 
Fones: (62) 3511-1395 / 3514-799a / 3514-5896 E-mail:

ca m a rad e i n h u m a sg o@h otm a i l. co m
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VL UNT

MEDIO
VL TOTAL

MEDIOITEM QTD DESCRTÇAO

R$2.300,00 R$r 3.800,006

Consultorio e Assessorio

Humonos (CODIGO:841).

EspecificoçÕes: AcomPonhomento
dos rotinos do setor de recursos

lhr*onot, olimentoçÕo do bonco de
ldodos do folho de Pogomento,

rocessomento e envio do orquivo sim

o folho de pogomento oo lribunol de
ontos TCE do E- sociol

Recursos

lp
ld
lc EFD-Reinf

I
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ESTADO DE GOIÁS

õiúnl MUNICIPAL DE INHUMAS

Palácio "Fulgêncio Alves SoYer"

C.N.P.J: 24.809.998/0001 -38

3.CLÁUSULATERCEIRA-ExEcUçÃoEGESIÃocoNIRATUAt

3.1. O regime de execuçÕo controluol' os modelos de

execuçÔo, ossim como os prozos e condiçôes de concl

observoÇÕo e recebimento do obieto constom no Termo de Re

o este Controto.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRAIAÇÃO

Nôo seró odmitido o subcon'troloçôo do obieto controtuol'

&o
,'.p-
co

O !
o

Fts.
a',iúl:.

§#-:,ú+':*'">'

gestÕo e de

usõo, entrego,

ferêncio, onexo

4.

4.1.

5. CLÁUSULA QUINIA. PAGAMENIO

5.1.1. O prozo poro pogomenlo oo controtodo e demois condiçÔes o ele

referentes encontrom-se definidos no Termo de Referêncio' onexo o este

Controto.

6. CúUSULA SEXIA . REAJUSTE

6.1.1. Os preços iniciolmenle controtodos sõo Íixos e ineoiuslóveis no prozo de

um ono contodo do doto de ossinoluro deste conlrolo'

ó.1.2. Após o intenegno de um ono' e medionte pedido do controlodo' os

preços iniciois serÕo reoiusiodos' medionte o oplicoçõo' pelo controtonie' do

índice INPC, exclusivomenle poro os obrigoÇÕes iniciodos e concluídos opós o

ocorrêncio do onuolidode'

6.1.3. Nos reo]ustes subsequentes oo primeiro' o intervolo mínimo de um ono

seró contodo o portir dos efeitos finonceiros do Último reoiuste'

6.1.4. No coso de otroso ou nôo divulgoçÕo do índice de reo]ustomenlo' o

controtonte pogoro oo controtodo o importôncio to':'':O:-:"1:^:-:::

vorioçõo conhecido' liquidondo o diferenço conespondente tÔo logo selo

divulgodo o índice definilivo'

6.1 .5. Nos oÍeriçÕes finois' o índice utilizodo poro reoiuste serÓ'

obrigotoriomenle, o definitivo'

praçasantana"no.?'ri;3Íi.';"r*?'r§";ifif 
4i!!;!;ír"?-!-fi1,1uooo-ooo

ca mà rad e i n h u m a sgo@h otm a i l' a m
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índice estobelecido poro reoiustomento venho o ser extin
6.1.ó. Coso o

de quolquer formo nÕo posso mols ser utilizodo, seró odotodo, em substituiÇôo'

o que vier o ser delerminodo pelo legisloçõo entÔo em vigor'

ó.1.7. No ousêncio de previsõo legol quonto oo índice subsiituto' os portes

elegerÕo novo índice oficiol' poro reojustomenlo do preço do volor

remonescenie, por meio de termo oditivo'

ó.1.8. O reoiuste seró reolizodo por oposÍilomento'

ó.1.?. Duronte o vigêncio do controlo' coso ocorro olgum foÍo imprevisÍvel ou

previsível de efeitos incolculóveis' que cousem o desequilíbrio econÔmico

finonceiro do controto, o controiodo poderó pleiteor o reequiríbrio do controto'

7.1.

CLÁUSUIA SÉIMA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANIE

Exigir o cumprimento de lodos os obrigoções ossumidos pelo Conirotodo'

de ocordo com o contÍolo ê seus onexos;

7.2. Receber o serviço no prozo e condições estobelecidos no Termo de

Referêncio;

7.3. Notificor o Conlrotodo' por escrito' sobre vícios' defeitos ou incorreções

verificodos no obieto fornecido, poro que sejo por ere substiiuído, reporodo ou

conigido, no totol ou em porte' Ôs suos expensos;

7.1. AcomponhoÍ e fiscolizor o execuçÔo do controto e o cumprimento dos

obrigoÇões Pelo Conirotodo;

7.5. Comunicor o empreso poro emissÔo de Noio Fiscol no que pertinente Ô

porcelo inconlroverso do execuÇÕo do serviço' poro eÍeilo de liquidoçôo e

pogomenÍo, quondo houver controvérsio sobre o execuÇõo do obieto' quonto

Ô dimensÔo, quolidode e quontidode' conforme o ort' 1 43 do Lei no 1 4' l 33' de

2021:

7.ô. Efetuor o pogomento oo Controtodo do volor conespondenle oo servtço

execulodo, no prozo, formo e condiçÕes estobelecidos no presente Controto;

7.7. Aplicor oo Controtodo os sonÇões previstos no lei e nesle Conlroto;

Praca Santana, no 226 - Centro - Cx' Postat-66'tnhumas/GO - CEP 75'400-000

Fones" fazl ssr'i-'iássi'isti-teso t-ss1+58e6 - E-mait:

cam aradei nhu m asgo@hotm ai l com
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7.8, Cienlificor o órgÕo de representoÇôo judiciol poro odoçÕo dos me

cobíveis quondo do descumprimenio de obrigoções pelo Conirotodo;

-,.Ô
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7.9. Explicilomente emitir decisõo sobre todos os soliciloções e reclomoçôes

relocionodos ô execuÇôo do presente Controlo, ressolvodos os requerimentos

monifestomente impertinentes, meromente protelotórios ou de nenhum

inleresse poro o boo execuÇÕo do oluste.

7.10. A Administroçôo leró o prozo de l0 (dez) dios Úteis, o contor do doto do

protocolo do requerimento poro decidir, odmilido o pronogoÇÔo molivodo, por

iguol período.

7.1 '1. Responder eventuois pedidos de reestobelecimento do equilíbrio

econômicoJinonceiro feitos pelo conirotodo no prozo mÓximo de l0 (dez) dios

úÍeis.

7.12. Noiificor os emiientes dos goronlios quonÍo oo inÍcio de processo

odministrotivo poro opuroçõo de descumprimenio de clÓusulos controtuois.

7.I3. A Administroçôo nôo responderó por quoisquer compromissos ossumidos

pelo Conkotodo com tercêiros. oindo que vinculodos ô execuçôo do conlrolo.

bem como por quolquer dono cousodo o terceiros em deconêncio de olo do

Controtodo, de seus empregodos, prepostos ou subordinodos.

S. CúU§ULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Conirotodo deve cumprir todos os obrigoções constontes deste

Controio e em seus onexos, ossumindo como exclusivomenle seus os riscos e os

despesos deconenles do boo e perfeito execuçÕo do serviço, observondo,

oindo, os obrigoções o seguir dispostos.

8.2. Monter preposlo oceiio pelo AdministroçÔo no locol do obro ou do

serviÇo poro representó-lo no execuçÔo do conlrolo;

8.3. Atender às determinoçôes regulores emitidos pelo fiscol ou gestor do

conirolo ou outoridode superior e prestor todo esclorecimento ou informoçÔo

por eles solicitodos;

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (ô2) 3511-1395 / 3514-7990 / 351+5896 - E-mail:

ca ma radei n h u m a sgo@hotm ai l. com
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8.4, Alocor os empregodos necessôrios oo perfeito cumprimento dos

clóusulos deste controto, com hobilitoçôo e conhecimenlo odequodos,

fornecendo os moteriois, equipomentos, fenomentos e uiensílios demondodos,

cujo quoniidode, quolidode e tecnologio deverÔo otender Ôs recomendoçÔes

de boo técnico e o legisloçÕo de regêncio;

8.5. Reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suos expensos, no

iotol ou em porle, no prozo fixodo pelo fiscol do conlroto, os bens nos quois se

verificorem vÍcios, defeitos ou inconeçôes resullonles do execuçõo ou dos

moleriois empregodos;

8.6. Responsobilizor-se pelos vícios e donos decorrentes do execuçôo do

objeto, bem como por todo e quolquer dono cousodo à Adminiskoçõo ou

terceiros, nÕo reduzindo esso responsobilidode o Íiscolizoçôo ou o

ocomponhomento do execuÇõo controtuol pelo controlonte, que ficoró

outorizodo o descontor dos pogomentos devidos ou do gorontio, coso exigido,

o volor conespondenle oos donos soÍridos;

8.7. Enlregor oo setor responsóvel pelo fiscolizoçÔo do controto,.iunto com o

Noto Fiscol poro Íins de pogomento, os seguintes documentos: 'l 
) provo de

reguloridode relotivo ô Seguridode Sociol; 2) ceriidõo coniunto relolivo oos

tributos federois e o Dívido Ativo do Uniõo; 3) certidôes que comprovem o

reguloridode peronle o Fozendo Esloduol ou DisÍrilol do domicílio ou sede do

controtodo; 4) certidõo que comprove o reguloridode peronle o Fozendo

Municipol do domicílio ou sede do controlodo; 5) CertidÔo de Reguloridode do

FGTS - CRF; e ó) Certidôo Negolivo de Débilos Trobolhistos - CNDT;

8.8. Responsobilizor-se pelo cumprimenÍo de lodos os obrigoções trobolhistos,

previdenciórios, fiscois, comerciois e os demois previstos em legisloçÕo

específico, cujo inodimplêncio nÔo tronsfere o responsobilidode oo controtonte

e nôo poderó oneror o objelo do controto;

8.9. Comunicor oo Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinte e quotro) horos,

quolquer oconêncio onormol ou ocidenle que se veriÍique no locol do

execuçõo do objeto controluol.

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones; (62) 3511-1395 / 3511 -7990 / 3514'5896 - E-mail:

ca m a rad ei n h u m a sg o@h otm a i l. co m
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8.10. Porolisor, por determinoçôo do controtonte, quolquer oiividode que n

estelo sendo executodo de ocordo com o boo técnico ou que ponho em risco

o seguronço de pessoos ou bens de lerceiros.

8.1 l. Promover o guordo, monulençÕo e vigilôncio de moteriois, fenomentos,

e ludo o que for necessório ô execuçõo do objeto, duronte o vigêncio do

controto;

8.I2. Monier duronle todo o vigêncio do controlo, em compolibilidode com

os obrigoçôes ossumidos, todos os condiçôes exigidos poro hobilitoÇÔo no

controloçõo;

8.13. Cumprir, duronte lodo o per'rodo de execuÇÕo do conÍroto, o reservo de

corgos previsto em lei poro pessoo com deficiêncio, poro reobiliÍodo do

Previdêncio Sociol ou poro oprendiz, bem como os reseryos de corgos previstos

no legisloçôo.

8.14. Comprovor o reservo de corgos o que se reÍere o clóusulo ocimo, no

prozo fixodo pelo fiscol do controÍo, com o indicoçÔo dos empregodos que

preencherom os referidos vogos.

8.15. NÕo permilir o utilizoçõo de quolquer kobolho do menor de dezesseis

onos, exceto no condiçôo de oprendiz poro os moiores de quotoze onos, nem

permitir o ulilizoçõo do irobolho do menor de dezoito onos em trobolho nolurno,

perigoso ou insolubre

8.16. Guordor sigilo sobre todos os informoções obtidos em deconêncio do

cumprimento do conlroto;

8.'17. Arcor com o ônus deconente de evenluol equívoco no

dimensionomento dos quontitoÍivos de suo proposto, inclusive quonto oos

custos vorióveis deconenies de fotores futuros e incertos, devendo

complementó-los, coso o previsto iniciolmente em suo proposto nõo sejo

sotisfotório poro o otendimenlo do obieto do controtoçÕo, exceto quondo

ocorrer olgum dos eventos onolodos no or1.124,11, d. do Lei n" 14.133, de 2021 .

8.1à. Cumprir, olém dos postulodos legois vigenles de ômbito federol, esloduol

ou municipol, os normos de seguronço do conlroionle;
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8.'19. Alocor os empregodos necessórios, com hobilitoçõo e conhecimento

odequodos, oo perfeilo cumprimento dos clóusulos deste controto, fornecendo

os moleriois, equipomenios, ferromentos e utensílios demondodos, cuio

quoniidode, quolidode e tecnologio deverÕo otender às recomendoções de

boo técnico e o legisloçõo de regêncio;

8.20. Orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres previslos no Lei no

13./09, de l4 de ogosto de 2018, odotondo medidos eficozes poro proteçõo de

dodos pessoois o que tenho ocesso por forço do execuçÔo deste conirolo;

8.21. Conduzir os trobolhos com estrito observôncio ôs normos do legisloçôo

pertinente, cumprindo os delerminoções dos Poderes PÚblicos, monlendo

sempre limpo o locol de execuçÕo do obieto e nos melhores condiçÕes de

seguÍonÇo, higiene e disciPlino.

8.22. Submeter previomenle, por escrito, oo conirotonle, poro onólise e

oprovoçôo, quoisquer mudonços nos métodos executivos que fujom às

especificoÇôes do memoriol descritivo ou inslrumenÍo congênere.

8.23. Nôo controtor, duronle o vigêncio do conlroto. cônjuge, componheiro

ou porente em linho relo, coloterol ou por ofinidode, oté o terceiro grou, de

dirigenie do controtonte ou do ogenie pÚblico que desempenhe ÍunçÔo no

liciloçÕo ou do fiscol ou gestor do controlo, nos termos do ortigo 48, porÓgrofo

único, do Lei n" l4.133, de2021 .

8.24. Reolizor o lronsiÇõo controluol com tronsÍerêncio de conhecimento,

tecnologio e técnicos empregodos, sem perdo de informoçôes, podendo exigir,

inclusive, o copociloçÕo dos técnicos do controtonle ou do novo empreso que

coniinuoro o execuÇÕo dos serviÇos;

8.25. Ceder qo controtonie todos os direitos potrimoniois reloiivos oo objeto

controlodo, o quol poderó ser livremente utilizodo e/ou olterodo em ouÍros

ocosiões. sem necessidode de novo outorizoçÔo do Controlodo.

8.2ó. Considerondo que o projeÍo controtodo se refere o obro imoteriol de

coróter tecnológico, insuscetível de privilegio, o cessÕo dos direitos o que se

refere o subitem ocimo inclui o fornecimenio de todos os dodos, documentos e
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elementos de informoçôo pertinentes à tecnologio de concepÇ

desenvolvimento, fixoçôo em suporte físico de quolquer noturezo e oplicoÇÔo

do obro.

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Nõo hoveró exigêncio de gorontio controtuol do execuÇÔo.

10. cúusutA DÉcmA - INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRAIIVAS

10.1. Comele infroçõo odminiskotivo, nos lermos do Lei no 14.133, de 2021 , o

controiodo que:

'l0.1 .l . der couso à inexecuÇõo porciol do coniroto;

tO.1.2.der couso à inexecuÇõo porciol do controto que couse grove dono à

Adminislroçôo ou oo funcionomento dos serviços pÚblicos ou oo inieresse

colelivo;

10.1.3. der couso à inexecuçõo totol do controto;

10.1 .4. ensejor o reiordomento do execuçÕo ou do entrego do objeto do

controtoçôo sem motivo luslificodo;

I0.1.5. opresenlor documentoçõo folso ou prestor decloroÇôo folso duronte o

execuçõo do controto;

10.1 .6. proticor oto froudulenlo no execuÇõo do conlroto;

10.1.7. comporior-se de modo inidôneo ou cometer froude de quolquer

noturezo;

lO.l.8. pÍoticor oto lesivo previsio no ort. 5'do Lei n' 12.846, de lo de ogosto de

2013.

I0.2. Serôo oplicodos oo controtodo que inconer nos infroções ocimo

descritos os seguintes sonçôes de odvertêncio, multo, impedimenlo de licilor e

conlrolor e decloroçôo de inidoneidode, conforme disposto no Lei n" | 4.133121 .

11. CIÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRAIUAL
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'll.'1. O controto se extingue quondo cumpridos os obrigoçôes de ombos os

portes, oindo que isso ocono ontes do prozo estipulodo poro tonlo.

11.2. Se os obÍigoÇôes nÕo forem cumpídos no prozo estipulodo, o vigêncio

ficoró pronogodo olé o conclusôo do objelo, coso em que deveró o

Adminislroçõo providencior o reodequoçõo do cronogromo fixodo poro o

controto.

11.3. Quondo o nõo conclusôo do controto referido no item onterior deconer

de culpo do controlodo:
'l 1.3.1. ficoro ele constituído em moÍo, sendo-lhe oplicóveis os respeciivos

sonçÕes odminislrolivos; e

I'1.3.2. poderó o AdminislroÇôo optor pelo exlinçÕo do controto e, nesse coso,

odotoró os medidos odmitidos em lei poro o continuidode do execuçÔo

controtuol.

I'l.4. O conlroto se extingue quondo vencido o prozo nele estipulodo,

independentemente de terem sido cumpridos ou nÕo os obrigoções de ombos

os pqrtes controentes.
'11.5. O controlo pode ser exlinto onies do prozo nele fixodo, sem Ônus poro o

Controtonte, quondo esto nôo dispuser de créditos orçomenlórios poro suo

continuidode ou quondo eniender que o conlrolo nôo mois lhe oferece

vonlogem.

l'1.ó. A exlinçÕo nesto hipótese oconerÓ no próximo doto de oniversório do

controto, desde que hojo o noiificoçÔo do controiodo pelo controÍonte nesse

seniido com pelo menos 2 (dois) meses de ontecedêncio desse dio.

11.7. Coso o nolificoçÕo do nôo-coniinuidode do controto de que iroto esle

subitem ocorÍo com menos de 2 (dois) meses do doto de oniversório, o exlinçÔo

controtuol oconeró opós 2 (dois) meses do doto do comunicoçÕo.

'1I.8. O controlo pode ser exlinto ontes de cumpridos os obrigoções nele

estipulodos, ou ontes do prozo nele fixodo, por olgum dos moiivos previslos no

ortigo 1 37 do Lei no l4.l33l2l , bem como omigovelmenie, ossegurodos o

conlroditório e o omplo defeso.
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1 1.9. Neío hipólese, oplicom-se lombém os ortigos I 38 e 1 39 do mesmo L

l'1.10. A olieroÇõo sociol ou o modificoçõo do finolidode ou do estruturo do

empreso nõo ensejorÓ o rescisÔo se nôo restrÍngir suo copocidode de concluir

o controlo.

l1.l l. Se o operoÇôo implicor mudonço do pessoo iurídico controtodo, deveró

ser Íormolizodo termo oditivo poro olteroçõo subletivo.

ll.'12. O termo de rescisôo, sempre que possÍvel, seró precedido:

I1.12.1. Bolonço dos eventos conirotuois jo cumpridos ou porciolmenie

cumpridos;

11.12.2. ReloÇôo dos pogomentos ió efetuodos e oindo devidos;

I l l2.3. lndenizoçÕes e multos.

ll.l3. A exiinçõo do conlroto nÔo configuro óbice poro o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-finonceiro, hipótese em que seró concedido

indenizoçõo por meio de iermo indenizoiório.

12. CLÁUSUIA DÉCMA SEGUNDA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

12.'1. As despesos deconenies do presente controtoçÔo coÍrerÔo à conto de

recursos específicos consignodos no Orçomento Gerol deste exercício, sendo:

13.01.031.0052.2.004.3.3.90.39.00

13.1. A dotoçôo relotivo oos exercícios finonceiros subsequentes seró indicodo

opós oprovoçôo do Lei OrçomentÓrio respectivo e liberoçÕo dos crédilos

conespondentes, medionte opostilomenlo

14, CúUSULA DÉCMA IERCEIRA - CASOS OMIS§OS

l4.l . Os cosos omissos serÔo decididos pelo conirotonle, segundo os

disposições contidos no Lei n' 14.133, de 2021 , e demois normos federois

oplicóveis e, subsidioriomente. segundo os disposições conlidos no Lei no 8.078,

de 'l 990 - Código de Defeso do Consumidor - e normos e princípios gerois dos

conirotos.

is.
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15. CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES

15.'1. Eventuois olteroçôes conlrotuois reger-se-ôo pelo disciplino dos orts. 124

e seguintes do Lei n' 14.133. de 2021 .

15.2. O controtodo é obrigodo o oceitor, nos mesmos condiÇÔes conlroluois,

os ocréscimos ou supressôes que se fizerem necessórios, oté o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do volor iniciol otuolizodo do controto.

15.3. Regisiros que nõo corocterizom olleroÇÕo do controio podem ser

reolizodos por simples opostilo, dispensodo o celebroçôo de termo odilivo, no

formo do ort. l3ó do Lei no I4.133, de 2021

16. crÁusuLA DÉcmA QUINTA - OBRIGAÇÕES QUANIO A LGPD

16.1. As portes deverõo cumprir o Lei no 13./09, de 14 de ogoío de 20lB

(LGPD), quonlo o todos os dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozÔo do

certome ou do conlroio odministrotivo que eveniuolmente venho o ser firmodo,

o porlir do opresentoçõo do proposto no procedimenlo de coniroloçÕo,

independentemenle de decloroÇÕo ou de oceitoçÔo expresso.

1 6.2. Os dodos obtidos somente poderõo ser utilizodos poro os finolidodes que

jusÍificorom seu ocesso e de ocordo com o booJé e com os princípios do ort. óo

do LGPD.

ló.3. É vedodo o comportilhomento com lerceÍos dos dodos obtidos foro dos

hipóleses permitidos em Lei.

16.4. A Administroçôo deverÓ ser informodo no prozo de 5 (cinco) dios Úleis

sobre todos os controtos de suboperoçÔo Íirmodos ou que venhom o ser

celebrodos pelo Controlodo.

16.5. Terminodo o lrotomento dos dodos nos lermos do ort. 15 do LGPD, e

dever do conirolodo eliminó-los, com exceçÔo dos hipóteses do orf. I ó do

LGPD, incluindo oquelos em que houver necessidode de guordo de

documentoÇôo poro fins de comprovoçÔo do cumprimento de obrigoções

legois ou conlrotuois e somente enquonto nÔo prescritos essos obrigoções.
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ló.ó. E dever do controtodo orientor e treinor seus empregodos sobr

deveres, requisitos e responsobilidodes decorrentes do LGPD.

e

16.7. O Controtodo deveró exigir de suboperodores e subconirotodos o

cumpÍimenlo dos deveres do presenle clóusulo, permonecendo inlegrolmenie

responsôvel por gorontir suo observôncio.

I ó.8. O Conlrotonte poderó reolizor diligêncio poro oferir o cumprimenlo desso

clóusulo, devendo o Conirotodo otender proniomente eventuois pedidos de

comprovoÇÕo f ormulodos.

I ó.9. O Controtodo deveró prestor, no prozo fixodo pelo ControtonÍe,

pronogóvel .iuslificodomente, quoisquer informoçÕes ocerco dos dodos

pessoois poro cumprimenio do LGPD, inclusive quonio o eventuol descorte

reolizodo.

1 ó.'l O. Boncos de dodos formodos o portir de controlos odminisirotivos,

notodomenie oqueles que se proponhom o ormozenor dodos pessoois. devem

ser montidos em ombiente virluol controlodo, com registro individuol rostreóvel

de troiomentos reolizodos (LGPD, ort.37), com codo ocesso, doio, horório e

registro do finolidode, poro efeito de responsobilizoçÕo, em coso de eventuois

omissÕes, desvios ou obusos.

ló.11. Os referidos boncos de dodos devem ser desenvolvidos em formolo

interoperóvel, o fim de gorontir o reutilizoçÔo desses dodos pelo Administroçõo

nos hipóteses previslos no LGPD.

'ló.12. O conirolo esió sujeito o ser olterodo nos procedimentos pertinenies oo

trotomento de dodos pessoois, quondo indicodo pelo outoridode competente,

em especiol o ANPD por meio de opiniões técnicos ou recomendoçôes,

edilodos no formo do LGPD.

1ó.13. Os controlos e convênios de que troto o § I' do ort. 2ó do LGPD deveÍõo

ser comunicodos à outoridode nocionol.

17, crÁusuLA DÉcrMA sExÍA - PUBUCAçÃo
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17.1. lncumbiró oo controtonte divulgor o presente insirumento no Portol

Nocionol de Controtoções Públicos (PNCP), no formo previsto no orl.94 do Lei

14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficiol no Internel, em olençôo

oo ort. Bo, §2", do Lei n. 12.527, de 201 l, c/c orl. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n.

7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTMA.TORO

18.1. Fico eleito o Foro do cidode de lnhumos poro dirimir os litígios que

deconerem do execuÇÕo deste Termo de Controto que nÕo puderem ser

compostos pelo concilioÇôo, conforme orl.92, §l', do Lei no 14.133/21 .

FERNANDO ALVES DA COSIA- ME

CNPJ. N' | 7 .49 1 .69 610001 -07

Íesiemunhos

l-
CPF:

2-

CPF:
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PARECER pnÍotco N" o2g/2024 Fls

Processo: 151,/ 2024

Origem: Câmara Municipal de Inhumas

Assunto: Parecer jurídico quanto ao procedimento de dispensa de licitação

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI DE LIA.
reçÕns E coNTRÁTos. LEt N' 14.7ii/202L. REGULA-

RTDADE FaRMl^L Do pRocESSo. ADEçueçÃo oe

MIDALTDADE ucnaróRlA ADITADA. rNsrRu-

çÃo tttonrartvA 09/202s rcM-Go. DrsPENsÁ DE Lr-

crceçÃo r,m nezÃo Do vALoR. REssALvAs ryou
RECoMENoaçÕrs.

I- Relatôrio

1. Trata-se de processo administrativo que tem por finalidade instrumentalizar o pro-

cedimento de Dispensa de processo licitatório sob o n'019/2024 cuja finalidade é contratação

de empresa especializada na prestação de Serviços de RH (Recursos Humanos) para Câmara

Municipal de Inhumas. Faz-se concluso a esta assessoria jurídica para análise dos autos, nos

termos do arügo 53 da Lei1.4."133, de L de abrllde202'1..

2. O processo é instruído com:

a. Solicitação;

b. Termo de referência;

c. Jushficativa da não elaboração do Estudo Técnico Preliminar;

d. Documento de Formalização de Demanda;

e. Relatório de estimativa de despesa;

Í. Declaração de não fracionamento de despesa;

g. Declaração de compatibilidade com os recursos

h. Autorização de despesa;

i. Portaria 073/2024;

j. Aviso de dispensa de Licitação019/2024;

k. Aviso de contratação junto ao PNC recebimento de proposta s de 17 / 06 / 2024 a

19/06/202a;

#"d- VrLtti,im*v,t;;'T*@r*t * §;;i?;:z xL1.riil2*L't Av. Olinda, n'960, Park Lozandes,Coiânia/CO

@ passolari.Adv E) iuridico@assolari.adv.br
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1. Publicação no site da Câmara em18/06/2024.

m. Impugnação

n. Resposta a impugnação;

o. Proposta;

p. Documentação de Habilitação;

É o suficiente relato.

ll- Fundamentação

ll. a. C onsidera ç õ es pr eliminares

4. De início, convém destacar que compete a esta Assessoria Jurídica, prestar consul-

toria sob o prisma estritamente jurídico, não the cabendo adentrar em aspectos relaüvos à con-

veniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões

de nafureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira.

5. A presente maniÍestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conÍorme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.L33, de

202L (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

ArL 53. Ao final da fax preparatória, o processo licitatório xguirá para o ór-

gão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle pré-

uio de legalidnde mediante análix jurídica dn contratação.

§1'Na elaboração do pnrecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração deoerá:

I - apreciar o processo licitatóio conforme critéios objetiztos préuios de atri-

buição de prioridnde;

Il - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensíoel e de formn

clara e objetizta, com apreciação de todos os elementos indispensáaeis à contra-

tação e com exposifio dos pressupostos de fato e de direito lettados em consi-

deração na análix jurídica;

6. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a

rada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se ou

precaução recomendada.
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dispostoffiíhüirói-

7, Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em

da deferência técnico-admimshativa. Nesse sentido, corroborando com o

ado no 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União - AGU, asse-

vera in verbis:

A manifestação consultiua que adentrar questão jurídica com potencial de sig-

nifcatiuo reflexo em aspecto ttécnico deue conter iustifcaütra dn necessidade

de fnzê-lo, euitando-se posicionamentos conclusittos sobre temns nao iurídicos,

tais como os técnicos, administratittos ou de conueniência ou oportunidade,

podendo-x, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendnções,

desde que enlatizanda o caráter discricionáio de seu acatamento.

g. pressupõe-se que as especificações técnicas contidas no processo licitatório, inclu-

sive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, quantitativos, re-

quisitos e avaliação do preço estimado, dentre outros, tenham sido regularmente determina-

das pelos setores competentes, com base em parâmetros técnicos objetivos, PaIa o melhor atin-

gimento do interesse Público.

g. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exeÍcer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos admi-

nistrativos, nem de atos já praticados. Úrcumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências'

10. Ademais disso, entende-se que as maniÍestações da assessoria jurídica são de na-

turezaopinativa e, portanto, não vinculantes pala o gestor público, o qual pode, de forma

justiÍicada, adotar orientação contrária ou diversa da exposta neste parecer'

ll.b. Regulariilaile da autuação do processo

11. De acordo com o art.22da Lei n" 9.784, de1999, aplicado subsidiariamente, os atos

do processo administrativo não dependem de forma determinada, salvo exPressa disposição

legal. Com efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e

outros ajustes, conÍorme art. 184 da Lei n.1.4.133, de 2021, o Processo administrativo deverá

observar as normas que thes são aplicáveis, iniciando-se com a devida autuação, com a coÍres-

pondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência cronolôgSca' os documentos

pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas'

1,2. Verifica-se que o presente processo foi devidamente

mentos em ordem cronológica e assinados pelos responsáveis'

autuado, docu-

que Pro-

mova a enumeração das páginas não numeradas até o presente momento.
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ll.c, Exigências formais para o procedimento interno

A presente contratação foi fundamentada na Lei no "14.133/202L,

As contratações governamentais devem estabelecer critérios

,r.Í, {

13

Nova Lei de Licitação e Contratos Administrativos - NLLC. A NLLC dispõe em seu art.72 e

seguintes quais são os documentos que devem conter no processo de contratação direta.

'1,4. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás emitiu ainda Instrução

Normativa n 09/2023, visand.o orientar seus jurisdicionados quanto a aplicação da NLLC.

Essa orientação por força da Lei estadual n' 15.958/ 2OO7 ê vinculativa a todos os municípios

goianos.

15. Dessa feita, passo a análise dos requisitos legais inerentes ao processo, conside*

rando os normativos acima apontados, visando opinar pela legalidade ou não da pretensão

administrativa.

II.it. Da análise dos pressupostos para a legalidade ila fase intetns

1,6. A Lei no 1.4.133, d,e 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório

ê caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o Plano de Contratações

Anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 dareferida lei e com as leis orÇamentárias,

bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, conÍorme previsto no caput do art' 18'

17. O artigo L8 da Lei no 14.L33, de2}Z1,,elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contrataÇão

pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender

o que fundamenta a requisição administrativa. Uma vez identiÍicada a necessidade que ante-

cede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender

referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a me-

thor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudálat para o fim de

definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo

licitatório deve revelar esse encadeamento lógico'

18. Alguns dos elementos serão abaixo examinados'

A) Desenaolaimento national t sssnffiuel: critérios de sustentabilidnde

19
o de-

especial-senvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administr

mente voltadas para a redução do consumo e PaÍa a aquisição preferencial de

w"*, *\4*i11,q§§ T*,N*f - &ala 'rk*11'r"à#2 | Av.olinda' n"96O' Park Lozandes, coiânia/co
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ridos no conceito de economia circular ou que representem menoÍ impacto

plo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5o e lL da Lei n.1.4.133, de 202.1,:

XI, da Lei n" 12.305, de 2010).

20. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupos-

tos, entre eles a especiÍicação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existên-

cia de obrigações a serem cumpridas durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos,

bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de licenciamento de ativi-

dades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legis-

lação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67,'N , da Lei n.1.4.133, de 2021)'

21,. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econô-

mica, social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimen-

sões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É de fundamental importância

consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos

subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

22. Cabe ao órgão assessorado, assim, a veriÍicação técnica dos critérios de sustentabi-

lidade aplicáveis aos bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Adminis-

tração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as

especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,

deverá apresentar a devida iustificativa.

Zg. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para comPreensão

da amplitude do tema, verifica-se que a administração informou os critérios de sustentabili-

dade.

B) Documento de Formalização futDemandn - DFD

24. O Documento de Formalização da Demanda - DFD é procedimento obrigatório

para o início dos trabalhos pertinentes ao início da fase interna da contratação, conforme se

extrai do inciso I do art. 72 da Lei no 
-14.133/2021 

e inciso I do art. 7" da I\ 09/2023 do TCM-
\

GO.

25. A regra é que referido documento iá tenha sido elaborado do Plano de

Contratação Anual - PCA. No entanto, em casos previstos há a do da con-

tratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela do DFD.

.ü. a

aos requisitosDessa forma, tem-se que os documentos que instruem o Processo devem

próprios para a oficialização da demanda.
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26. No presente caso, constata-se presente o DFD contendo todos os

cialmente aqueles previstos no normativo do TCM.

C) Estudo Técnico Preliminar - ETP

27. O Estudo Técnico Preliminar - ETP, segundo a NLLC, trata-se da formalização da

primeira etapa do planejamento. Deve conter, de forma fundamentada, a descrição da neces-

sidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse púbüco envolvido'

Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão

que podem interferir na contratação'

28. O arügo 18, § 1o, da Lei n" 1.4.133, de 2021', apresenta os elementos que devem ser

considerados na elaboração do ETP. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, conforme expressamente exigido pelo §2o da referida

norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art' 18' §1o' deverá a Admi-

nistração apresentar as devidas j ustiÍicativas'

29. Assim no presente caso, deixou de ser iuntado estudo técnico preliminar sendo

anexado aos autos, justiÍicativa da dispensa'

D) Termo de Referência

30. o Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6o, xxl[, da Lei no

'1,4.133, de2022:

Art. 6o Para os fins desta lÁ, consideram-Y:

(...)

xxlll - termo de referência: documento necessáio para a contratação de bens

e seroiços, que deae conter os seguintes parômetros e elementos desctitittos:

a) defnição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitatiuos, o prazo do

contrato e, x fot o cctso, a possibilidade de sua prorrogaçdo;

b) fundamentação dn contratação, que consiste na referência aos estudos téc-

nicos preliminares correspondentes ou, quando não for possíuel diaulgar esses

estudos, no exttato das partes que não

c) descrição dn solução como um todo,

jeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do obieto, que consiste na fufnição de contrato

deuerá produzir os resultados pretendidos desde o wu início até o vu encerra-

mento;

*d- ***t*(.n§ \*wwx - tu*1 a x2'*\l1z*X i Av' Olinda' n" 960' Park Lozandes' Goiânia/CO
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-:!:_1,32. No caso dos autos, vale registrar que o Termo de Referência adotou

a previsão de todos os tópicos previstos na norma legal.

E)Orçamento estimado

33. O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei no 1'4.133, de

2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1o.

Essa orientação estabelece que devem ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II, painel

paÍa consulta de preços do PNCP e contratações similares, respecüvamente, devendo ser apre-

sentada justiÍicativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes.

g4. No caso concreto e nos termos descritos nas normas aplicáveis, a pesquisa de preço

respeitou a ordem de preferência prevista na NLLC, conÍorme declaração juntada aos autos,

apontado inclusive que os valores apresentados são compatíveis com o mercado e que foram

considerados as quantidades a serem contratadas e a realidade local.

G) Do Aviso de Dispensa de Licitação

35. O artigo 4o clo Decreto municipal no 334, de2023, trata da regulamentação do pro-

cedimento de dispensa no âmhito do município.

36. Segundo o disposto deve-se publicar:

I- a especiÍicação do objeto a ser adquirido ou contratado;

11- as quantidades e os preços estimados de cada item, nos termos do disposto no

inciso II do art.86, observada a respectiva unidade de fornecimento;

III- o local e o pÍazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra;

IV- - a observância,Jas disposições previstas na Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de2006;

V- as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou

parcial do ajuste; e

VI- a data e o horário em que serão veriÍicadas as propostas, respeitado o horário

de funcionamento da Prefeitura.

acima e ainda37. No caso dos autos, o aviso contém todas as irúormações

previu oprazode 3 dias úteis entre a publicação e o prazo final para,

para a empresa apresentar proposta e documentação

H) Requisitos de habilitação e qualificação

ConÍorme orientação normativa, deverá o órgão comprovar qr"à futuro contra-

a

env10 documentações

38 oo
roc
ú.ro
ô_

tado atende aos requisitos de habilitação e qualificação exigidos. Para a habilitação sugere-se

*ffil ffill
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que o município siga rigorosamente o disposto nos artigos 66 e 68 da Lei L4.L de

eles: . A?.

Art. 66. A tmbilitação iurídica uisa a demonstrar a capacidnde de o licitante

exercer dircitos e assumir obrigaçoes, e a documentação a xr aprexntada por

ele limita-se à comprounçao de existência iurídica da pessoa e, quando cabíael,

de autoização para o exercício da atioidnde a ser contratadn.

I - a inscriçao no Cadnstro de Pessoas Físicas (cPF) ou no Cadnstro Nacional

da Pessoa lurídica (CNPI);

lI - a inscição no cadnstro de contribuintes estadual e/ou municipal, x hou-

uer, relatizto ao domicílio ou yde do licitsnte, pertinente tto slt ramo de atitti-

dade e compatfuel com o objeto contratual;

lll - a regularidnde perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do do-

micílio ou *de do licitante, ou outra equiaalente' na forma da lei;

IV - a regularidade relatiaa à Seguidade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a lustiça da Trabalho;

vI - o cumpimento do disposto no inciso xxxm do art. 7o da constituição

Federal.

39.Jáquantoaosdemaisartigos6TelgcaberáaoGestoranalisaraconveniênciaou

não da exigência de algum documento ali mencionado, diante da hipótese contratual'

I) Razão da escolha do contratado

40. compete à administração declarar o poÍquê da pessoa selecionada foi escolhida'

ou seja, qual foi o critério de iulgamento adotado pelo Processo administrativo' orientamos

que sempÍe que possível promova a escolha do contratado considerando o menor preço ofer-

tado, desde que atendidos os critérios dispostos. Todavia, poderá a AdministraÇão adotar ou-

tra que atenda a sua necessidade, mediante clara e inequívoca justiÍicativa da vantaiosidade

da proposta.

41,. VeriÍica-se que a emPresa foi escolhida por ofertar pleço 
\ixo 

do estimado pela

Administração e apresentar toda a documentação exigida'

]) ]ustiÍicativa de Preço

42. Por fim, antes da decisão da autoridade competente justificar o PÍeço

a ser contratado. Essa justificativa deve levar em considerar a estimativarealtzada, a fase de O)
«,
C'ú
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disputa entre os interessados, o levantamento daqueles que conseguiram

de habilitação e qualiÍicação exigidos e a necessidade de contratação.

II.e. Recomendações

43. A tífulo de recomendação e de forma resumida apontamos:

a) Que promoaa a enumeração dns folhns dos presentes nutos;

b) Caso entenda pela homologação do certame proffioaa dentro dos limites legais, orientando que:

a. Promotta a adjudicação e homologação do certame, nos termos do art. 72, Vlll

da ki no 74|13í de 2021;

b. Determine a publicação deste ato no Didio Oficial do município

c. Determine o enuio da dispensa de licitação ao TCM-GO dentro do pram de 3

(três) úteis contadas ila homologalãa, nos ttrmos da lN 012/2.018;

d, Determine ao ytor competente que analix a manutenção das condições de lu-

bilitação dn empresa ztencedara do certame antes de formalizar o contrato, inclusiae consultado o Cadas-

tro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(&ep) e emitindo as certidões negatioas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas;

e. Promotta a conaocação do licitante uencedor para assinar o termo de contrato

ou pflra aceitar ou retirar o instrumento equittalente, conforme art. 90 da I-Êi no 14.133, de 2021;

Í. Determine apublicação do extrato do contrato no Diáio Ofcial do município;

g. Determine o enttio do contrato ao TCM-GO dentro do prazo de 3 (três) dias

úteis contados da publicação ofcial, nos termos da lN 012/2.018;

h. Determine a publicação do contrato no site PNCP dentro do prazo de 10 (dez)

dias úteis contados da assinatura, nos termos do art. 94, inciso ll da lci no 14.'1.33, de 2021;

i. Determine a publicação do contrato no site do órgão, nos termos da art. 8o, in-

ciso lV da ki n" 12.527, de 20'11, bem como dos quantitatiaos e dos preços unitdrios e totais do contrato,

nos casos de obras e xraiços de engenluria, conforme § 3' do art. 94 dn l-ei no '14.133, de 2021;

j Determine a juntadn da(s) nota(s) de empenln para todo o exercício financeiro,

de acordo cofit as unidades orçamentdrias, para cada contrnto;;

aos
!l/
rr

44.

III- Conclusão

Dessa forma, esta assessoria jurídica opina pela do de contra-

tação direta, desde que seguidas as recomendações acima apontadas

@ r"gassolari Âd',, M jurrcicoQ.rasscior-i aclv.br
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45. Isto posto, relembro que o presente Parecer é de natureza
..r ftÊ

não vincula a Administração. Cabe a esta, analisando os méritos de conveniência e

dade, autotizar ou não a contratação. Remeto o presente a autoridade competente para conhe-

cimento e determinações cabíveis

,l
Goiânia,21 de junho de2024.
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Ao Excelentissimo Seúor
Presidente da Câmara

Assunto: autorização de disPensa

Excelentíssimo Presidente da Câmara,

Tratam-se os autos de dispensa de processo licitatório visando a contratação de

empresa de consultoria de RH destinado a câmara Municipal de Inhumas. os autos já

foram devidamente instruídos e atraves de procedimento de apuração da proposta mais

vantajosa escolheu-se a proposta de FERNANDO ALVES DA cosTA para os demais

itens . Esta escolha recaiu ôonsiderando que a empresa cumpriu os requisitos exigidos

paÍa a contratação bem como apresentou pÍoposta de menor valor' O valor apresentado

Ln.ont.r-r. .o.patível com o mercado, considerando a pesquisa de preços realizada pelo

setor responsável.

Assim,solicita.sedeliberaçãodeVossaExcelênciaparaautorizarounãoâ
presente contratação.

Md'M&tu.,
Presidente Comissão Permanente

praça santana, no 226 - Centro - cx. Postal 66 - tnhumas/Go - CEP 75.400-000
' Fonies: (62) 3511'1395 / 351/t'7990 / 3514-5896 - E-mail:

cama radei n hu m asgo@hotm ai l com

ESTADO DE GOIÁS
CÂMARA MUNICIPAL DE INIIUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C.N.P.J: 24.809.998/000 I -38
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Iúumas,21 de juúo de 2024.
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ESTADO DE GOIAS
cÂNT,q.RA MUNICIPAL DE INHUMAS
Palácio "Fulgêncio Alves Soyer"
C.N.P. J: 24.809.998/000 I -3 8
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TERITO DE ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo: 15112024

Trata-se de processo administrativo visando a contratação por dispensa de

licitação, contratação de consultoria de RH da Câmara Municipal de Inhumas. A presente

dispensa encontra-se devidamente instruída conforme parecer n'02312024, da Assessoria

Jurídica.

Compulsando os autos verifico a regularidade do processamento, a clara
justificativa do setor solicitante, a comprovação de que o preço ofertado encontra-se

dentro da estimativa de mercado.

ASSIM:

I- ADJUDICO a presente contratação à empresa FERNANDO ALVES DA
COSTA para os demais itens;

II- HOMOLOGO a presente dispensa de licitação, nos termos do art. 75,I1

da Lei 14.13312021.

Determino ao Setor de Licitação que adote as medidas necessárias paÍa a

contratação da empresa declarada vencedora;

Cumpra e publique-se.

Inhumas, 2l de j

DE MIRANDA
da Câmara

Praça Santana, no 226 - Centro - Cx. Postal 66 - lnhumas/Go - CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395 / 3514'7990 / 3514'5896 E-mail:

ca m a rad ei n h u m asgo@h otm ai l. com
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